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O presente trabalho de conclusão de curso defende a possibilidade de modificação, junto ao 
registro civil, de prenome e de sexo de pessoas transexuais, para que constem aqueles 
condizentes com o gênero ao qual se identificam, inclusive nos casos em que não foi realizada 
a cirurgia de transgenitalização. A partir de uma visão que despatologiza a transexualidade e a 
aloca no campo da identidade de gênero, como uma das inúmeras expressões de gênero 
existentes, cria-se um direito fundamental a todas as pessoas que transitam entre os gêneros e 
clamam pelo reconhecimento de seu nome social: o direito à identidade de gênero. A 
dignidade da pessoa humana compreende o valor intrínseco de cada ser humano e, por tal 
razão, encontra-se no ápice de todo o ordenamento jurídico brasileiro. A expansão e o 
desenvolvimento da personalidade individual de cada um são legitimados não apenas pelo 
direito à intimidade e à liberdade, mas principalmente pelo direito à autodeterminação. Nesse 
sentido, a autodeterminação emerge como o livre arbítrio, consistindo na possibilidade de 
escolha do que é aplicável a cada um, de acordo com seus valores, aspirações e princípios 
individuais. Esse direito de poder definir quais regras lhe serão aplicáveis autoriza a 
edificação da identidade de gênero fora do marco das normas gerais. Através de uma 
construção hermenêutica dos direitos fundamentais consagrados pela Constituição da 
República Federativa do Brasil, concebe-se um novo direito – igualmente fundamental: o 
direito à identidade pessoal, constituído pela identidade de gênero ou identidade sexual. Dessa 
forma, permite-se que cada um possa decidir sobre sua vida e se realizar conforme o gênero 
que sente pertencer, não a partir de uma perspectiva biológica, e sim de uma perspectiva 
existencial de ser.  
 




















This academic study supports the possibility of modification of the first name and the sex of 
the transexual people, along with civil register, for the purpose of recording the gender which 
he or she identifies themselves, including cases that the sex reassignment surgery hasn’t been 
done. From a vision that does not consider transexuality as a pathology, but as a field of 
gender identity, emerges a fundamental right for all the people that transit between the 
genders and claim for the recognize of their social name: the right of gender identity. The 
human dignity comprehends the intrinsic value of each human being and, for that reason, that 
right it’s in the top of the Brazil’s legal system. The expansion and development of the 
individual personality it’s legitimated not only for the right for intimacy e freedom, but 
mostly for the right of self determination. In that way, the self determination emerges like the 
free will, consisting in the possibility of choice between what is applicable for each and every 
one, according to values, aspirations and self principles. This right of being able to decide 
what rules will be applied, authorizes the edification of gender identity out of the general 
rules. Through an hermeneutic construction of the human rights exposed in the Federal 
Constitution of Brazil, it becomes possible to create a new right – equally fundamental: the 
right of self identification, formed by the gender identity or sexual identity. In that way, it 
allows that everyone can be able to decide about their own life, including the gender in which 
belongs, not in a biologic perspective, but in a existential way.  
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O presente trabalho de conclusão de curso discorre sobre o direito à modificação de 
prenome e de gênero de pessoas transexuais à luz do Ordenamento Jurídico Brasileiro. Em 
uma análise minuciosa, defende-se a possibilidade de alteração, junto ao assento de registro 
civil, do prenome e do sexo de transexuais em todos os seus documentos de identificação 
pessoal, inclusive daqueles que não se submeteram à realização da cirurgia de 
transgenitalização. Sustenta-se, assim, o direito à identidade de gênero a todas as pessoas 
transeuntes de gênero – como é o caso dos transexuais.  
O tema é, inconteste, de extrema relevância. Além do constrangimento, da 
discriminação e da violência extremada a que diariamente são submetidas, as pessoas 
transexuais não têm certeza jurídica acerca dos seus direitos mais fundamentais, dentre eles o 
direito à identidade de gênero. Isso se dá em razão do vácuo existente no sistema legislativo 
brasileiro. E, enquanto não aprovada uma legislação específica nesse sentido, garantindo os 
direitos mais básicos às pessoas transexuais e a toda categoria “trans”, as pessoas que 
transitam entre os gêneros permanecem à mercê da discricionariedade do Poder Judiciário, 
Judiciário este que julga os processos de retificação registral conforme suas convicções 
pessoais e morais, inclusive religiosas.  
Antes de adentrar-se na introdução em si deste trabalho, cumpre tecer algumas 
observações preliminares. As chamadas ciências “psi” 1  adotam a concepção de que a 
transexualidade consiste em um transtorno ou disforia de gênero, constituindo-se, portanto, 
em um distúrbio psicológico e mental. Ocorre que, ao adotar-se essa ideia, estar-se-á a retirar 
a autonomia e a autossuficiência de todas as pessoas transeuntes de gênero. Ao retirar-lhes 
sua autonomia, consequentemente retira-se também a sua capacidade de escolha – o seu livre 
arbítrio – e o seu direito de se autodeterminar – direito este consistente na possibilidade de a 
pessoa desenvolver a sua identidade, a sua personalidade e o seu eu conforme os seus próprios 
valores, as suas próprias convicções e as suas crenças mais íntimas. Elimina-se, por 
conseguinte, o direito à identidade de gênero.  
Ora, se a inserção da transexualidade dentro dos marcos patologizantes estabelecidos 
pelas ciências “psi” vai de encontro à tese defendida neste trabalho, seria ilógico adotar-se tal 
posicionamento. Diante disso, opta-se por abordar, no presente estudo, a concepção 
                                                        





sociológica de transexualidade, utilizando-se como teoria de base os ensinamentos de 
Berenice Bento2: a de que a pessoa transexual é aquela que sente pertencer ao gênero oposto, 
identificando-se com o papel social contrário ao seu sexo biológico. Consiste, assim, em uma 
construção identitária que se posiciona no espaço do gênero, sendo consequência dos 
conflitos surgidos em razão da ordem dicotomizada e natural de gêneros a que a sociedade 
ocidental é submetida.  
Sendo, destarte, uma experiência identitária, definida pelo conflito com as normas de 
gênero, a pessoa transexual reivindica o gênero em discordância com o corpo-sexuado. Ainda 
que o Brasil careça de legislação específica regulamentadora da transexualidade, o próprio 
direito possui instrumentos capazes de idealizar e conceber direitos não positivados 
expressamente, através de uma derivação direta e imediata do pilar sustentador de todo o 
ordenamento jurídico brasileiro: a dignidade da pessoa humana. Alçados não apenas pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana, mas também por outros princípios e valores que lhe 
são subjacentes, é que é possível, aos operadores do direito, através de um trabalho 
hermenêutico, uma defesa dos direitos mais fundamentais às pessoas transexuais. É o que se 
pretende fazer neste trabalho.  
Desta forma, o presente estudo monográfico3, utilizando-se do método indutivo e a 
partir do resultado de pesquisa bibliográfica e jurídico-constitucional, divide-se em três 
capit́ulos, além da conclusaõ, a saber: 1) A transexualidade e a identidade de gênero; 2) A 
identidade transexual sob a perspectiva dos direitos fundamentais; 3) A mudança de prenome 
e de sexo em pessoas transexuais junto ao registro civil. 
O primeiro capítulo dedica-se a discutir o conceito de transexualidade, explicando, 
para tanto, o que seria a reprodução naturalizada dos gêneros, importante para a conclusão das 
performatividades dos gêneros e da estrutura social baseada no binarismo; as possíveis 
                                                        
2 Berenice Bento possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Goiás (1994), mestrado em 
Sociologia pela Universidade de Brasília (1998) e doutorado em Sociologia pela Universidade de Brasília/ 
Universitat de Barcelona (2003). Professora adjunta III da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
Agraciada com o Prêmio Nacional de Direitos Humanos (2011), concedido pela Presidência da República. Pós-
doutora pela City University of New York (CUNY/EUA). Disponível em: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4795652T8. Acesso em 
20.11.2016. 
3 Na elaboração deste projeto de monografia foram utilizadas as seguintes obras de Metodologia Científica: 
ANDRADE, Maria Margarida de. Como preparar trabalhos para cursos de pós-graduação: noções práticas. 
2.ed. São Paulo: Atlas, 1997. MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia 





diferenças – ou indiferenças – entre transexualidade e travestilidade; o conceito de sexo; a 
diferenciação entre gênero (identidade de gênero) e sexualidade (orientação sexual); e, por 
fim, as coincidências entre as terminologias identidade de gênero e/ou identidade sexual.  
Seguindo-se, o capítulo segundo aborda a transexualidade sob à luz dos direitos 
fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em 
especial os direitos à dignidade da pessoa humana, à liberdade, à igualdade e à vida privada, 
percorrendo seus respectivos desdobramentos, chegando-se à conclusão do direito à 
identidade pessoal como um direito decorrente da dignidade humana e à integridade psíquica 
como um dos mais fundamentais direitos da personalidade. 
Por fim, no último capítulo, defende-se a tese de possibilidade de alteração de 
prenome e de sexo em pessoas transexuais junto ao registro civil, a fim de assegurar a 
correspondência entre a identidade de gênero e a identificação jurídica da pessoa. Enfrenta-se, 
também, o direito à identidade de gênero inclusive àqueles que não realizaram a cirurgia de 
transgenitalização. Ainda, analisa-se o projeto de lei mais recente e mais completo do Brasil 
que prevê às pessoas que transitam entre os gêneros o direito à identidade de gênero, fazendo-
se um paralelo com as legislações já aprovadas em três países vizinhos (Uruguai, Argentina e 
Bolívia), as quais servem de grande exemplo e de lição ao Brasil.  
Isso posto, o presente estudo objetiva defender a possibilidade de alteração de 
prenome e de sexo de pessoas transexuais junto ao registro civil como forma de garantia ao 
seu direito de identidade de gênero, direito este amparado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro e decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana e de todos os demais 
princípios e valores que lhe são subjacentes. O indivíduo encontra-se em constante 
desenvolvimento e interação. Isso traz para o Direito a responsabilidade de criar normas que 
garantam à pessoa proteção constante e permanente nesse curso mutável. Daí a dinamicidade 
do direito. Essa mutabilidade inerente à vida faz com que seja necessária uma projeção do 







1. A TRANSEXUALIDADE E A IDENTIDADE DE GÊNERO 
O transexual é a pessoa que sente pertencer ao gênero oposto, identificando-se com o 
papel social contrário ao seu sexo biológico. Na área do direito, o debate dominante sobre o 
tema refere-se principalmente aos aspectos cirúrgicos, relativos à mudança do sexo (alteração 
da genitália), sob o enfoque do direito ao corpo e seus desdobramentos.  
Isso porque, desde 1977, permite-se, no Brasil, a realização de cirurgia de 
transgenitalização 4 , mesmo ausente qualquer normatização acerca dos direitos mais 
fundamentais das pessoas transexuais, como, por exemplo, o direito à alteração de seu 
prenome e de seu sexo junto ao registro civil.  
Essa falta de regulamentação normativa acirra a invisibilidade dos transexuais, os 
quais, sobremaneira, já são vítimas de exclusão e discriminação. Nesse contexto, cabe aos 
operadores do direito a utilização e efetivação do instituto da hermenêutica jurídica, com a 
finalidade de oferecer às normas fundamentais do Ordenamento Jurídico Brasileiro uma 
interpretação eminentemente humana.  
Entretanto, antes de se adentrar no tema especificamente proposto, cabe tecer algumas 
observações iniciais e conceituais acerca da transexualidade.  
1.1 DISCUTINDO O CONCEITO DE TRANSEXUALIDADE  
A socióloga Berenice Bento, estudiosa do tema, traz em sua obra “O que é 
transexualidade” a história de Chevalier D’Eon, também conhecido por Madame Beaumont 
(1728/1810), um alto(a) funcionário(a) do Rei Luiz XV, que servia ao serviço secreto francês 
e que viveu 49 anos de sua vida como homem – o restante como mulher. As dúvidas sobre o 
seu sexo eram gerais: não se sabia se era para melhor desempenhar as funções de espião do 
Rei ou porque ansiava ser reconhecido socialmente como mulher5.  
Entretanto, essa dubiedade acerca de seu gênero e sua sexualidade não abalou sua 
posição na corte francesa. Muito pelo contrário. A tolerância e a condescendência, tanto por 
parte do Rei, quanto por parte da sociedade francesa, com relação à incerteza sobre seu sexo, 
                                                        
4 Atualmente regulamentada pela Resolução de nº 1.955/2010, do Conselho Federal de Medicina (CFM).  





demonstra que, àquela época, a definição do que era feminino e o que era masculino não 
estava condicionada à genitália6.  
Inexistia, assim, “uma moral assentada no pressuposto da determinação natural das 
condutas”7. Apenas após o século XIX, quando o sexo passou a expressar a “verdade última 
de nós mesmos”8, é que o comportamento começou a ser vinculado ao sexo, bem como o 
gênero à genitália, passando a ser definido o feminino pela presença de vagina e o masculino 
pelo pênis9.  
 Os sujeitos que transitam entre os gêneros – os transexuais - começam a desaparecer 
da vida pública e, aos poucos, vão sendo encontrados “nos compêndios da medicina e nos 
espaços confessionais das clínicas”10. O binarismo – feminino versus masculino – começa por 
produzir a concepção de que a natureza cria a sexualidade e dispõe os corpos conforme as 
supostas disposições naturais. Assim, começa-se a ter a ideia de que o sexo deve ser o reflexo 
e o espelho do gênero e, a partir daí, todas as demais esferas constitutivas do indivíduo devem 
se comportar conforme essa determinação inicial11.  
 No século XX, a medicina e as ciências da psicologia, psiquiatria e psicanálise, 
chamadas “psi”, começam a ser consideradas como os saberes específicos e adequados para 
se discutir e solucionar as incertezas que levam uma pessoa a reivindicar o reconhecimento 
social pelo sexo contrário ao seu biológico. A partir desse momento é que os trânsitos entre os 
gêneros começam a ser considerados, na sociedade ocidental, como doença12. 
 Antes de prevalecer a ideia de que existiam dois corpos diferentes, e radicalmente 
opostos, com comportamentos dos gêneros de acordo com seus respectivos corpos - o 
dimorfismo -, vigeu a ideia do isomorfismo. No isomorfismo, tinha-se a concepção de um só 
corpo, sendo a mulher vista como um homem em um sentido oposto: a vagina era percebida 
como um pênis invertido; já o útero era considerado o escroto feminino. A mulher, aqui, era 
conceituada como um homem imperfeito13.  
                                                        
6 Cf. BENTO, Berenice Alves de Melo. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 16. 
7 BENTO, 2008, p. 16. 
8 FOCAULT, Michel apud BENTO, Berenice. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 
17.  
9 Cf. BENTO, Berenice Alves de Melo. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 17. 
10 BENTO, 2008, p. 17. 
11 Cf. Idem, ibidem, p. 17. 
12 Cf. Idem, ibidem, p. 18. 





 Apenas em 1700 o órgão sexual feminino passa a ter um nome e um conceito 
diferenciado. O termo “vagina” surge, sendo definido como “a bainha ou o órgão côncavo no 
qual o pênis se encaixa durante a relação sexual e por onde os bebês nascem”14. Desponta, 
assim, os predicados que darão sentido ao feminino: a heterossexualidade e a maternidade15.  
 Por esse raciocínio de que o órgão particularizador do feminino é a vagina e tendo ela 
os atributos da heterossexualidade e da maternidade, por uma consequência lógica poder-se-ia 
afirmar que as lésbicas não são mulheres, assim como as transexuais mulheres são apenas 
seres incompletos16.  
Fato é que o termo “mulher” se constituiu, na verdade, em uma categoria política que 
emerge do discurso heterocentrado. A dualidade opressora heterossexualidade versus 
homossexualidade é anterior à homem versus mulher. Nesse sentido, anota Berenice Bento 
que: 
Pensar a heterossexualidade como um regime de poder significa afirmar que 
longe de surgir espontaneamente de cada corpo recém-nascido, inscreve-se 
reiteradamente através de constantes operações de repetição e de recitação 
dos códigos socialmente investidos como naturais. O corpo sexuado e a 
suposta ideia da complementariedade natural, que ganha inteligibilidade 
através da heterossexualidade, é uma contínua e incessante materialização 
intencionalmente organizada, condicionada e circunscrita pelas convenções 
histórias, e que se apresenta como a-histórica17. 
 Desse modo, o feminino apenas consegue se situar dentro do corpo da própria mulher. 
Tal ocorre igualmente para o masculino. Já diria Berenice Bento: é como se houvesse uma 
“essência própria, singular a cada corpo e inalcançável pelo outro”18. As atitudes de uma 
mulher ou de um homem são concebidas como atos da natureza falando. De acordo com o 
dimorfismo – que vige hoje -, toda a organização social deve ser prescrita e direcionada pela 
natureza. “O masculino e o feminino só conseguem encontrar sua inteligibilidade quando 
referenciados à diferença sexual”19.  
Em 1950 foram publicados os primeiros trabalhos acerca da especificidade da pessoa 
transexual. De 1960 para 1970, os estudos intensificaram-se e indicadores foram criados para 
                                                        
14 LAQUEUR, Thomas. Inventando o sexo: Corpo e gênero dos gregos a Freud. Rio de Janeiro: Relume 
Dumara, 2001, p. 199. 
15 Cf. BENTO, Berenice Alves de Melo. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 29. 
16 Cf. Idem, ibidem, p. 29. 
17 BENTO, 2008, p. 30/31. 
18 Idem, ibidem, p. 31.  





que o diagnóstico da transexualidade pudesse ser identificado 20 . Harry Benjamin, 
endocrinologista e estudioso na área, publicou o livro O fenômeno transexual em 1966, onde 
defendia a cirurgia de reversão de sexo como a única terapia possível para as pessoas 
transexuais21.  
O médico partia da perspectiva biológica e afirmava que o sexo era composto por 
vários outros: o genético, o fenotípico, o gonádico, o psicológico e o jurídico. No entanto, 
entendia que apenas o sexo genético, também chamado de cromossomático, era o responsável 
por determinar o sexo e o gênero22. As ciências “psi”, por sua vez, se contrapunham às 
cirurgias de transgenitalização porque entendiam-nas como verdadeiras mutilações. Para 
Harry Benjamin, eram as psicoterapias que não desfrutavam de qualquer resultado útil para os 
transexuais23.  
Para o estudioso, o(a) verdadeiro(a) transexual é essencialmente assexuado e aspira 
um corpo de um homem ou de uma mulher, o qual será alcançado apenas por meio de 
intervenção cirúrgica. Essa cirurgia lhe traria duas possibilidades: primeiro, de aproveitar e 
desfrutar o status social do gênero com que se identifica; segundo, poderia seguir a 
sexualidade adequada com o órgão também adequado. Nesse contexto, a heterossexualidade é 
tida como norma e a partir dela pode-se julgar o que é uma mulher ou um homem “de 
verdade”24. 
Apesar de ter sido o primeiro médico a estudar os transexuais, o termo transexual 
apenas surgiu em 1949, quando o sexólogo David Cauldwell escreveu um artigo sobre um 
pedido de “transmutação” de uma mulher para um homem e classificou-o como um caso de 
Transexualis psychopathia25. Além de Benjamin, existia, à época (1975), um outro estudioso 
na área, Robert Stoller, psicanalista freudiano que fundamentou na teoria psicanalítica o 
indicativo da sexualidade “anormal”, explicando que a transexualidade estaria na relação da 
criança com sua mãe, a qual, “devido à inveja que tem dos homens e o seu desejo 
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22 Cf. GROSSI, Miriam Pillar; ÁVILA, Simone. Transexualidade e Movimento Transgênero na perspectiva 
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24 Cf. Idem, ibidem, p. 118.  
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inconsciente de ser homem, fica tão feliz com o nascimento do filho que transfere seu desejo 
para ele, provocando uma ligação extrema entre filho e mãe”. O conflito de Édipo, assim, não 
consegue se instaurar, diante dessa relação simbiótica e do ocultamento da figura do pai. 
Desse modo, a criança não consegue desenvolver de forma “normal” a sua identidade de 
gênero26. 
 Ambos os estudiosos, Benjamin e Stoller, definiram critérios para se diagnosticar o 
“verdadeiro transexual”, termo que posteriormente foi muito utilizado pelos “compêndios da 
medicina” 27 . Em 1969, com o primeiro congresso da Associação Harry Benjamin, a 
transexualidade passou a ser considerada como disforia de gênero. Juntamente, foi-se 
normatizando o tratamento às pessoas transexuais em todo o mundo: foram criadas as 
chamadas normas de tratamento, state of care ou SOC28.  
Além desse manual, existem ainda outros dois que são reconhecidos como oficiais na 
orientação do diagnóstico da transexualidade: o Manual de Diagnóstico e Estatísticas de 
Distúrbios Mentais (DSM), da Associação Psiquiátrica Americana (APA), que conceitua a 
transexualidade como transtorno de gênero29; e o Código Internacional de Doenças (CID), da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que apresenta o termo transexualismo30.  
Tais documentos acabam por classificar as pessoas transexuais como portadoras de um 
conjunto de indicadores comuns que as posicionam como transtornadas, independentes das 
variáveis culturais, sociais e econômicas. Há, assim, uma universalização dos “sintomas”. A 
patologização, nesse caso, anda ao lado da universalização31. 
Ressalta-se que o sufixo -ismo- é utilizado pela Medicina normalmente para se 
designar uma doença - como assim é feito pelo Código Internacional de Doenças, que traz a 
transexualidade pelo termo transexualismo e identifica a pessoa transexual como um 
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27 GROSSI, Miriam Pillar; ÁVILA, Simone. Transexualidade e Movimento Transgênero na perspectiva da 
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MOVIMENTO-TRANSG%C3%8ANERO-NA-PERSPECTIVA-DA-DI%C3%81SPORA-QUEER-Simone-
%C3%81vila-e-Miriam-Pillar-Grossi.pdf 
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30 Cf. BENTO, Berenice Alves de Melo. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 97. 





transtornado de gênero, tratando-a como um problema de ordem psicológica e médica32. Por 
acreditar-se que a transexualidade é uma questão atinente à identidade de gênero - como se 
verá -, é que este trabalho adotará a nomenclatura transexualidade.  
O Manual de Diagnóstico e Estatísticas de Distúrbios Mentais traz como necessário 
para o diagnóstico de “transtorno de identidade de gênero” a presença, por exemplo, de o 
menino (transexual) sentir forte atração por passatempos estereotípicos de meninas 33 . 
Entretanto, o Manual não conceitua o termo estereótipo. Observa Berenice Bento que: “se o 
estereótipo for considerado como falseamento, não haverá nenhum problema de um menino 
brincar de boneca. Mas, no momento em que o manual define este desejo como um 
transtorno, afirma que há brinquedos que fazem o trabalho de revelação do masculino e do 
feminino”34.  
A partir da elaboração desses manuais que objetivavam (e objetivam) 
procedimentalizar os tratamentos adequados às pessoas transexuais, há a criação de que só 
existirá um gênero “normal” quando referenciado ao sexo que o estabiliza. Isso faz com que 
os gêneros fiquem presos à diferença sexual e às verdades estabelecidas socialmente35. Acerca 
dessa “normalidade” criada, a estudiosa Berenice Bento traz que: 
[...] Se não existe nenhum exame clínico que conduz a produção do 
diagnóstico, como determinar a ocorrência do “transtorno”? Qual e como 
estabelecer os limites discerníveis entre “os transtornados de gênero” e “os 
normais de gênero”? O único mapa seguro que guia o olhar do médico e dos 
membros da equipe são as verdades estabelecidas socialmente para os 
gêneros. Não existe um só átomo de neutralidade. Estamos diante de um 
poderoso discurso que tem como finalidade manter os gêneros prisioneiros à 
diferença sexual36. 
É inegável a ausência de cientificidade quanto à patologização das identidades 
transexuais bem como de “qualquer fundamento de verificabilidade da hipótese da 
neurodiscordância de gênero”; a inclusão, tanto no DSM quanto no CID, da transexualidade 
como doença não foi respaldada por qualquer teste. Inexiste um exame clínico objetivo capaz 
de possibilitar ao saber médico e às ciências “psi” a confirmação de que os sujeitos que vivem 
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as experiências de gênero em desacordo com o estabelecido hegemonicamente sejam 
portadores de transtornos mentais37.  
No Brasil, o tema transexualidade é abordado nas Resoluções aprovadas pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM). A primeira delas foi editada em 1997 e assim definia o 
transexual: “paciente transexual portador de desvio psicológico permanente de identidade 
sexual, com rejeição do fenótipo e tendência a automutilação e/ou autoextermínio [...]; a 
transformação da genitália constitui a etapa mais importante no tratamento do 
transexualismo”38. 
Em 2002, foi editada uma nova Resolução (n. 1.652/02), a qual revogava apenas 
alguns dispositivos da anterior. A última Resolução, de número 1.95539, foi aprovada pelo 
CFM em 2010. Apesar de modificar alguns pontos, todas as resoluções continuaram por 
interpretar a transexualidade como um transtorno mental ou desvio psicológico, não 
diferenciando gênero de sexualidade e considerando a cirurgia como desejo primário de todo 
transexual40.  
Entretanto, de acordo com os estudos realizados pela autora Catherine Millot, 
psicóloga francesa, há uma reação acerca da estabilidade da convicção dos transexuais: 
Dizer que o transexualismo se baseia sobre o sentimento íntimo de ser 
mulher ou homem é uma das falsas certezas que os testemunhos dos 
transexuais vêm abalar. É uma outra certeza que é importante questionar. A 
certeza de que o remédio para o mal-estar dos transexuais só possa consistir 
na mudança de sexo. O caráter monolítico de sua posição parece mítico. [...] 
sua identidade sexual estava longe de ser tão isenta de contradições quanto 
se pretendia41. 
 Inexiste, assim, um conceito único e universal de transexual, de modo que se deve 
aceitar as diferentes manifestações de conflito de cada um e as particularidades e 
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singularidades da pessoa que se vê como transexual. E isso vem corroborar a ideia de 
impossibilidade “de redução da pessoa humana a uma classificação estanque”42.  
Com efeito, tratando-se de conceito abstrato, pelo qual se pretende classificar o ser 
humano, não causa espanto ou estranheza a existência de divergência entre o modelo 
científico adotado e a realidade concreta, sendo que esta não possa ser desconsiderada quando 
do enfrentamento da questão43. 
1.1.1 A reprodução naturalizada dos gêneros  
A reprodução da naturalização dos gêneros e da sexualidade44  inicia quando uma 
mulher grávida deseja conhecer o sexo de seu bebê. Ao se revelar o sexo da criança, esta 
deixa de ser feto e passa a ser “menino” ou “menina”. Berenice Bento afirma que “essa 
revelação evoca um conjunto de expectativas e suposições em torno de um corpo que ainda é 
uma promessa”45.   
Quando a criança nasce, já encontrará seu futuro semielaborado. Seus 
comportamentos, gostos e subjetividades estarão pré-direcionados. Os brinquedos, as cores de 
roupa e o enxoval são escolhidos levando-se em consideração o que seria apropriado para 
uma vagina (menina) ou para um pênis (menino). O que é chamado de um dado natural - o 
corpo sexuado - é apenas o resultado das normas de gênero46.  
A realidade é que, antes de a criança nascer, inúmeras estruturas já estão funcionando, 
e o que é certo/errado e normal/anormal já estão definidos. Ao se dizer “menino” ou 
“menina”, não se descreve uma situação, e sim produz-se uma pré masculinidade ou uma pré 
feminilidade baseada no órgão genital47.  
A criança nasce e já lhe é apresentada uma única possibilidade de construção de 
sentido identitário para sua sexualidade e seu gênero. Há, em realidade, um controle 
desmedido e arbitrário na produção de sua heterossexualidade48.  
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Os gêneros, para serem considerados inteligíveis, além de estarem condicionados à 
heterossexualidade, devem seguir a seguinte regra: vagina-mulher-feminino versus pênis-
homem-masculino. A heterossexualidade necessita da complementariedade dos gêneros para 
justificar-se como norma. E dentro dessa relação, o gênero só é entendido se respeitar essa 
conexão. Há uma consolidação no sentido de que o corpo reflete o sexo49.  
Dentro dessa ótica, as “performatividades” do gênero que se articularem fora dessa 
relação serão postos às margens, e identificados como anormais ou como identidades 
transtornadas – como é o caso dos transexuais50.  
Berenice Bento assevera que: 
O gênero não é uma essência interna. Essa suposta essência interna seria 
produzida mediante um conjunto de atos postulados por meio da estilização 
dos corpos. O que se supõe como uma característica natural dos corpos é 
algo que se antecipa e que se produz mediante certos gestos corporais 
naturalizados. Ao formular ‘gênero’ como uma repetição estilizada de atos, 
abre-se espaço para a inclusão de experiências de gênero que estão além de 
um referente biológico. Nestas experiências, há um deslocamento entre o 
corpo e a sexualidade, entre corpo e subjetividade, entre o corpo e as 
performances de gênero. Ainda que o referente da binariedade esteja 
presente nos sujeitos transeuntes dos masculinos e femininos, essas 
experiências negam que os significados que atribuem aos níveis 
constitutivos de suas identidades sejam determinados pelas diferenças 
sexuais51. 
Nessa perspectiva, cabe mencionar que o transexual reivindica o gênero em 
discordância com o corpo-sexuado52. Nessa reinvindicação, percebe-se que a verdade dos 
gêneros não está no corpo, e sim nas variadas possibilidades de se construir novos 
significados para os gêneros53.  
A questão central é: não se deve universalizar os pressupostos e deixar de lado as 
condições históricas e sociais de determinado fator. A transexualidade é, inconteste, uma 
“experiência identitária”54, definida pelo conflito com as normas de gênero. Inexiste uma 
definição absoluta e universal para a palavra “gênero”.  
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 Ademais, delimitar a pessoa transexual ao campo da doença mental é relacioná-la ao 
campo da sexualidade, ao invés do gênero. Tal definição tem como consequência o 
aprisionamento do transexual “em uma posição existencial que encontra no próprio indivíduo 
a fonte explicativa para seus conflitos”55.  
 A transexualidade emerge como uma resposta ao sistema que organiza a vida social na 
produção de sujeitos “normais ou anormais” e que circunscreve a verdade das identidades em 
estruturas corporais: vagina-mulher-feminino e pênis-homem-masculino56. Entretanto, o ideal 
de identidades puras e transparentes se configura como algo inatingível. “A identidade é um 
processo aberto, tenso, marcado por disputas com alteridades que queremos eliminar e por 
outras que desejamos”57.  
Nesse sentido de considerar a transexualidade como uma resposta ao sistema, isto é, 
ao projeto social edificado pelas normas de gênero, pode-se acrescentar as ideias de Guacira 
Lopes. Para a autora, a construção do gênero e da sexualidade de cada corpo é realizada pelo 
próprio sujeito. Entretanto, esse processo não é feito ao mero sabor de sua vontade ou ao 
acaso; esse sujeito não exercita a sua produção corporal livremente: há uma matriz 
heterossexual delimitando os padrões a serem seguidos58. Os sujeitos, então, que recusam a 
fixidez e a definição de fronteiras, os chamados transgressivos de gênero e sexualidade, 
“assumem a inconstância, a transição e a posição “entre” identidades”59.  
Mesmo que existam regras e arranjos, existirão aqueles que rompem com essa ordem 
lógica e pré-determinada. Nas palavras de Guacira, “a imprevisibilidade é inerente ao 
percurso”. Faz a autora um paralelo com uma viagem: sair da rota pode ser instigante; viver 
outras experiências traz a sensação de surpresa do inesperado e do desconhecido. E essas 
pessoas que subvertem e desobedecem a ordem estabelecida socialmente, “[...] se tornarão, 
então, os alvos preferenciais das pedagogias corretivas e das ações de recuperação ou de 
punição. Para eles e para elas a sociedade reservará penalidades, sanções, reformas e 
exclusões”60.  
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É nesse contexto que começam a surgir, em meados dos anos 90, estudos acerca das 
pessoas que subvertem a ordem socialmente estabelecida: os estudos queer. O movimento 
queer é adotado, principalmente, pelos homossexuais, e tem como objetivo demonstrar a sua 
oposição e sua resistência ao projeto social edificado: as normas. Para esse grupo, queer 
traduz-se em “colocar-se contra a normalização”. Tem como principal alvo justamente a 
heteronormatividade compulsória da sociedade61. 
A teoria queer surge através de um grupo de intelectuais que passam a demonstrar sua 
perspectiva teórica expressando divergências e provocando debates. Esses teóricos começam 
a pôr em prática “[...] uma estratégia descentradora ou descontrutiva que escapa das 
proposições sociais e políticas programáticas positivas”.  Pensam o social como algo a ser 
interpretado e examinado, com a finalidade de impugnar as hierarquias e os conhecimentos 
sociais dominantes62. “Os teóricos e teóricas queer fazem uso próprio e transgressivo das 
proposições das quais se utilizam, geralmente para desarranjar e subverter noções e 
expectativas. É o caso de Judith Butler63, uma das mais destacadas teóricas queer”64. 
Nas visões de Miriam Grossi e Simone Ávila, a teoria queer, por ser uma teoria anti-
essencialista da sexualidade, questiona e desvenda as categorias normativas de gênero e 
sexualidade, por meio de suas práticas críticas, colocando em contraponto as formas sociais 
correntes de compreensão das identidades. A teoria queer, assim, surge para reavaliar a 
política de identidades. Distingue-se dos estudos lésbicos e gays porquanto considera que 
estas culturas sociais já se normalizaram, além de não estabelecerem e assentarem para uma 
mudança social. Por tal razão, a teoria queer possui interesse maior em aprofundar os estudos 
nas culturas sexuais não-hegemônicas: “[...]caracterizadas pela subversão ou rompimento com 
normas socialmente prescritas de comportamento sexual e/ou amoroso, tais como o 
travestismo, a transexualidade e a intersexualidade”65.  
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Relata bem Guacira Lopes,  
Queer é tudo isso: é estranho, raro, esquisito. Queer é, também, o sujeito da 
sexualidade desviante – homossexuais, bissexuais, transsexuais, travestis, 
drags. É o excêntrico que não deseja ser “integrado” e muito menos 
“tolerado”. Queer é um jeito de pensar e de ser que não aspira o centro nem 
o quer como referência; um jeito de pensar e de ser que desafia as normas 
regulatórias da sociedade, que assume o desconforto da ambiguidade, do 
“entre lugares”, do indecidível. Queer é um corpo estranho, que incomoda, 
perturba, provoca e fascina66.  
Retornando-se à ideia do que significa gênero, alguns estudos feministas defendiam-
no como os “atributos culturais” desenvolvidos para o feminino e o masculino a partir das 
diferenças sexuais. Assim, os gêneros modificar-se-iam conforme os imperativos da cultura e 
conforme as diferenças sexuais67.  Entretanto, estudar os gêneros a partir das diferenças 
sexuais faz surgir um discurso de que necessariamente se deve ter a concepção “da diferença 
entre os sexos”, fundamentando-se, assim, um “binarismo universal”: ou se é homem ou se é 
mulher68.  
Berenice Bento, assentada nos ensinamentos de Judith Butler, ainda aponta que o 
“gênero é uma sofisticada tecnologia social heteronormativa, operacionalizada pelas 
instituições médicas, linguísticas, domésticas e escolares, e que produzem constantemente 
corpos-homens e corpos-mulheres”69. 
Ocorre que a heteronormatividade aqui é entendida como a propensão de a 
heterossexualidade se apresentar como norma; isto é: como lei que determina a inviabilidade 
de vida fora de seus limites. A heteronormatividade estabelece uma base de inteligibilidade 
assentada na naturalização dos corpos, gêneros e desejos, definindo como modelo 
hegemônico de inteligibilidade de gênero a correspondência estável entre o sexo e o gênero: 
masculino expressa homem; feminino, mulher70.  
Isso traz a seguinte consequência: 
Embora se afirme que a homossexualidade não seja considerada mais uma 
“doença”, pode-se desconfiar que ainda se continua “curando” a 
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homossexualidade, só que agora com o nome “transtorno de gênero”. A 
patologização da sexualidade continua operando com grande força, não mais 
como “perversões sexuais” ou “homossexualismo”, mas como “transtornos 
de gênero”. Se o gênero só consegue sua inteligibilidade quando referido à 
diferença sexual e a complementariedade dos sexos, quando se produz no 
menino a masculinidade e na menina a feminilidade, a heterossexualidade 
está inserida como condição para dar vida e sentido aos gêneros71. 
A confusão em considerar que todos os níveis constitutivos da identidade dos sujeitos 
têm relação com suas estruturas biológicas faz com que a transexualidade seja condicionada 
ao campo da sexualidade – o que é um equívoco, segundo Berenice Bento, posto que: 
Ler a sexualidade pela lente do gênero, supor o masculino e feminino como 
expressões da complementariedade do sexo, ou que as transformações 
realizadas pelas pessoas transexuais são os ajustes necessários para se 
tornarem heterossexuais, é considerar o binário como modelo único para 
expressar as construções das identidades72. 
Assim, antes do enfrentamento da questão, deve-se ter clarificada a ideia de que o 
exercício das identidades transexuais nada mais é que o livre trânsito entre os gêneros, não 
podendo, de modo algum, ser tratado como uma questão atinente à sexualidade humana, 
tampouco como um caso de patologia. Trata-se, em sua essência, de uma perspectiva de 
gênero. 
1.1.2 Transexualidade e Travestilidade 
 O debate do que é ser transexual acaba por chocar-se com o conceito de 
travestilidade. Tanto a transexualidade quanto a travestilidade são construções identitárias que 
se posicionam no espaço do gênero e são consequências dos conflitos surgidos em razão de 
uma ordem dicotomizada/dual e naturalizada de gêneros73.  
Dizer que a diferença entre a transexualidade e a travestilidade reside nas 
performances do gênero é equivocado. Isso porque ambas as experiências identitárias 
permeiam o campo do gênero; são, em sua essência, muito similares e, por vezes, confundem-
se74.  
Berenice Bento não consegue encontrar uma característica suficiente para diferenciar a 
transexualidade da travestilidade, porquanto as diferenças aparentes que as delimitam estão 
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em constante embaraçamento: pessoas que antes se identificavam como travestis, hoje já se 
sentem transexuais; igualmente, “muitas transexuais estão vivendo como travestis, um pouco 
por não saberem se são exatamente travestis, um pouco por não saberem se são exatamente 
transexuais e um pouco por falta de opção”75.  
Ressalta a socióloga que a necessidade de realização de cirurgia de reversão de sexo 
também não é mais considerada um fator diferenciador, posto que muitos transexuais têm 
demonstrado o interesse em mudar o gênero, porém não o condicionam a realização da 
cirurgia76.  
Tereza Rodrigues Vieira, contrariamente, expõe a transexualidade como:  
É um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo oposto. 
Geralmente, é acompanhado de um sentimento de mal-estar ou de 
inadaptação ao seu sexo anatômico, manifestando desejo de submeter-se a 
uma intervenção cirúrgica e a tratamento hormonal, com o intuito de adequar 
seu corpo ao sexo adequado. [...] O transexual se considera membro do sexo 
oposto, entalhado com o aparelho sexual errado, o qual quer ardentemente 
erradicar. O transexual masculino tem ego corporal e psíquico femininos. O 
transexual feminino é, evidentemente, o contrário (grifou-se)77. 
Maria Helena Diniz também vai ao encontro do entendimento de Tereza Rodrigues. 
Para a doutrinadora, a transexualidade é a condição sexual da pessoa que rejeita sua 
identidade genética e a anatomia de seu gênero, identificando-se psicologicamente com o 
gênero oposto e, por haver essa cisão entre a sua identidade sexual/física e a psíquica, o 
transexual vive em um drama jurídico-existencial. Complementa a autora caracterizando a 
transexualidade como uma síndrome: o transexual é portador de desvio psicológico 
permanente e, por isso, recusa totalmente o seu órgão sexual, o que o leva à uma “neurose 
reacional obsessivo-compulsiva” caracterizada pela tendência à automutilação e 
autoextermínio78.  
Ocorre que a ideia de que todo transexual almeja a realização da cirurgia de 
transgenitalização, bem como de que rejeita inteiramente o seu fenótipo, odiando seus órgãos 
genitais e utilizando-se da automutilação e do autoextermínio, não é absoluta. Os estudos e 
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entrevistas79 realizados pela socióloga Berenice Bento e expostos em sua obra “O que é 
transexualidade” descrevem as histórias de vida e relatos de muitos transexuais que 
contradizem essa conceituação tomada como universal e verdadeira. Jaqueline de Jesus 
também ratifica essa ideia. Para a psicóloga estudiosa no tema, “o que determina a condição 
transexual é como as pessoas se identificam, e não um procedimento cirúrgico”80. 
No mesmo sentido, Iana Soares de Oliveira Penna anota, em sua dissertação de 
mestrado, que: 
De acordo com o que se estipulou como transexual oficial, a rejeição ao 
órgão sexual e, portanto, a ausência de vida sexual, apresenta-se como 
condição para o diagnóstico, devendo o transexual ser um assexuado. Esse 
perfil do transexual oficial pode ser questionado a partir de relatos de 
transexuais, desejosos ou não da realização da cirurgia, que relatam vida 
sexual ativa e se dizem satisfeitos. Ainda segundo os posicionamentos 
acima, a motivação para a realização da cirurgia seria o exercício da 
sexualidade normal, ou seja, heterossexual. Tal fato também é questionado a 
partir do discurso de transexuais que se intitulam como lésbicas e gays81. 
Nesse sentido, Maria Berenice Dias, cautelosamente, anota a transexualidade como a 
falta de coincidência entre o sexo anatômico e o psicológico. Afirma ser uma realidade que 
clama regulamentação normativa, porquanto se refere à identidade do indivíduo e sua 
inserção no contexto social. Permeando o campo da identidade, situa-se como direito de 
personalidade e, por tal razão, merece destacada atenção constitucional. “O sistema jurídico, 
cioso de seus mecanismos de controle, estabelece, desde logo, com o nascimento, uma 
identidade sexual, porém com o lado externo concorre o elemento psicológico. Assim, o sexo 
civil ou jurídico deve espelhar e coincidir com o sexo vivido socialmente pela pessoa”82.   
Um outro autor que vai de encontro ao anotado por Berenice Bento é William Siqueira 
Peres 83 , psicólogo e professor da Universidade Estadual Paulista (UNESP). O docente 
considera a principal distinção entre transexuais e travestis a demanda pela cirurgia de 
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modificação de sexo e de identidade civil, que apenas aparecem nos transexuais. Isso significa 
dizer que, para o estudioso, os travestis não almejam o uso do seu nome social, tampouco o 
reconhecimento acerca de sua identidade de gênero.  
Segundo Berenice Bento, a distinção entre transexuais e travestis não reside na forma 
em como se vive individualmente o gênero, já que, no campo da subjetividade, existem 
inúmeros desdobramentos de vivências pessoais, tampouco reside nas performances do 
gênero, porquanto ambas as experiências identitárias transitam na ordem do gênero84. 
Anota a autora que, eventualmente, esteja a distinção nos mecanismos pelos quais se 
demonstram as divergências com as normas de gênero. Os transexuais lutam para que sejam 
reconhecidos socialmente e, para tanto, utilizam-se de discursos nos mais variados âmbitos: 
no religioso, no educacional, no jurídico, etc. Já as pessoas travestis acabam por não 
reivindicar uma posição definida na ordem binária dos gêneros85.  
Na concepção de Jaqueline de Jesus, “travestis são as pessoas que vivenciam papéis de 
gênero feminino, mas não se reconhecem como homens ou como mulheres, mas como 
membros de um terceiro gênero ou de um não-gênero”. E por isso não lutam por uma posição 
certa dentro do binarismo imposto pelo atual projeto social86.  
As travestis também reconstroem seus corpos, assim como o fazem os transexuais, 
utilizando-se, igualmente, de implantes de silicones, terapias hormonais, cirurgias, dentre 
outros recursos que acabam por dificultar uma diferenciação clarificada87. Esclarece a autora 
que:  
Quando apresento a possibilidade (frágil) de que a diferenciação entre 
travestilidade e transexualidade esteja nos dispositivos acionados para que se 
efetive o reconhecimento da identidade de gênero, pode-se argumentar que 
estou, na verdade, construindo mais uma parede para separá-las. Também se 
poderia argumentar que a travestilidade, ao não reivindicar uma posição 
definida na ordem binária dos gêneros, teria potencialmente maior 
capacidade de subversão, uma vez que não se submete ao poder/saber 
médico, fábrica de corpos-dimórficos, ao contrário dos corpos transexuais, 
que desejariam ardentemente serem “consertados” pelo hospital-fábrica, 
corpos desejosos do desejo normatizador do Estado. Outra vez, devemos 
refutar tais argumentos: as travestis também reconstroem seus corpos: 
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reivindicam do poder público implantes de silicone, [...], fazem terapias 
hormonais, eletrólise, cirurgias de rosto [...]88.  
Finaliza a socióloga explicando que, ao definir a transexualidade como uma 
experiência identitária, abre-se um campo de contingência: de dúvida. A identidade é 
construída com base em características e singularidades que, por vezes, queremos eliminar e, 
por outras, acrescentar ao nosso eu. Trata-se, assim, de um processo tenso e aberto, em 
constante modificação. O objetivo não é confrontar a transexualidade com a travestilidade, 
“mas de apontar os mecanismos que operam nas subjetividades para construir identificações e 
repulsas, e como estes mecanismos são materializados nas interações com as instituições 
sociais”89.   
A autora explica a razão pela qual se utiliza do termo “expressão identitária” ou 
“expressão transexual”. Para Berenice, a transexualidade não é a pessoa. Aquele que vive essa 
experiência tem outras identidades e subjetividades: tem uma família, tem um namorado(a), 
trabalha, é membro de comunidades sociais, como todo ser social. Em suas palavras, “somos 
portadores de múltiplas identidades”90. Ela ressalta, ainda, que para muitos transexuais a 
transformação do corpo, mediante a utilização de hormônios continuados, já é suficiente para 
lhes garantir uma identidade91. 
Maíra Coraci Diniz possui o mesmo entendimento que a socióloga Berenice Bento, 
complementando que, se não há uma conceituação única para explicar o que é a 
transexualidade, também não há a mesma definição para a travestilidade. “Aliás, esta, sem 
dúvida, é a identidade de gênero que mais perturba o imaginário popular”92.  
As mulheres transexuais adotam um nome – o chamado nome social -, uma aparência 
e comportamentos tipicamente femininos. E são denominados de “tipicamente femininos” 
porque a sociedade e a cultura na qual essa pessoa está inserida dizem que tais 
comportamentos e trejeitos são característicos e próprios de uma pessoa feminina. Da mesma 
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forma, “homens transexuais adotam nome, aparência e comportamentos masculinos, querem e 
precisam ser tratados como quaisquer outros homens”93. 
Outro comentário a ser observado é o seguinte: 
[...] Uma pessoa transexual pode ser bissexual, heterossexual ou 
homossexual, dependendo do gênero que adota e do gênero com relação ao 
qual se atrai afetivo-sexualmente, portanto, mulheres transexuais que se 
atraem por homens são heterossexuais, tal como seus parceiros, homens 
transexuais que se atraem por mulheres também; já mulheres transexuais que 
se atraem por outras mulheres são homossexuais, e vice versa94. 
Algumas últimas observações a serem feitas neste subtópico referem-se à utilização, 
por muitos autores, da terminologia “transgênero” e, por outros, da expressão “trans”. Para 
William Siqueira Peres a diferença dos transgêneros para os transexuais reside no fato de que, 
aqueles, caracterizam-se esteticamente conforme o gênero oposto, entretanto não se mantêm 
estáveis nessa caracterização. A distinção, assim, entre os transgêneros e os transexuais, 
consistiria especificamente na estabilidade de identificação com o gênero oposto95.  
Por sua vez, para Colette Chiland, o termo transgênero ainda é indefinido: “ora 
engloba os transexuais, os travestis etc., ora designa aqueles que desejam mudar de gênero, e 
não de sexo, o que pode abranger hormônios sem cirurgia ou com uma cirurgia parcial, por 
exemplo, limitada a uma mamectomia, com uma mudança de nome”96. Entretanto, em que 
pese as diversas posições acerca do que abarca a terminologia transgênero, é a estabilidade da 
identificação que leva à busca por uma nova identidade e produz reflexos no direito – e, por 
tal razão, é o que será analisado no presente trabalho.  
Por fim, tocante à utilização da terminologia “trans”, esta é trazida por Berenice Bento 
na grande maioria de suas obras, dentro elas o artigo “Nome social para pessoas trans: 
cidadania precária e gambiarra legal”. Para a autora, a expressão “trans” abarca todas as 
expressões de gênero existentes, demonstrando, assim, a pluralidade do gênero: transexuais, 
travestis, intersexos, transgênero, queer, dentre outras. Assim, “trans” constitui em tudo 
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aquilo que foge do binarismo, da biologia determinante: macho/fêmea e pênis/vagina. E todas 
as pessoas “trans” almejam o reconhecimento social, e é nisso que reside suas similaridades97.   
1.1.3 Transexualidade: uma questão de identidade de gênero, e não de orientação sexual 
Orientação sexual é a inclinação de uma pessoa sentir profunda atração emocional, 
afetiva e sexual por pessoa de um gênero diferente (oposto) ao seu, no caso da 
heterossexualidade; de seu mesmo gênero, da homossexualidade; ou de mais de um gênero, 
no caso da bissexualidade. Não há aqui qualquer conflito de identidade. “A pessoa percebe-se 
como alguém do sexo biológico, aceitando a ele pertencer, havendo harmonia entre a 
identidade pessoal e a identidade sexual”98. 
As práticas erótico-sexuais, por meio das quais os seres humanos se envolvem e se 
relacionam, bem como o desejo e a atração que as expressam, definem a sexualidade humana, 
tomada como um dado sexual. A sexualidade humana, também chamada de orientação sexual, 
se expressa através das variantes atinentes ao desejo pelo outro. A heterossexualidade, a 
homossexualidade e a bissexualidade são apresentadas como “naturais nuances da estrutura 
afetiva dos sujeitos desejantes”99.  
A diversidade sexual não se limita ao exercício do sexo, devendo abranger tudo o que 
contorna a sexualidade humana, especialmente as identidades dos indivíduos. Complementa 
Clarindo Epaminondas de Sá Neto que: 
É a partir dos estudos de Freud e Foucalt que a sexualidade passa a ser 
compreendida sob seu aspecto jurídico, dissociando-a do determinismo até 
então imperante que predestinava os seres a terem direito única e 
exclusivamente a vivenciarem a heterossexualidade, surgindo, nessa 
perspectiva histórica, o conceito de diversidade sexual100. 
Em contrapartida, a identidade de gênero refere-se “à vivência interna e individual, a 
como cada pessoa se sente profundamente, a qual pode ou não corresponder ao sexo 
adquirido pelo nascimento”. É o conflito de identidade de gênero que caracteriza o transexual, 
implicando em uma dissociação entre o sexo biológico e o gênero, “ou o papel social com o 
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qual a pessoa se identifica e assume no curso da vida”101. Por tal razão, pode-se falar em 
transexuais hetero, homo ou bissexuais, necessitando-se “interpretar a identidade de gênero, a 
sexualidade, a subjetividade e o corpo como modalidades relativamente independentes”102.  
A noção do que é masculino e o que é feminino advém da cultura a qual se está 
enraizada. As pessoas agem e passam a atuar conforme os padrões estabelecidos para 
determinado gênero, e a observância dessa regulamentação opera como condição de 
inteligibilidade cultural do sujeito entre seus pares. Por isso a importância da coerência entre 
o gênero de um indivíduo e as normas por ele seguidas. No entanto, é consabido que para a 
definição do gênero não concorrem apenas elementos físico-biológicos103.  
Emerge-se a necessidade de se desnaturalizar a produção cultural do corpo. Mais do 
que um dado natural, o corpo é uma construção sobre a qual são conferidas diferentes marcas 
em diferentes tempos, espaços, grupos sociais, grupos étnicos, etc. Não se configura, portanto, 
em algo dado a priori, nem mesmo é universal. O corpo e tudo que o compõe é provisório: é 
mutável e mutante, suscetível a inúmeras intervenções pelas leis de cada cultura, por seus 
códigos morais, pelos discursos que sobre ele se produz e reproduz e pelas representações 
criadas sobre ele104.  
Para Judith Butler, “o corpo é representado como um mero instrumento ou meio com o 
qual um conjunto de significados culturais é apenas externamente relacionado. Mas o “corpo” 
é em si mesmo uma construção, assim como o é a miríade de “corpos” que constitui o 
domínio dos sujeitos com marcas de gênero”105.  
Nesse sentido da desnaturalização dos corpos, tem-se também a necessidade de 
desnaturalização das identidades. Assevera Berenice Bento que:  
Podemos notar que todas essas expressões identitárias se organizaram e 
disputaram visões de mundo em tensão com a ideia de que somos meros 
executores dos desígnios naturais. Os úteros, as vaginas, os hormônios, os 
XX e os XY, a cor da pele, o formato do nariz, os cabelos, os pênis 
desdobraram-se em lugares apropriados e naturalizados para seus/suas 
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donos/donas. Ainda estamos em plena luta pela desnaturalização das 
identidades, o que, no caso das identidades trans, representa também a 
despatologização106. 
A estudiosa Patrícia Soley-Beltrán, baseada nos estudos de Judith Butler, concebe o 
gênero como uma construção de poder, como a imposição de uma coerência artificial que não 
compreende todos os assuntos e contextos. Sendo um produto de poder, o gênero não apenas 
é inseparável do contexto cultural, histórico e político, como também cruza e interseciona 
com outras categorias de classificações identitárias, como por exemplo a raça, a classe do 
indivíduo, a etnia e a sua sexualidade (tradução livre)107.  
A concepção da palavra gênero é sempre relacional: transcende as características 
naturais de definição dos sexos; baseia-se em uma categoria social construída historicamente, 
sendo esta constituída por relações entre homens e mulheres em momentos e espaços 
diferentes108. Como bem trazido pela socióloga Berenice Bento: 
O gênero só existe na prática, na experiência, e sua realização se dá 
mediante reiterações cujos conteúdos são interpretações sobre o masculino e 
o feminino [...]. O ato de pôr uma roupa, escolher uma cor, acessórios, o 
corte de cabelo, a forma de andar, enfim, a estética e a estilística corporais 
são atos que fazem o gênero, que visibilizam e estabilizam os corpos na 
ordem dicotomizada dos gêneros109.  
Sendo assim, o termo sexo difere de gênero. Aquele se refere apenas aos aspectos 
anatômicos e fisiológicos. Já este alude a um conteúdo mais amplo: “tudo aquilo de inato e de 
adquirido, encontrado na sexualidade humana, em determinado momento sociológico e 
cultural” 110 . Certo e claro que os caracteres biológicos adquiridos pelo nascimento são 
insuficientes para garantir o pertencimento ao gênero correspondente. A partir daí, define-se 
identidade de gênero como “a forma de um indivíduo se perceber e ser percebido pelos outros 
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Butler. Barcelona: Edicions Bellaterra, 2009, p. 38. 
108 Cf. GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da 
Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, p. 80. 
109 BENTO, Berenice Alves de Melo. O que é Transexualidade. 1ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 81. 
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como masculino ou feminino, de acordo com os significados desses termos construídos pela 
cultura ao qual pertence”111. 
Para a Biologia, o sexo de uma pessoa é determinado pelo tamanho de suas células 
reprodutivas: pequenas (espermatozoides) – macho; grandes (óvulos) – fêmea. Apenas isso. 
Entretanto, biologicamente isso não define o comportamento masculino ou feminino das 
pessoas; o que faz isso é a cultura. Ser masculino ou ser feminino, ser homem ou ser mulher, 
é uma questão de gênero. Sexo, nesta perspectiva, é algo biológico; gênero, é social. E gênero 
vai muito além do sexo: “o que importa, na definição do que é ser homem ou mulher, não são 
os cromossomos ou a conformação genital, mas a auto percepção e a forma como a pessoa se 
expressa socialmente”112.  
O modo como a pessoa se veste, se comporta, a sua aparência, a forma como se 
apresenta, os seus trejeitos próprios, tudo isso expressa o seu gênero. A adoção, ou não, de 
certos modelos e papéis de gênero independe dos órgãos genitais, dos cromossomos ou de 
níveis hormonais. “Todos e todas nós vivenciamos, em diferentes situações e momentos da 
vida, inversões temporárias de papéis determinados para o gênero de cada um: somos mais ou 
menos masculinos, nós nos fantasiamos, interpretamos, etc.”113. 
Na concepção de Judith Butler, não é possível afirmar que o gênero decorre de um 
sexo desta ou daquela maneira, porquanto constitui-se nos inúmeros significados culturais 
assumidos pelo corpo sexuado. Nas palavras da autora, “[...] por mais que o sexo pareça 
intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente construído: consequentemente, não 
é nem o resultado causal do sexo nem tampouco tão aparentemente fixo quanto o sexo”. Por 
mais que se suponha que o sexo de fato é estável dentro de um sistema binário, “não decorre 
daí que a construção de “homens” se aplique exclusivamente a corpos masculinos, ou que o 
termo “mulheres” interprete somente corpos femininos”. Igualmente, inexiste razão para se 
afirmar que os gêneros também devam permanecer em número de dois114.  
Isso porque, para a estudiosa,  
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Quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente 
independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com a 
consequência de que homem e masculino podem, com igual facilidade, 
significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e 
feminino, tanto um corpo masculino como um feminino115.  
Nesse sentido, Butler defende a refutabilidade do caráter imutável do sexo. Afirma 
que, eventualmente, a própria edificação chamada “sexo” seja tão culturalmente construída 
quanto o gênero. “[...] talvez o sexo tenha sempre sido gênero, de tal forma que a distinção 
entre sexo e gênero revela-se absolutamente nula”. Para a filósofa,  
Se o sexo é, ele próprio, uma categoria tomada em seu gênero, não faz 
sentido definir o gênero como a interpretação cultural do sexo. O gênero não 
deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num 
sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de designar também o 
aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são 
estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo 
para a natureza; ele também é meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza 
sexuada” ou “um sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-
discursivo”, anterior à cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a 
qual age a cultura116. 
Em seu artigo “Identidade de gênero e sexualidade”, a estudiosa Miriam Grossi tenta 
descontruir o senso comum ocidental de que a identidade de gênero é marcada pela opção 
sexual, bem como de demonstrar que a homossexualidade não produz um terceiro gênero, 
tampouco os chamados “distúrbios de gênero”117.  
Nos anos 1980 permaneceu a ideia, quase que unânime, de existência de uma unidade 
biológica das mulheres: de que todas as mulheres se reconhecem pela morfologia do sexo 
feminino – vagina, útero, seios. Nesse contexto, emerge a importância dos estudos de gênero: 
a problematização dessa determinação biológica da “condição feminina”. Afinal, o que 
significa ser uma mulher?118.  
A autora pontua o seguinte questionamento: quais as origens exclusivamente sociais 
das identidades subjetivas de homens e mulheres?  
De fato, não existe uma determinação natural dos comportamentos de 
homens e de mulheres, apesar das inúmeras regras sociais calcadas numa 
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suposta determinação biológica diferencial dos sexos usadas nos exemplos 
mais corriqueiros, como ”mulher não pode levantar peso” ou ”homem não 
tem jeito para cuidar de criança”119.  
Essa explicação da ordem natural consiste, na verdade, em uma formulação ideológica 
que tem como objetivo fundamentar os comportamentos sociais dos homens e das mulheres 
em certa sociedade. Nas sociedades ocidentais, a biologia é considerada ciência e, portanto, 
acaba por ter valor de verdade120.  
No Ocidente, o conceito de gênero é tratado como algo intrínseco ao conceito de 
sexualidade. Aquele se constrói da relação entre homem e mulher, considerando que inexiste 
indivíduo isolado, afastado das regras e representações sociais. “Gênero serve, portanto, para 
determinar tudo que é social, cultural e historicamente determinado”121. Já o sexo, este se 
refere a dois: homem e mulher - ou macho e fêmea. Dois sexos morfológicos sobre os quais 
apoiam-se os significados do que é ser homem ou ser mulher122.  
Nesse contexto, surge a necessidade de se conceituar papel de gênero: consiste em 
tudo aquilo que é associado ao sexo biológico fêmea ou macho em determinada cultura. Em 
que pese estarem atrelados ao sexo biológico, os papéis de gênero não são biologicamente 
determinados e, por tal razão, são mutáveis cultural e historicamente. Identidade de gênero, 
por sua vez, distingue-se de papel de gênero uma vez que remete à ideia de constituição de 
sentimento individual de identidade123.  
O fato de, na cultura ocidental, a sexualidade ser associada ao gênero, leva à 
classificação de “anormalidade” os indivíduos que mantêm relações sexuais e/ou afetivas com 
outros do mesmo sexo (a homossexualidade). Ressalta a autora que a sexualidade também é 
culturalmente determinada. Aliás, a sexualidade é apenas uma das variáveis que configura a 
identidade de gênero em concomitância com outros fatores, como os papéis de gênero e o 
significado social da reprodução124. 
Na sociedade ocidental, a heterossexualidade acaba por ser considerada como “algo 
instintivo” da espécie humana, tendo como objetivo maior a reprodução. Entretanto, as 
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chamadas “novas tecnologias de reprodução” vêm por acabar com essa ideia de que sexo e 
reprodução são intrinsecamente relacionados entre si125.  
De uma forma simplificada, conceitua Miriam Grossi que: 
O sexo é uma categoria que ilustra a diferença biológica entre homens e 
mulheres; que gênero é um conceito que remete à construção cultural 
coletiva dos atributos de masculinidade e feminilidade (que nomeamos de 
papéis sexuais); que identidade de gênero é uma categoria pertinente para 
pensar o lugar do indivíduo no interior de uma cultura determinada e que 
sexualidade é um conceito contemporâneo para se referir ao campo das 
práticas e sentimentos ligados à atividade sexual dos indivíduos126. 
De todo modo, a sociedade cria formas idealizadas de gênero: modos de como ser 
homem e como ser mulher. Essas hierarquias entre identidades obstam o reconhecimento 
social das pessoas transexuais127. Nas palavras dos estudiosos Clarindo Epaminondas de Sá 
Neto e Olga de Oliveira, 
“O desconhecimento acerca do que significa sexo, gênero e orientação 
sexual e ao mesmo tempo o consenso coletivo de que todos esses institutos 
estão balizados pela existência de um pênis ou de uma vagina, fazem com 
que milhares de pessoas, desde a infância, tenham que conviver com a 
violência, o medo, o abandono e a discriminação”128.  
Para conseguir adentrar na categoria de humano e de cidadão/cidadã, as pessoas 
“trans” têm de construir seus corpos conforme o “corpo político”. Esse projeto social 
amparado na heteronormatividade e no binarismo macho/fêmea e pênis/vagina dita a seguinte 
regra: ou se nasce homem ou se nasce mulher; nada poderá modificar a predestinação escrita 
pelos hormônios. Mas a existência das pessoas “trans” coloca esse projeto social em disputa. 
A humanidade não está pronta. Ainda há de ser construída. Um novo projeto merece ser 
edificado, mas agora através do reconhecimento das pessoas “trans” como seres humanos e, 
consequentemente, com a ruptura dessa cidadania que Berenice Bento chama de precária: a 
conta gotas129.   
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1.1.4 Sexo  
A sexualidade humana por certo ultrapassa os limites do círculo biológico. Não se 
pode mais circunscrever o sexo como mera função reprodutora e de manifestação da libido 
para satisfação carnal. A sexualidade do homem, então, consiste em um conjunto de vários 
aspectos: o biológico, determinado pelas características genitais, gonádicas, cromossômicas e 
outros atributos secundários; o aspecto psíquico e os comportamentos do indivíduo. À essa 
interação dá-se o nome de status sexual, vulgarmente conhecido como sexo130.  
O sexo constitui, juntamente com o nome, em um dos caracteres primários de 
identificação e diferenciação da pessoa. “Pode ser definido como o conjunto de características 
que distinguem o macho da fêmea, ou o conjunto de indivíduos que têm a mesma 
conformação física, considerada sob o aspecto da geração”131.  
Eliamar Szaniawski classifica o sexo como uma composição de aspectos físicos, 
psíquico e comportamental da pessoa, caracterizando-se, em consequência, o seu estado 
sexual. A diferenciação sexual é constituída por sete variáveis, sendo que cinco são 
classificadas como variáveis físicas: a cromossômica, a gonadal, a hormonal, a morfológica 
interna e a morfológica externa. As outras duas são chamadas de variáveis psicossociais e se 
constituem da declaração do sexo (no momento do registro do indivíduo) e da diferenciação 
de uma identidade psicossexual (ser masculino ou ser feminino)132.  
A determinação completa e exata do sexo do ser humano resulta da conjunção de 
todos os aspectos de sua sexualidade. Esses aspectos são classificados em três grupos: (i) o 
sexo biológico, constituído pelo sexo morfológico, pelo sexo genético e pelo sexo endócrino; 
(ii) o sexo psíquico; (iii) e o sexo civil. O primeiro, o sexo biológico, consiste no aspecto 
físico do indivíduo, determinando-lhe seu fenótipo. Decorre das características corporais do 
indivíduo, isto é, da sua aparência. E essa aparência é resultado do entrelaçamento do sexo 
genético com o sexo endócrino133.  
O sexo genético, para melhor entendimento, é dividido em: (i) sexo cromossômico, o 
qual diz respeito aos cromossomos X e Y: XX para mulher e XY para homem. Havendo 
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qualquer alteração no gene do indivíduo, os cromossomos também restam por alterados, o que 
dá origem à algumas das síndromes conhecidas na medicina, como, por exemplo, a Síndrome 
de Klinefelter (XXY ou XXYY); (ii) sexo cromatínico, que diz respeito à existência de certas 
características em cromossomos femininos e que, quase sempre, inexistem nos cromossomos 
masculinos, como é o caso do Corpúsculo134 de Baar135.  
O sexo endócrino, por sua vez, é formado pelo: (i) sexo gonadal, identificado pelas 
glândulas sexuais: testículos no homem e ovários na mulher, destinados a produzir 
hormônios; (ii) sexo extragonodal, constituído por outras glândulas, como a tireoide e a 
epífise, cuja função é atribui ao indivíduo outros traços de masculinidade ou feminilidade136.  
O sexo morfológico, outro componente do sexo biológico, refere-se à forma ou 
aparência de uma pessoa no seu aspecto genital: “a existência de um tipo ou de outro 
atribuirão à pessoa a designação de homem ou mulher”. O ser masculino (homem/macho) tem 
a presença de pênis, escroto e testículos – caracteres primários da sexualidade. No ser 
feminino (mulher/fêmea), estes correspondem à vagina, ao útero, às trompas e aos ovários. Já 
os caracteres secundários encontram-se no aspecto extragenital: existência de mamas, timbre 
da voz, etc. A exata definição sexual de uma pessoa, portanto, depende da “presença de todos 
os caracteres de um dos sexos e a ausência dos caracteres do outro”137.  
Retornando-se à classificação exposta inicialmente, tem-se o sexo psíquico como um 
dos aspectos da sexualidade. Nas palavras de Elimar Szaniawski, o sexo psíquico consiste em 
“uma série de características que poderiam ser descritas como a reação psicológica do 
indivíduo frente a determinados estímulos. Reação esta diferente em razão do sexo ao qual ele 
pertence, sendo que, de um modo geral, indivíduos do mesmo sexo apresentam reação 
semelhante”138.  
O autor divide as características psicológicas do sexo em três categorias: (i) o sexo 
educacional ou de formação sexual: consiste no resultado das pressões impostas ao indivíduo, 
enquanto criança; é o resultado da manifestação familiar; (ii) o papel do gênero: verifica-se 
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pelas coisas que a pessoa faz, fala ou sente e que revela seu status sexual. “É a expressão 
pública da identidade”; (iii) identidade de gênero: “revela-se quando uma criança 
simplesmente diz “eu sou um menino” ou “eu sou uma menina””139. O sexo psicossocial, 
assim, pressupõe uma articulação de diversos fatores, inspirando a identidade de gênero, que é 
a autocompreensão do indivíduo sobre si mesmo140.   
Paralelamente, Berenice Bento diferencia o gênero identificado, também chamado de 
gênero de destino ou gênero adquirido, do gênero atribuído. O primeiro consiste naquele que 
a pessoa transexual reivindica o reconhecimento. Já o gênero atribuído é o imposto quando do 
nascimento, sendo uma referência às genitálias do indivíduo141.  
Por fim, Elimar traz a concepção de sexo civil, também denominado de sexo jurídico 
ou de sexo legal: é a “determinação do sexo de uma pessoa em razão de sua vida civil, ou 
seja, nas suas relações na sociedade”. O sexo civil é determinado na realização do assento de 
nascimento da criança, quando ocorre a designação do seu sexo, e tem por base o seu sexo 
morfológico externo142.  
Dessa situação, decorre o fato de que a pessoa tem de ser identificada como sujeito 
pertencente a um dos dois sexos: macho (masculino) ou fêmea (feminino). Comumente, a 
identificação sexual se dá pelo simples exame da genitália externa do recém-nascido. 
Conforme o tipo genital revelado aos olhos, será a criança assim identificada em seu registro 
civil: menino ou menina. Ocorre que a identidade sexual é muito mais ampla do que o simples 
sexo morfológico. O sexo é composto, como visto, da conjunção de uma série de fatores143.  
O critério utilizado para definição do sexo da criança mostra-se, por vezes, 
insuficiente e falho. Isso porque a determinação da sexualidade de alguém depende de um 
complexo psicossomático, sendo importante a conjugação e análise de todos os critérios. No 
caso das pessoas transexuais, há a dissociação entre o seu sexo biológico e sua psique, “sendo 
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a mesma, biologicamente, pertencente a um sexo, mas, psiquicamente, vive o sexo oposto ao 
biológico”144.   
1.1.5 Identidade de gênero ou identidade sexual? 
Camila de Jesus considera a identidade de gênero e a identidade sexual como 
sinônimos, tendo em vista que a grande divergência doutrinária dificulta uma exata distinção 
entre os termos. Há autores145 que consideram a identidade de gênero como um componente 
da identidade sexual. Assim, a identidade sexual consistiria na identidade de gênero – em 
como o indivíduo se sente – e na identidade social – em como o indivíduo vive e é qualificado 
socialmente, vislumbrando-se uma “tensão entre a identidade sexual (vinculada ao sexo 
biológico/corpo) e a identidade de gênero, psíquica, na transexualidade”. Por outro lado, há146 
quem considere o termo “identidade de gênero” mais abrangente que a “identidade sexual”, 
em que pese considerar as duas expressões como sinônimas147.  
A despeito dessas divergências entre os mais variados autores, a doutrinadora Camila 
de Jesus entende que a utilização de ambas as expressões como sinônimos aparenta não 
comprometer o rigor terminológico, posto que “o direito, sob a indicação de sexo, pretende 
uma individualização do indivíduo também sob o ponto de vista do gênero (masculino ou 
feminino), reunindo, na qualificação pelo estado civil, o que a pessoa é, como se sente e o que 
aparenta ser”148.  
Assim, neste trabalho utilizar-se-á a identidade de gênero e a identidade sexual como 
expressões com o mesmo sentido, empregando-se também à identidade sexual um conceito e 
significa dinâmico, não condicionado ao elemento biológico, mas relacionado ao processo de 
desenvolvimento da personalidade da pessoa, construído no curso de sua vida.   
Realizadas as devidas observações, conclui-se que a autorrealização das pessoas 
transexuais realiza-se, apenas, quando e se alcançados o gozo e fruição dos direitos ligados à 
pessoa humana. No caso do Brasil, o exercício das identidades de gênero ainda transita sob o 
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manto da invisibilidade, em razão da inexistência de leis próprias regulando a possibilidade de 
alteração de prenome e gênero de transexuais.  
Sob essa perspectiva, busca-se, nesse trabalho, a construção de um novo olhar sobre os 
dados universais das ciências da psicologia, psiquiatria e psicanálise, notadamente a partir de 
uma análise profunda acerca dos direitos e princípios fundamentais consagrados na 
























2. A IDENTIDADE TRANSEXUAL SOB A PERSPECTIVA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
Para que seja possível uma defesa acerca do tema apresentado no presente trabalho, 
faz-se primordial uma análise hermenêutica acerca dos princípios e direitos fundamentais 
consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988149 (CRFB). Assim, 
neste capítulo, terão protagonismo os direitos fundamentais que embasam e legitimam o 
direito à identidade de gênero às pessoas transexuais.  
2.1 PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS CONSAGRADOS NA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
Tanto no Direito Constitucional positivista quanto no pós-positivista é incontroversa a 
ideia de que os direitos fundamentais assumem o eixo normativo em torno do qual devem se 
ajustar as relações públicas e privadas. Os direitos fundamentais operam como limites 
externos às três atividades do Estado: legislativa, judiciária e executiva150.  
A teoria geral dos direitos fundamentais lida, em regra, com três categorias distintas de 
direitos fundamentais: (i) os direitos liberais, que tutelam as liberdades públicas, a igualdade e 
a privacidade dos indivíduos; (ii) os direitos sociais, que garantem aos seus titulares o 
desempenho de serviços públicos designados a prover-lhes o bem-estar material necessário; 
(iii) e os direitos políticos, que proporcionam a participação do cidadão na vida política do 
Estado151.  
O objetivo último de toda ordem constitucional e de todo o sistema de direitos é 
assegurar a autonomia privada dos indivíduos, os quais apenas são capazes de gozar do 
desenvolvimento pleno de suas personalidades quando garantidas todas as suas liberdades152. 
A dignidade da pessoa humana é, dessa forma, igualada à “fruição do mais amplo sistema de 
liberdades iguais para todos”. Nesse contexto, pode-se afirmar que os direitos sociais e de 
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participação política não possuem um valor autônomo: são instrumentos para se atingir a 
liberdade individual153. 
“Direitos fundamentais”, para Oscar Vilhena, é a designação usualmente utilizada por 
constitucionalistas para nomear o conjunto de direitos da pessoa humana reconhecidos, 
expressa ou implicitamente, por uma ordem constitucional. Mesmo sendo incorporados pelo 
direito positivo, os direitos fundamentais ainda se assemelham aos direitos da pessoa humana, 
partilhando do mesmo universo moral. A principal diferença entre eles constitui-se na 
positivação dos primeiros: o reconhecimento por uma ordem constitucional vigente154.  
 Por meio dos direitos fundamentais há a incorporação dos direitos da pessoa humana e 
é nessa incorporação que reside a reserva de justiça do sistema jurídico. Primeiramente, os 
direitos fundamentais incorporam valores morais, tais como a dignidade humana, a igualdade 
e a liberdade. Por outro lado, a redação conferida aos direitos fundamentais determina que “o 
tratamento de uma pessoa seja dispensado em relação a todas as outras ou, ao menos, para 
todas as pessoas que se encontrem numa mesma situação”155.  
 Diante de sua supremacia, os direitos fundamentais, que são reconhecidos por uma 
ordem constitucional, impõem, igualmente, uma hierarquização de prevalência. Isto é: “o 
interesse ou o valor por ele protegido deve prevalecer sobre outros interesses ou valores não 
protegidos como direitos fundamentais”. Por essa análise, nada impediria que uma lei 
ordinária, por exemplo, ou outros atos normativos infraconstitucionais fossem declarados 
inválidos ao colidirem com um direito fundamental. Ocorre que a solução deste problema, em 
que pese a ideia de prevalência dos direitos fundamentais, não é tão simples156 - como se verá.  
 Além da característica de prevalência dos direitos fundamentais, tem-se a 
característica de independência. Como forma de impedir que tenham aplicação retardada ou 
afastada por inexistência de lei ou qualquer outro ato normativo, a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 estabeleceu, através do seu artigo 5º, §1º, a sua aplicação 
imediata. Entretanto, não obstante tal previsão constitucional, consabido existirem diversos 
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direitos fundamentais que dependem de expressa regulamentação legal posterior ou de um 
conjunto de políticas públicas destinadas à sua concretização157.   
De todo o modo, a ordem constitucional vigente autoriza o Poder Judiciário a apreciar 
qualquer ameaça ou lesão a direito, podendo, assim, os direitos fundamentais serem 
implementados pela figura do magistrado. “Isso não significa, no entanto, que o magistrado 
não deva certo respeito à escolha do Parlamento”. Há de se observar a consagração do 
princípio da divisão dos poderes pela carta constitucional. Deve-se ter em mente que a linha 
divisória entre o papel do legislador e do judiciário, neste caso, é muito tênue158.   
Paulo Bonavides, por sua vez, traz a concepção de que os direitos fundamentais 
almejam, em seu âmago, a criação e a manutenção dos pressupostos elementares à uma vida 
na liberdade e na dignidade humana. Correspondem a um ideal da pessoa humana: enquanto 
valores históricos e filosóficos, vinculam-se essencialmente ao direito à liberdade e à 
dignidade humana. É nesse ponto que reside a sua universalidade159. Em uma acepção mais 
específica, “os direitos fundamentais são aqueles direitos que o direito vigente qualifica como 
tais”160.  
Com base nos ensinamentos de Carl Schmitt, Bonavides divide os direitos 
fundamentais em dois critérios formais de caracterização. Pelo primeiro, direitos 
fundamentais são todos os direitos ou garantias estabelecidos no instrumento constitucional; 
pelo segundo, são aqueles direitos recepcionados pela Constituição com um grau de 
imutabilidade ou de modificação dificultada. Por outro lado, sob uma classificação material, 
os direitos humanos variam de acordo com a Constituição estabelecida161. 
Assim classifica os direitos fundamentais: os direitos de primeira geração constituem-
se dos primeiros direitos a constarem em um instrumento normativo constitucional: os 
direitos civis e políticos, também chamados de direitos da liberdade. Aqui, a titularidade é do 
indivíduo, que detém a faculdade de opor seu direito ao Estado, caracterizando-se, assim, a 
subjetividade desses direitos. São, enfim, “direitos de resistência ou de oposição perante o 
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Estado. São, por igual, direitos que valorizam primeiro o homem-singular, o homem das 
liberdades abstratas, o homem da sociedade mecanicista que compõe a chamada sociedade 
civil [...]”162. 
 Os direitos fundamentais de segunda geração, por seu turno, constituem-se dos 
direitos sociais, culturais e econômicos, bem como os direitos coletivos, introduzidos no 
constitucionalismo pela ideologia antiliberal do século XX. Os direitos sociais emergiram a 
consciência de que tão importante quanto salvaguardar o indivíduo (diretos da liberdade) é 
proteger a instituição. “O culto liberal do homem abstrato e insulado, sem a densidade dos 
valores existenciais” deu lugar à plenitude dos direitos sociais. Surge, então, a concepção de 
que os direitos fundamentais não são unicamente os direitos da liberdade: as garantias 
institucionais também integram os direitos fundamentais163.  
 Como bem anota Paulo Bonavides, 
Se na fase de primeira geração os direitos fundamentais consistiam 
essencialmente no estabelecimento das garantias fundamentais da liberdade, 
a partir da segunda geração tais direitos passaram a compreender, além 
daquelas garantias, também os critérios objetivos de valores, bem como os 
princípios básicos que animam a lei maior, projetando-lhe a unidade e 
fazendo a congruência fundamental de suas regras164.   
 No final do século XX, cristalizam-se os chamados direitos fundamentais de terceira 
geração. O abismo criado pela divisão de um mundo entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos fez com que uma nova dimensão de direitos fundamentais fosse conhecida. 
Trata-se de uma dimensão assentada sobre a fraternidade e que não compreende como únicos 
os direitos individuais e os coletivos 165 . Baseados no humanismo e na universalidade, 
consideram o gênero humano seu destinatário primordial, afirmando-o como “valor supremo 
em termos de existencialidade concreta”. Um dos direitos de terceira geração é o direito ao 
desenvolvimento, caracterizando-se, especificamente, pela solidariedade, e possui duas 
dimensões: diz respeito tanto ao Estado quanto a indivíduos166.  
Nesse contexto, a conquista e o desenvolvimento de novos direitos “são e sempre 
serão um processo sem fim, de tal modo que quando um sistema de direitos se faz conhecido 
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e reconhecido, abrem-se novas regiões de liberdade que devem ser exploradas”167. É assim 
que surgem os direitos de quarta geração, compreendidos pelos direitos à democracia, à 
informação e ao pluralismo. Atingem a objetividade dos direitos das duas gerações anteriores 
e incorporam a subjetividade dos direitos individuais. Daí se concluir que os direitos de 
segunda, terceira e quarta gerações não são interpretados, e sim concretizados. “É na esteira 
dessa concretização que reside o futuro da globalização política, o seu princípio de 
legitimidade, a força incorporadora de seus valores de libertação”168. 
Nessa conjuntura, emerge a necessidade de se diferenciar as noções de princípios em 
sentido amplo para princípios fundamentais – ou direitos fundamentais. Para José Afonso da 
Silva, o termo ‘princípio’ possui inúmeros sentidos e é nisso que reside a sua equivocidade. 
Preliminarmente, a palavra princípio apresenta o sentido de início, de começo. Isto é: a norma 
de princípio compreende uma norma preambular a todo um órgão ou entidade, como é o caso 
das normas de princípio institutivo e as de princípio programático. Diferentemente, tem-se os 
princípios fundamentais que, nesse caso, exprimem a noção de mandamento nuclear de todo 
um sistema: o ordenamento jurídico169.  
As normas cingem-se a “situações subjetivas de vantagem ou de vínculo”: por um 
lado, concedem aos indivíduos a possibilidade de exercerem determinados interesses por ato 
próprio ou através da ação ou abstenção de outrem e, por outro, obrigam os indivíduos a 
realizarem uma prestação, ação ou abstenção em favor de outrem170. Os princípios, por sua 
vez, “são ordenações que se irradiam e imantam os sistemas de normas, são núcleos de 
condensações nos quais confluem valores e bens constitucionais”171. Há, entretanto, autores 
que consideram regras e princípios como espécies de norma, como é o caso de Robert Alexy.  
José Afonso, baseado nos ensinamentos de Gomes Canotilho, classifica os princípios 
constitucionais em duas espécies: os político-constitucionais e os jurídico-constitucionais. Os 
primeiros são chamadas de normas-princípio: “normas fundamentais de que derivam 
logicamente as normas particulares regulando imediatamente relações específicas da vida 
social”. Apresentam-se como “princípios constitucionais fundamentais”, e estão dispostos nos 
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artigos 1º ao 4º do Título I da Carta Magna172. Já os princípios jurídico-constitucionais são 
conceituados como “princípios constitucionais gerais”, informadores da ordem jurídica 
nacional, decorrendo de determinadas normas constitucionais e de, inclusive, normas 
fundamentais173.  
A diferença entre princípios (constitucionais) fundamentais e princípios gerais do 
Direito Constitucional reside, em síntese, na seguinte classificação: os primeiros são 
conceituados como normas-matriz, explicitando “as valorações políticas fundamentais do 
legislador constituinte”; visam, essencialmente, definir e caracterizar a coletividade política e 
o Estado e a enumerar as principais opções político-constitucionais. Os princípios gerais, por 
sua vez, formam temas de uma teoria geral do Direito Constitucional, envolvendo ideias e 
apreciações gerais174 .  
Destaca-se, ainda, a função ordenadora dos princípios fundamentais e sua ação 
imediata. Melhor dizendo:  
[...] enquanto diretamente aplicáveis ou diretamente capazes de 
conformarem as relações político-constitucionais, aditando, ainda, que a 
ação imediata dos princípios consiste, em primeiro lugar, em funcionarem 
como critério de interpretação e de integração, pois são eles que dão 
coerência geral ao sistema175.  
Gilmar Mendes e Paulo Branco asseveram as dimensões subjetiva e objetiva dos 
direitos fundamentais:  
A dimensão subjetiva dos direitos fundamentais corresponde à característica 
desses direitos de, em maior ou em menor escala, ensejarem uma pretensão a 
que se adote um dado comportamento ou se expressa no poder da vontade de 
produzir efeitos sobre certas relações jurídicas. [...] A dimensão objetiva 
resulta do significado dos direitos fundamentais como princípios básicos da 
ordem constitucional. Os direitos fundamentais participam da essência do 
Estado de Direito Democrático, operando como limite do poder e como 
diretriz para a sua ação176.   
Segundo José Afonso da Silva, o desenvolvimento e a transformação dos direitos 
fundamentais do homem ao longo da história tornam difícil atribuir-lhes uma definição de 
maneira sucinta e clara. Inúmeras expressões são utilizadas para denominá-los: “direitos 
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naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos 
subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades públicas e direitos fundamentais do 
homem”177.    
Atribui-se a nomenclatura “direitos naturais” por se entender de direitos inerentes à 
natureza do homem, isto é: direito inatos, que cabem ao homem pelo simples fato de ser 
homem. Entretanto, entender que os direitos fundamentais vêm da natureza das coisas ou da 
razão humana já não é mais aceito. Os direitos fundamentais são positivos e encontram seu 
conteúdo e fundamento nas relações materiais. São direitos que não nascem apenas pela 
vontade do Estado, mas que nascem pela história e com a história178.  
Já as expressões “direitos humanos” ou “direitos do homem” são igualmente 
equivocadas. Objeta-se que inexiste direito que não seja humano ou que não seja do homem. 
O termo “direitos individuais” também é repelido por José Afonso da Silva, na medida em 
que traz uma ideia de individualismo. As demais terminologias são ainda mais restritas e 
igualmente insuficientes. Por tal razão, na concepção do doutrinador, a expressão mais 
adequada a ser utilizada é “direitos fundamentais do homem”179.  
Os direitos fundamentais do homem referem-se a princípios sintetizadores da 
concepção de mundo e indicam a ideologia política de um determinado ordenamento jurídico, 
designando, em nível de direito positivo, “aquelas prerrogativas e instituições que ele 
concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas”180.  
Atribui-se o termo fundamentais por se tratar de situações jurídicas sem as quais a pessoa 
humana não se concretiza, nem se realiza e, por vezes, não subsiste181.  
Já a expressão do homem é utilizada no fundamento de que a todos, igualmente, 
devem ser reconhecidos e proporcionados, não somente formalmente, mas, principalmente, 
concreta e materialmente efetivados182. Os direitos fundamentais do homem não traduzem 
uma esfera privada contraposta à atividade pública. Não se trata de uma limitação ao Estado, 
e sim uma “limitação imposta pela soberania popular aos poderes constituídos do Estado que 
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dela dependem”. Isso porque os direitos fundamentais têm sua fonte na soberania popular, 
sendo definidos pela historicidade: devem estar em harmonia com as relações sociais e 
econômicas de cada momento histórico183.  
As características dos direitos fundamentais desenvolveram-se à luz das concepções 
jusnaturalistas: são inatos, absolutos, invioláveis e imprescritíveis. A sua historicidade derrota 
a ideia de que os direitos fundamentais são direitos naturais, baseados na essência do homem 
ou na natureza das coisas.  Em verdade, os direitos fundamentais, como qualquer outro 
direito, surgem no tempo e com o tempo: são históricos. Nisso que reside a sua 
historicidade184.  
A inalienabilidade encontra-se na ideia de que os direitos fundamentais são 
intransferíveis, não passíveis de negociação, em razão de sua natureza não econômica-
patrimonial. São, em última razão, indisponíveis, e nunca deixam de ser exigíveis. “Se são 
sempre exercíveis e exercidos, não há intercorrência temporal de não exercício que 
fundamente a perda da exigibilidade pela prescrição”. São direitos, em sua essência, 
personalíssimos185.  
A afirmação dos direitos fundamentais do homem no Direito Constitucional não basta 
por si. É necessário, além do reconhecimento e da declaração de um direito, a sua garantia. 
Entretanto, as linhas divisórias entre direitos e garantias ainda não são claras. Para Sampaio 
Dória, “os direitos são garantias, e as garantias são direitos”186, ainda que se tente diferenciá-
los. Descabe, ainda, a distinção baseada em disposições meramente declaratórias e em 
disposições assecuratórias. “Nem é decisivo, em face da Constituição, afirmar que os direitos 
são declaratórios e as garantias assecuratórias, porque as garantias em certa medida são 
declaradas e, às vezes, se declaram os direitos usando forma assecuratória”187.  
A Carta Constitucional Brasileira, além de não consignar uma regra que aparte as duas 
categorias, traz, ao longo do seu corpo de texto, três terminologias: garantias fundamentais, 
garantias individuais e garantias constitucionais. A doutrina, assim, acaba por empregar 
                                                        
183 Cf. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005, 
p. 178/179.  
184 Cf. Idem, ibidem, p. 180/181.  
185 Cf. Idem, ibidem, p. 181.  
186 DÓRIA, Sampaio apud SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25ª ed. São 
Paulo: Malheiros, 2005, p. 186. 






garantias constitucionais em três sentidos: (i) os direitos preexistem à Constituição, sendo que 
esta não os cria, tampouco outorga: há apenas um reconhecimento e uma garantia. Assim, os 
direitos fundamentais são reconhecidamente constitucionais, e a sua declaração tem como 
objetivo a observância e o respeito de sua existência, vinculando-se à uma ideia de direito 
natural ou de supra-estatalidade dos direitos fundamentais; (ii) determinações que proíbem 
certas ações do poder público; (iii) “proteção prática da liberdade levada ao máximo de sua 
eficácia ou recursos jurídicos destinados a fazer efetivos os direitos que assegura”188 .  
Gilmar Mendes e Paulo Branco anotam a existência de direitos que têm como objeto 
imediato um bem específico da pessoa, como a vida, a honra, a liberdade física. Por outro 
lado, há normas que protegem esses direitos de maneira indireta, ao impor limites ao exercício 
do poder. São essas normas que dão origem às denominadas garantias fundamentais. Tais 
garantias asseguram ao indivíduo a possibilidade de exigir dos Poderes Públicos o respeito e o 
cumprimento do direito que instrumentalizam189.  
A noção de garantias institucionais é diferente da de garantias fundamentais. As 
garantias institucionais desempenham a função de proteger bens jurídicos indispensáveis à 
preservação de certos valores tomados como essenciais. Objetivam, assim, garantir uma 
proteção especial a determinadas instituições. Diferenciam-se das garantias fundamentais 
porquanto não outorgam qualquer direito subjetivo aos sujeitos. Pode até ser que, 
eventualmente, um mesmo preceito normativo apresente aspectos de garantia institucional e 
de direito subjetivo. Mesmo assim, consabido que o objetivo maior das garantias 
institucionais é de reforçar a defesa aos direitos fundamentais190.  
José Afonso da Silva ainda traz a concepção de direitos individuais: são considerados 
direitos fundamentais do homem-indivíduo e que reconhecem autonomia aos particulares, 
garantindo-lhes iniciativa e independência diante dos demais indivíduos e do próprio 
Estado191. Dividem-se em: (i) direitos individuais expressos: explicitamente enunciados no 
art. 5º da CRFB; (ii) direitos individuais implícitos: embora não estejam expressos, estão 
subentendidos nas regras de garantias, como, por exemplo, o direito à identidade pessoal e 
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desdobramentos do direito à vida; (iii) direitos individuais decorrentes do regime e de tratados 
internacionais: “[...] não são nem explícita nem implicitamente enumerados, mas provêm ou 
podem vir a provir do regime adotado [...]”192. 
Assentadas as principais características e os principais aspectos dos direitos ou 
princípios fundamentais, bem como realizada uma tentativa em conceituá-los em um 
enunciado simplista e sucinto, imperiosa a análise da mencionada Teoria dos Direitos 
Fundamentais de Robert Alexy, um dos mais influentes filósofos contemporâneos do Direito 
Alemão, teoria esta que traz a classificação nas normas jurídicas e as formas de solução de 
conflitos entre elas.  
2.1.1 Teoria dos Direitos Fundamentais de Robert Alexy 
A base da teoria dos direitos fundamentais de Robert Alexy reside na diferenciação de 
dois institutos: os princípios e as regras. De acordo com o doutrinador, a construção dessa 
distinção é necessária para que se consiga alcançar a resposta do papel dos direitos 
fundamentais em um determinado sistema jurídico, bem como para que seja possível 
solucionar eventuais colisões e enfrentamentos entre esses direitos193.  
 A individualização feita por Alexy das normas jurídicas não toma por base o seu grau 
de generalidade ou abstração. Trata-se de uma diferenciação qualitativa. Ou as normas são 
princípios ou são regras. Sendo princípios, são chamadas de mandamentos de otimização: 
normas que exigem que algo seja realizado na maior medida possível, dentro das 
possibilidades fáticas e jurídicas do caso concreto194.  
Os princípios, assim, podem ser satisfeitos em variados graus. As regras, por sua vez, 
são mandamentos definitivos: normas que só podem ser cumpridas – ou não. Deve-se realizar 
precisamente o que elas ordenam. Essa conceituação acarreta em variadas formas de se 
solucionar conflitos entre regras e colisões entre princípios: enquanto aqueles devem ser 
solucionados por meio da subsunção, estas, as colisões entre princípios, devem ser 
solucionadas por meio do sopesamento195.  
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 Explica-se: um conflito de regras apenas pode ser resolvido por meio de duas 
maneiras: (i) da introdução de cláusula de exceção à uma das regras; (ii) por meio da 
declaração de invalidade de uma das normas. Isso significa que: decide-se aqui uma questão 
de validade; ou a norma é válida ou é inválida (juridicamente). Diz-se subsunção porque 
apenas uma das regras será aplicada integralmente ao caso concreto. Por se tratar de deveres 
definitivos, impossível existir graduações196.     
 A colisão entre princípios, por sua vez, é tratada de forma diversa. Quando dois 
princípios se colidem, não há a exclusão do que fora declarado inválido – como ocorre com as 
regras. Aqui, inexiste declaração de invalidade. O que ocorre, na prática, é um princípio ceder 
espaço ao outro. Antes disso ocorrer, há um sopesamento, isto é: uma análise das variáveis 
presentes no caso concreto. Os princípios com maior peso terão precedência aos com menor 
peso197.  
Para uma correta avaliação dos pesos dos princípios, deve-se levar em consideração o 
seguinte raciocínio: “quanto maior for o grau de não satisfação ou de afetação de um 
princípio, tanto maior terá que ser a importância de satisfação do outro”. Após o sopesamento, 
atinge-se uma relação de precedência condicionada: ante determinadas circunstâncias, um 
princípio precede a outro; entretanto, se presentes outras condições, diversas das anteriores, 
essa precedência poderá ser invertida198.   
Há, ainda, em sua obra, a ideia da discricionariedade estrutural e a epistêmica. A 
estrutural divide-se em outras três: discricionariedade para definir objetivos, a 
discricionariedade para escolher meios e a discricionariedade para sopesar. A 
discricionariedade para definir objetivos ocorre quando o direito a ser normatizado contém 
uma autorização de intervenção destinada ao legislador. “[...] o legislador pode decidir ele 
próprio se ele quer intervir no direito fundamental e em razão de que finalidades, objetivos ou 
princípios”199. 
Já a discricionariedade para escolher meios surge quando normas de direitos 
fundamentais, além de proibirem intervenções, também exigem ações positivas do Estado, 
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como é o caso de uma concessão de proteção. Se salvar alguém que se afoga é obrigatório e 
isso pode se dar através de diversas maneiras, o importante é alcançar o dever condicionado 
pela norma, independentemente do meio utilizado200.  
A discricionariedade para sopesar, por seu lado, adentra na tese central da Teoria dos 
Direitos Fundamentais de Alexy. Segundo a teoria, como dito alhures, a otimização dos 
princípios decorre do entendimento de que eles são normas que ordenam que algo seja 
praticado na maior medida possível, e isso implicaria a máxima proporcionalidade, com suas 
três máximas parciais: a máxima adequação, a máxima necessidade e a máxima 
proporcionalidade em sentido estrito. E, “da máxima da proporcionalidade decorre 
logicamente o caráter principiológico dos direitos fundamentais”201.  
As máximas da adequação e da necessidade exigem uma máxima realização em 
relação às possibilidades fáticas. A máxima da adequação tem a natureza de um critério 
negativo: ela elimina meios não adequados, sem, entretanto, determinar tudo; remonta-se à 
ideia de uma “ordem-moldura”. Já a máxima necessidade exige que, entre dois meios 
sensivelmente adequados, seja escolhido o que intervenha de modo menos intenso. Objetiva-
se evitar sacrifícios desnecessários a direitos fundamentais202.  
A máxima da proporcionalidade em sentido estrito, por seu turno, é idêntica à lei do 
sopesamento: “quanto maior for o grau de não-satisfação ou de afetação de um princípio, 
tanto maior terá que ser a importância da satisfação do outro”. Estabelece-se, então, uma das 
teses centrais do livro de Alexy: os direitos fundamentais têm natureza de princípios e são 
mandamentos de otimização, o que implica a máxima da proporcionalidade, com suas três 
máximas parciais203. 
Ocorre que essa ideia de otimização dos princípios está associada à concepção de um 
ponto máximo. Compreender que os princípios estão vinculados ao máximo alcançável, traz a 
noção de existência de um ponto ideal, que sujeita o legislador e que acaba por excluir a 
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discricionariedade decisória. Essa redução de autonomia por parte do legislador em razão de 
sua perda de discricionariedade é defendida por Ernst-Wolfgang Böckenförde204. 
Além disso, o método de sopesamento dos princípios poder-se-ia conduzir a um 
excessivo subjetivismo na interpretação jurídica, diante de sua suposta falta de racionalidade, 
o que ensejaria, segundo Habermas, em uma arbitrariedade nas decisões judiciais. Assim, o 
sopesamento aliar-se-ia à imprevisibilidade, representando em grande ameaça aos direitos 
fundamentais205.  
Em resposta à essas críticas, Alexy apresenta duas teses: a tese radical e a tese 
moderada. A tese radical defende que o sopesamento levaria à uma conclusão radical em 
todos os casos. Entretanto, inaplicável referida tese tendo em vista que a teoria dos princípios 
não considera o sopesamento como um procedimento que leve à uma conclusão única e 
inequívoca em todos e qualquer caso206. Assim, aplicável então a tese moderada: sustenta que 
"embora o sopesamento nem sempre determine um resultado de forma racional, isso é em 
alguns casos possível, e o conjunto desses casos é interessante o suficiente para justificar o 
sopesamento como método"207.  
Esse modelo racional de sopesamento é possível a partir de um modelo fundamentado 
de método, onde juízos racionais sobre as intensidades das intervenções e graus de 
importância dos princípios são realizados. Para isso, é necessário considerar a lei do 
sopesamento em três etapas: em um primeiro momento será analisado o grau de não-
satisfação ou de afetação de um dos princípios; no segundo passo a importância da satisfação 
do princípio colidente é que será avaliada; e, por fim, na terceira etapa, discutir-se-ia se a 
afetação ou não-afetação do outro princípio pode ser justificada pela importância da satisfação 
do princípio colidente208.  
Dessa forma, é possível realizar-se julgamentos racionais sobre a intensidade de 
interferência dos princípios, bem como dos graus de importância e de sua relação entre si. 
Alexy sustenta que o método para se obter tal racionalidade consistiria em uma simples 
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construção de uma escala de valores, em que aos princípios seriam atribuídos, conforme o 
caso concreto, um grau de interferência ou de importância: leve, moderado ou sério209. 
Superada a problematização quanto à eventuais colisões entre princípios ou direitos 
fundamentais, passa-se à análise dos direitos tomados como fundamentais pela Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, os quais servirão de base para a construção e 
defesa do presente trabalho.  
2.1.2 Dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III, da CRFB) 
A dignidade da pessoa humana, diferentemente do que ocorre com as demais normas 
jusfundamentais, não se trata de aspectos mais ou menos específicos da existência humana, e 
sim de uma qualidade tomada como inerente a todo e qualquer ser humano, de tal maneira 
que a dignidade passou a ser considerada como valor próprio identificador e individualizador 
do ser humano como tal. Entretanto, essa definição não contribui para uma percepção 
convincente do âmbito de proteção conferido pela dignidade em sua condição jurídico-
normativa210. 
Em que pese não se possa falar em uma definição genérica e abstrata consensualmente 
aceita acerca da dignidade da pessoa humana, a doutrina e a jurisprudência brasileiras 
cuidaram, ao longo do tempo, de contornar e concretizar em alguns exemplos o conceito do 
referido princípio211. Nas palavras de Sarlet, 
A dignidade, como qualidade intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável e 
inalienável, constituindo elemento que qualifica o ser humano como tal e 
dele não pode ser destacado, de tal sorte que não se pode cogitar na 
possibilidade de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe 
seja concedida a dignidade. Esta, portanto, compreendida como qualidade 
integrante e irrenunciável da própria condição humana, pode (e deve) ser 
reconhecida, respeitada, promovida e protegida, não podendo, contudo (no 
sentido ora empregado) ser criada, concedida ou retirada (embora possa ser 
violada), já que existe em cada ser humano como algo que lhe é inerente212.   
Ocorre que a afirmativa de que a dignidade representa o valor absoluto de cada ser 
humano e lhe é indispensável, senão insubstituível, não retira a possibilidade de se realizar 
uma análise crítica sobre tal compreensão, tampouco afasta, por si só, a possibilidade de 
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eventual mitigação e relativização do princípio da dignidade, em dependendo o caso concreto. 
Trata-se, assim, de um critério questionável213.  
A dignidade da pessoa humana é estabelecida pela Constituição Brasileira como um 
dos fundamentos da República (artigo 3º, inciso III). Ao longo do texto constitucional, a 
expressão não retorna a aparecer como “direito subjetivo expressamente reconhecido”. Isso 
porque possui como característica principal a multidimensionalidade: a realização da 
dignidade da pessoa humana está vinculada diretamente à realização de diversos outros 
direitos fundamentais, a começar pela própria vida, passando pela integridade física e 
psíquica, integridade moral, liberdade, igualdade e continuadamente214.  
Corresponde a uma realidade pré-jurídica, que precede e fundamenta o ordenamento 
em seu conjunto. O valor único e incondicional de todo ser humano gera um dever de respeito 
para com o indivíduo, sem que seja exigível nenhum outro requisito adicional. Nas palavras 
de Gilmar Mendes e Paulo Branco, “respeita-se a dignidade da pessoa quando o indivíduo é 
tratado como sujeito com valor intrínseco, posto acima de todas as coisas e em patamar de 
igualdade de direitos com os seus semelhantes”215. 
Oscar Vilhena Vieira, utilizando-se do imperativo categórico de Kant, tenta 
fundamentar a imprescindibilidade e a razão de ser do princípio da dignidade da pessoa 
humana, trazendo que:  
[...] o papel fundamental da razão é habilitar o ser humano a construir 
parâmetros morais, como a concepção de que as pessoas devem ser tratadas 
com dignidade, pelo simples fato de serem pessoas; de que não podem ser 
tratadas como meios ou meros instrumentos na realização de nossos desejos, 
mas que têm desejos e anseios próprios, que devem ser respeitados216. 
Ressalta Sarlet, por sua vez, que “a dignidade evidentemente não existe apenas onde é 
reconhecida pelo Direito e na medida que este a reconhece, já que constitui dado prévio, no 
sentido de preexistente e anterior a todas experiência especulativa” 217 . Embasado nos 
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ensinamentos de Jorge Miranda, o doutrinador também anota que o denominador comum a 
todos os homens reside no fato de todos os seres humanos serem dotados de consciência e 
razão, traduzindo em que consiste sua igualdade218.  
O que se percebe é um cenário que, se não respeitados a vida e a integridade física e 
moral do ser humano, se não garantidas as condições mínimas para uma existência digna, se 
não assegurados a liberdade, a autonomia, a igualdade - esta tanto em direitos quanto em 
dignidade - e todos os demais direitos fundamentais, não existirá dignidade da pessoa 
humana. E esta pessoa humana não passará de um “mero objeto de arbítrio e injustiças”219. 
Isso tudo para chegar-se à conclusão de que a ideia do homem enquanto objeto ou 
instrumento constitui-se na antítese do conceito de dignidade da pessoa. Entretanto, não se 
pode reduzir a dignidade da pessoa humana a um sentido exclusivamente negativo: de 
exclusão de atos degradantes e desumanos220. A dignidade é, em si mesma, muito mais que 
isso. Finaliza Sarlet propondo um conceito de dignidade não definitivo, ressaltando que se 
trata de um processo em constante (re)construção, dada a concepção multidimensional, aberta 
e inclusiva da dignidade da pessoa humana. Em seus dizeres:  
[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 
distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo 
respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, 
neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que 
assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e 
desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa 
e co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 
com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres 
que integram a rede da vida221. 
A dignidade, então, consiste no direito em não ter violado quaisquer direitos do 
homem, cabendo ao Estado proteger e garantir o pleno exercício das liberdades individuais. 
Fundamenta-se em um valor tanto espiritual quanto moral atinente à pessoa, que se manifesta 
na autodeterminação da própria vida, na consciência e na responsabilidade singulares.  
2.1.3 Liberdade (Art. 5º, caput, da CRFB) 
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José Afonso da Silva traz a contraposição de duas liberdades: a liberdade interna e a 
liberdade externa. A primeira, também chamada de liberdade subjetiva, liberdade psicológica 
ou moral e liberdade de indiferença, consiste, basicamente, no livre-arbítrio, em que o homem 
manifesta sua vontade em seu mundo-interior. Por essa razão é igualmente denominada de 
liberdade do querer. Trata-se, em sua essência, de poder de escolha: entre duas possibilidades 
totalmente opostas, cabe única e exclusivamente ao indivíduo o poder de decisão, de acordo 
com a sua vontade íntima. E desse raciocínio emerge-se outra denominação: a liberdade dos 
contrários222.  
Realizada a escolha, o indivíduo passa a determinar-se em razão dela. E é neste ponto 
que surge a liberdade externa, também chamada de liberdade objetiva. A liberdade externa 
consiste na expressão externa do querer individual e tem por consequência a ausência de 
obstáculos e/ou coações, de sorte que o homem consiga agir livremente. Nas palavras de José 
Afonso, cuida-se de liberdade de fazer: “poder de fazer tudo o que se quer”223.  
Dessa forma, a liberdade, em sentido amplo, manifesta-se em poder fazer o que se 
deve querer. De outro modo, significa dizer que a liberdade consiste na “possibilidade de 
coordenação consciente dos meios necessários à realização da felicidade pessoal”. É poder de 
autodeterminação, em que o homem escolhe, por si mesmo, seu comportamento pessoal. 
Utiliza-se, assim, como sinônimos, a busca da felicidade e a busca da realização pessoal224.  
De acordo com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, “a liberdade 
consiste em poder fazer tudo o que não prejudique a outrem: assim, o exercício dos direitos 
naturais do homem não tem outros limites senão os que asseguram aos demais membros da 
sociedade o gozo dos mesmos direitos. Esses limites somente a lei poderá determinar”225. 
Nessa noção, encontram-se todos os elementos objetivos e subjetivos essenciais à construção 
da ideia de liberdade:  
É poder de atuação sem deixar de ser resistência à opressão; não se dirige 
contra, mas em busca, em perseguição de alguma coisa, que é a felicidade 
pessoal, que é subjetiva e circunstancial, pondo a liberdade, pelo seu fim, em 
harmonia com a consciência de cada um, com o interesse do agente. Tudo 
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que impedir aquela possibilidade de coordenação dos meios é contrário à 
liberdade226.  
O processo histórico demonstra que a liberdade foi e é concebida com a libertação de 
vários obstáculos que se contrapõem à concretização da personalidade do homem-indivíduo. 
Nesse contexto, poder (autoridade) e liberdade se incorporam no intuito de liberá-lo de todas 
essas pressões, para que então tenha a possibilidade de desenvolver sua personalidade227.  
O regime democrático representa a garantia geral de realização dos direitos 
fundamentais. Assim, é na democracia que a liberdade se expande. É nela que o indivíduo 
possui “a mais ampla possibilidade de coordenar os meios necessários à realização de sua 
felicidade pessoal. Quanto mais o processo de democratização avança, mais o homem se vai 
libertando dos obstáculos que o constrangem, mais liberdade conquista”228. 
A Constituição Brasileira reconhece, através do caput de seu artigo 5º, a todos os 
brasileiros e estrangeiros residentes no País, o direito à liberdade. Trata-se do chamado direito 
geral de liberdade. Isso porque ao longo do seu corpo normativo, há o desenvolvimento de 
uma série de liberdades específicas, tais como a liberdade de expressão e manifestação de 
pensamento, a privacidade, a liberdade de associação, dentre outros. As garantias do Estado 
de Direito vedam a privação da liberdade de um indivíduo sem o devido processo legal, assim 
como proíbem a imposição de obrigações às pessoas senão em virtude de lei, em uma 
observância estrita ao princípio da legalidade229.  
A Constituição Brasileira, ao trazer a expressão Estado Democrático de Direito, 
conciliou os dois conceitos fundamentais de liberdade: a autonomia e a liberdade negativa. A 
autonomia consiste, basicamente, na não-intervenção; já a liberdade negativa expressa-se na 
“ausência de medo” e na capacidade de opção: remete à ideia de “um indivíduo submetido 
apenas às suas paixões, predileções e interesses, para seguir seu próprio caminho [...]”230. 
2.1.4 Igualdade (Art. 5º, caput, da CRFB) 
O direito à igualdade não tem recebido a merecida importância a que deveria. Isso 
porque, ao longo da história, todas as discussões e lutas em torno da liberdade acabaram por 
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preterir o debate em torno da igualdade. Nas ideias de José Afonso da Silva, isso ocorre 
porque 
[...]a igualdade constitui o signo fundamental da democracia. Não admite 
privilégios e distinções que um regime simplesmente liberal consagra. Por 
isso é que a burguesia, cônscia de seu privilégio de classe, jamais postulou 
um regime de igualdade tanto quanto reivindicar o de liberdade. É que um 
regime de igualdade contraria seus interesses e dá à liberdade sentido 
material que não se harmoniza com o domínio de classe em que assenta a 
democracia liberal burguesa231. 
O direito à igualdade angariou posições extremadas e diversas com relação à sua 
significação. Entretanto, para José Afonso, o que se quer, na verdade 
[...] é a igualdade jurídica que embase a realização de todas as desigualdades 
humanas e as faça suprimento ético de valores poéticos que o homem possa 
desenvolver. As desigualdades naturais são saudáveis, como são doentes 
aquelas sociais e econômicas, que não deixam alternativas de caminhos 
singulares a cada ser humano único232.  
As Constituições Brasileiras, desde o Império, inscrevem o princípio da igualdade 
como uma igualdade perante a lei, premissa que, em um sentido literal, se assemelha com a 
isonomia formal, e acaba por trazer a ideia de que a lei e a sua aplicação tratam a todos de 
modo igual, desconsiderando-se as distinções em grupos. Entretanto, a intepretação e 
compreensão do art. 5º da CRFB neste ponto não pode ser assim estreita. Há a necessidade de 
aplicação de outras normas constitucionais, especialmente a justiça social, objetivo da ordem 
econômica e da ordem social233. 
Partindo-se do pressuposto moral de que cada pessoa é um fim em si mesma e, assim, 
um ser dotado de dignidade, tem-se, como consequência lógica, a concepção de que todos os 
indivíduos devem ser tratados igualmente. A igualdade, aqui, surge como um meio para se 
distribuir universalmente a obrigação de respeito à todas as pessoas234. Entretanto, esse ideal 
igualitário deve ser interpretado relativamente: “se o princípio da igualdade nos impõe tratar 
as pessoas com igual respeito e consideração, não sendo as pessoas iguais, diferente deverá 
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ser o tratamento a ser dado a cada uma delas”235. É nessa reflexão que reside o que Oscar 
Vilhena chama de “a ilusionista gramática da igualdade236. 
A Constituição de 1988 introduz a igualdade como princípio fundamental, trazendo 
que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se [...] à 
igualdade [...]”. A primeira expressão – “todos são iguais perante a lei” – tem uma função 
formal: de impor, ao sistema jurídico, o dever de dar tratamento imparcial a todos os 
indivíduos; já na segunda sentença – “garantindo-se a igualdade” – há o reconhecimento 
próprio do direito à igualdade, impondo-se uma obrigação de distribuir direitos e benefícios 
destinados à criação de condições materiais de igualdade237.   
Foram constitucionalizadas, assim, duas faces do princípio da igualdade: uma de 
matriz liberal, constituída pela igualdade como imparcialidade, também chamada de 
igualdade de iure; e outra de natureza social, constituída por uma igualdade distributiva, 
denominada, igualmente, de igualdade de facto238. 
A doutrina e a jurisprudência brasileiras firmaram o entendimento de que a igualdade 
perante a lei, exteriormente, confunde-se com a expressão igualdade na lei, isto é: os 
destinatários do princípio da igualdade são tanto o legislador quanto os aplicadores da lei. Isso 
significa, para o legislador, “que ao elaborar a lei, deve reger, com iguais disposições 
situações idênticas, e, reciprocamente, distinguir na repartição de encargos e benefícios, as 
situações que sejam entre si distintas, de sorte a quinhoá-las ou gravá-las em proporção às 
suas diversidades”239. 
O legislador acaba sendo o principal destinatário do princípio e este não pode ser 
entendido em um sentido individualista, que desconsidere as diferenças entre os grupos. 
Quando se afirma que o legislador não pode distinguir, “isso não significa que a lei não deva 
tratar todos abstratamente iguais, pois o tratamento igual não se dirige a pessoas integralmente 
iguais entre si, mas àquelas que são iguais sob os aspectos tomados em consideração pela 
norma [...]”. Em consequência, indivíduos considerados como “iguais” podem ser diferentes 
sob outros aspectos ignorados ou tomados por não importantes pelo legislador. Este, assim, 
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julga quais características ou situações são primordiais ou relevantes e funda sobre esse 
julgamento as normas jurídicas. Dessa forma, percebe-se que os conceitos de igualdade e 
desigualdade são, em sua última análise, relativos240.  
O princípio da igualdade consubstancia uma limitação ao legislador e, ao mesmo 
tempo, constitui uma regra de interpretação ao juiz, que deverá dar à lei o entendimento que 
não crie distinções. O tratamento igual a situações iguais e o tratamento desigual a situações 
desiguais consiste na base geral de toda a Constituição Brasileira. Esta, em seu corpo de texto, 
veda distinções de qualquer natureza, repugnando todo tipo de preconceito, seja de origem, 
raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação (art. 5º e art. 3º, IV, da 
CRFB)241.  
2.1.5 Vida privada (Art. 5º, X, da CRFB) 
A Constituição Brasileira declara como invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, trazendo-os como direitos individuais em seu art. 5º, inciso X. 
Entretanto, não os fez constar do caput, razão pela qual consideram-se direitos conexos ao 
direito à vida: reputam-se reflexos ou manifestações deste242.  
José Afonso da Silva utiliza a expressão direito à privacidade em um sentindo amplo, 
abarcando todas as manifestações da esfera íntima, privada e da personalidade da pessoa. 
Considera a privacidade como “o conjunto de informação acerca do indivíduo que ele pode 
decidir manter sob seu exclusivo controle, ou comunicar, decidindo a quem, quando, onde e 
em que condições, sem a isso poder ser legalmente sujeito”. Menciona, ainda, o Juiz 
americano Cooly, para quem a privacidade consistia no direito de “ser deixado tranquilo, em 
paz, de estar só: Right to be alone”243.  
Para o doutrinador, intimidade e vida privada são termos distintos. A primeira 
caracteriza-se como um resguardo à esfera secreta da vida do indivíduo, na qual este tem o 
poder legal de excluir do conhecimento de outrem tudo que se refere à sua própria vivência244. 
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Já a vida privada, por seu turno, distingue-se com o valor humano da intimidade, e nisso 
reside seu conceito.  Nas palavras de José Afonso, a vida privada 
[...] integra a esfera íntima da pessoa, porque é repositório de segredos e 
particularidades do foro moral e íntimo do indivíduo. Mas a Constituição 
não considerou assim. Deu destaque ao conceito, para que seja mais 
abrangente, como conjunto de modo de ser e viver, como direito ao 
indivíduo viver sua própria vida. Parte da constatação de que a vida das 
pessoas compreende dois aspectos: um voltado para o exterior e outro para o 
interior. A vida exterior, que envolve a pessoa nas relações sociais e nas 
atividades públicas, pode ser objeto das pesquisas e das divulgações de 
terceiros, porque é pública. A vida interior, que se debruça sobre a mesma 
pessoa, sobre os membros de sua família, sobre seus amigos, é a que integra 
o conceito de vida privada, inviolável nos termos da Constituição245.  
Finaliza o doutrinador dizendo que, na vida privada, se protege o segredo e a liberdade 
da vida. Objetiva-se, aqui, a expansão da personalidade do indivíduo e, para tanto, é 
necessário o exercício de uma ampla liberdade246. 
2.2  A TRANSEXUALIDADE E O DIREITO À IDENTIDADE PESSOAL 
A doutrina brasileira identifica os direitos da personalidade como desdobramentos da 
dignidade da pessoa humana, em razão de individualizarem e qualificarem a pessoa. Essa 
concepção de que os direitos da personalidade são irradiações do princípio da dignidade 
humana traz como consequência a não exaustão dos direitos da personalidade positivados 
pelo legislador brasileiro. A tutela da personalidade é, em sua essência, dotada de elasticidade 
e que se apresenta em constate transmutação247.  
Nas palavras de Camila de Jesus, a identidade implica em “afirmar-se singular, entre 
iguais. É, pois, um problema psicológico e antropológico, referindo-se à subjetividade do 
homem, ao próprio eu e, em última instância, à noção moderna de consciência e 
autoconsciência” 248 . Reflete em uma interiorização em busca do autoconhecimento: um 
individualismo de uma particular história de vida249.  
A identidade corresponde à representação da pessoa – natural – em suas relações com 
os outros; consiste, basicamente, no modo e na forma de ser que o indivíduo transmite de si 
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mesmo: trata-se, em essência, de projeção. E tal projeção acaba por sofrer influências das 
crenças e valores próprios da pessoa, expressando uma interdependência entre identidade e 
moralidade250.  
Compõe-se da singularidade que identifica e diferencia cada indivíduo dentro de uma 
pluralidade coletiva, incluindo, de um lado, as crenças e valores universais e individuais, que 
correm no âmago do indivíduo; e, de outro, a capacidade de a pessoa dirigir-se, com 
autonomia. Nesse encadeamento, as normas de convivência tornam-se reflexivas e os valores 
tomados como universalistas se impõem251.  
Nessa perspectiva de se construir uma identidade pessoal, surge a figura dos 
transexuais. Como dito alhures, a questão das pessoas que reivindicam o trânsito entre os 
gêneros emerge a partir do momento em que se estabelece, na sociedade, hierarquias 
determinadas entre as identidades, isto é, “modos legítimos de ser homem e de ser mulher”252. 
Ocorre que a transexualidade não pode ser abordada como algo relacionado à sexualidade 
humana, e sim apoiado sob uma perspectiva de gênero, uma vez possui como fundamento a 
identidade individual253. Nessa esteira, compõem o direito à identidade a autodeterminação de 
si e o direito de ser apresentado ao público de uma forma “exata, correta e completa”254.  
Como bem assevera Camila de Jesus, “a identidade pressupõe, mas não se esgota no 
sujeito biológico. Possui uma dimensão ulterior, com base na qual a pessoa pode perceber a si 
mesma como um eu e ser reconhecida pelos outros como tal, sendo constitutivamente 
relacional”255. Considerada a identidade como fator constituinte de sujeito, estabelece-se, 
consequentemente, a identidade como norma fundamental, a partir da qual todo um sistema 
normativo é fundamentado como defesa das expectativas do homem256.  
Finaliza a autora trazendo que: 
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Compreendida a identidade não como valor projetável, anterior ao indivíduo, 
mas, sim, como fato consistente na existência concreta de alguém, baseado 
na sua realidade efetiva, autoriza-se uma definição da identidade sexual fora 
do marco estritamente biológico, prevalecendo nessa identificação, o aspecto 
aparente e relacional da pessoa, que se revela no curso do desenvolvimento 
da personalidade e não se prende às características adquiridas no momento 
do nascimento257.  
Com relação à implementação e à efetivação do princípio da dignidade da pessoa 
humana aos transexuais, para que seja possível alcançar o direito à identidade sexual, é 
necessária uma concretização através de subprincípios e valores singulares, com conteúdo 
material próprio, como é o caso dos princípios da igualdade e da liberdade258. Como já dizia 
Hannah Arendt, passagem difundida por Celso Lafer, “o primeiro direito humano é o direito a 
ter direitos”259.  
O direito à liberdade, além da sua essencialidade ao ser humano, lhe é considerado 
inato, trazendo, assim, um sentido de que, para sua existência, é suficiente o pressuposto da 
personalidade260. Nesse sentido, a liberdade conduz-se ao direito de autodeterminação. Exige 
do Estado uma abstenção com relação à intimidade do indivíduo: com aquilo que somente lhe 
diz respeito. Por outro lado, manifesta uma possibilidade de agir, de participar e de ditar as 
próprias leis261.  
Tem-se, assim, dois vieses do direito à liberdade: uma negativa e outra positiva. Sob a 
esfera positiva, o direito de autodeterminação refere-se tanto à esfera privada, no sentido de 
autodeterminação pessoal e moral, quanto à esfera pública, tocante à participação social e 
política. Desse modo, a liberdade positiva envolve tanto a liberdade política exercida na 
esfera pública, quanto a liberdade de definir os contornos da própria vida262. 
Destarte, o valor da liberdade empenhado ao indivíduo resulta nas noções de 
autorrealização e autodeterminação, irradiando na concepção de responsabilidade pela própria 
história de vida individual. A individualidade consiste em, nada mais, uma expressão de 
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liberdade: concede ao indivíduo o direito de dirigir sua vida a partir do próprio eu, e não com 
base nos costumes ou tradições impostos e cultuados por outras pessoas263.  
Trata-se, assim, de uma liberdade de escolha, cabendo à pessoa descobrir quais 
experiências sucedidas lhe são adequadamente aplicáveis conforme às suas próprias 
circunstâncias e à sua própria convicção. A liberdade do indivíduo pressupõe, assim, o 
desenvolvimento de sua individualidade, que acaba por incluir, também, o direito à escolha, 
cabendo a pessoa, única e exclusivamente, descobrir o que lhe é aplicável264.  
Essa liberdade individual encontra-se intimamente relacionada com a independência 
do sujeito. Como bem afirma Camila de Jesus, “o mundo moderno é definido como líquido, 
caracterizado pela rápida transformação das instituições e pela inexistência de extratos sociais 
fixos, de modo que a identidade não mais se reveste de solidez, nem é imutável, dependendo 
das escolhas que a pessoa realiza pela vida”. O indivíduo emancipado, liberto da 
determinação que lhe é atribuída, herdada e/ou inata, consegue transformar a identidade lhe 
dada em uma identidade construída, tornando-se o encarregado e o responsável em realizar 
essa tarefa265. 
A liberdade, originariamente entendida por Hobbes como um direito natural, inato e 
individual, começa, assim, a ganhar um significado complementar: começa a transcender a 
concepção de liberdade abstrata, do indivíduo em si considerado, passando à uma dimensão 
concreta e coletiva. Começa, assim, a expressar as condições pessoais internas do indivíduo, 
que as realiza livremente em sua esfera íntima e psíquica, dento do exercício pleno do seu 
direito à liberdade266.  
Em que pese esse pleno direito ao desenvolvimento da personalidade, existem fatores 
objetivos que independem da vontade do titular e que influem e atuam na formação de sua 
identidade, como é o caso do lugar fixo atribuído pelo nascimento. Assim, nem tudo que 
interfere na identificação resulta da liberdade do indivíduo. Anota Paul Ricouer a precedência 
do status civil familiar em relação à identidade individual da pessoa: 
                                                        
263 Cf. GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da 
Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, p. 110. 
264 Cf. Idem, ibidem, p. 110. 
265 Cf. Idem, ibidem, p. 111. 





É esse lugar que, antes de qualquer conscientização ecológica, confere-me 
aos olhos da instituição civil a identidade designada pelos termos filho de, 
filha de. Concentrando-me na significação que tem para mim essa identidade 
civil, descubro com surpresa que, antes de poder pensar em mim mesmo e de 
ser sujeito de percepção, de ação, de imputação, de direito, fui e continuo a 
ser esse “objeto”, essa res267. 
Sucede-se que, a consideração da dignidade da pessoa humana como um valor 
fundamental que enleia a interpretação do ordenamento jurídico acaba por determinar a 
pessoa como sujeito, e não como objeto, coisa ou instrumento. Isso significa que deve ser 
trespassada a identificação original do indivíduo decorrente do seu nascimento - e sem 
qualquer escolha própria-, para uma identidade delineada pela pessoa, com autonomia. A 
possibilidade de o sujeito agir, participar e ditar suas próprias leis configura-se na noção de 
autonomia e de subjetividade268. 
A autonomia, a felicidade e a liberdade correlacionam-se entre si. Um dos ingredientes 
primordiais à felicidade humana consiste justamente no desenvolvimento autônomo da 
pessoa, do seu ser, imprescindível ao seu crescimento tanto enquanto indivíduo – crescimento 
pessoal - quanto perante a sociedade – crescimento social. A maior dificuldade encontra-se no 
não reconhecimento, pelas pessoas, do valor intrínseco disso e o não respeito para com a 
espontaneidade individual269. 
A expansão e o desenvolvimento da personalidade individual de cada ser humano são 
legitimados, assim, pelos direitos à intimidade e à dignidade humana. A intimidade, aqui, 
rege-se pelo princípio da exclusividade, no sentido de que cada um possui uma singularidade 
inerente270. Nas palavras de Jorge Miranda, “a dignidade determina respeito pela liberdade da 
pessoa, pela sua autonomia. A força da autonomia patenteia-se sobretudo no direito ao 
desenvolvimento da personalidade”271. 
Camila de Jesus ainda traz a proteção aos transexuais sob a égide do direito à vida 
privada. Nas palavras da autora, 
Percebe-se, assim, que a identificação com o sexo oposto insere-se no 
âmbito da vida privada e resulta da dinâmica da vida. Nessa medida, liga-se 
ao livre desenvolvimento da pessoa e à expansão da personalidade, 
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pressupondo uma esfera de não impedimento e, portanto, de autonomia para 
definir os próprios projetos de vida, alcançada pela tutela da vida privada. O 
direito à intimidade, outrossim, garante o segredo da informação, o que 
permite uma maior liberdade de escolha272. 
A identidade tem sua importância à medida que singulariza o indivíduo, o qual 
mantem de si uma consciência enquanto sujeito. A essencialidade da identidade se resume à 
caracterização do ser como pessoa, consistindo em um atributo inerente à condição humana. 
Nesse sentido, negar a identidade a qualquer pessoa é, igualmente, negar o princípio da 
igualdade273.   
Dentro dessa dinâmica conceitual de direito da personalidade, pode-se afirmar que a 
tutela da personalidade abrange, além dos elementos individualizantes do ser, a proteção à 
integridade física, psíquica e moral. Dessa forma, o direito à identidade pessoal abrange o 
direito à identidade de gênero ou sexual, configurando-se em direitos igualmente 
fundamentais, decorrentes implicitamente da dignidade da pessoa humana. Adenda-se que o 
“direito a ser humano” implica no direito a se ter uma personalidade humana. O psiquismo 
nos dá a qualidade humana. E, por isso, pode-se considerar a integridade psíquica como um 
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3. MUDANÇA DE PRENOME E SEXO DE PESSOAS TRANSEXUAIS JUNTO 
AO REGISTRO CIVIL 
Neste capítulo, adentrar-se-á no mérito do tema exposto neste trabalho, defendendo-se 
a possibilidade de modificação de prenome e de sexo junto ao registro civil, amparada no 
direito à identidade pessoal, direito este, como visto no capítulo anterior, classificado como 
um dos direitos da personalidade e decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana, 
abarcando, dentro de seu conteúdo, o direito à identidade de gênero ou identidade sexual.  
3.1 A PERSONALIDADE JURÍDICA E OS DIREITOS DA PERSONALIDADE: 
DIREITO À IDENTIFICAÇÃO PESSOAL 
Ao Direito Civil não é permitido distanciar-se da legalidade constitucional, devendo 
obedecer, estritamente, às premissas adotadas como fundamentais na Lei Fundamental, posto 
que se constituem nos valores mais relevantes e mais nobres da ordem jurídica brasileira, em 
especial a dignidade da pessoa humana275.  
A repersonalização do direito civil vem acompanhada da elevação do ser humano ao 
centro de todo o sistema jurídico: a normatização tem como fim a pessoa humana e sua 
realização existencial. Nas palavras de Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald, “todas as 
normas jurídicas do Direito Civil (e, é claro, dos demais ramos da ciência jurídica) relativas à 
personalidade jurídica têm de estar vocacionadas à dignidade do homem276.  
Nesse sentido, a personalidade jurídica é desenhada a partir de um mínimo ético e de 
um mínimo existencial: não é mais represada à ideia de uma pura e simples aptidão para ser 
sujeito de direito, e sim ao conjunto mínimo de garantias e direitos fundamentais que 
assegurem ao indivíduo uma vida digna277.  
A pessoa considerada como sujeito de direitos é, invariavelmente, aquela que pode 
titularizar relações jurídicas: é o ente capaz de exercer direitos e submeter-se a deveres, na 
órbita da ciência do Direito. Constitui-se, assim, em “todo e qualquer ente físico ou coletivo 
susceptível de direitos e obrigações”278. Duas são as espécies de pessoas reconhecidas pelo 
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ordenamento jurídico brasileiro: a pessoa natural, também chamada de física, e a pessoa 
jurídica ou pessoa moral279 - interessa, no presente trabalho, a pessoa natural. 
A pessoa, enquanto sujeito de direito, prende-se à ideia de personalidade. Sendo titular 
de personalidade jurídica, igualmente será de direitos da personalidade280. A personalidade 
jurídica constitui-se no “atributo reconhecido a uma pessoa (natural ou jurídica) para que 
possa atuar no plano jurídico (titularizando as mais diversas relações) e reclamar uma 
proteção jurídica mínima, básica, reconhecida pelos direitos da personalidade”. Na realidade, 
a personalidade não é um direito: é, em sua essência, o primeiro bem da pessoa; é objeto para 
que ela possa ser o que é281.  
Os direitos da personalidade são aqueles enraizados na esfera mais íntima da pessoa e 
não são mensuráveis economicamente ou patrimonialmente. São voltados à afirmação dos 
valores existenciais da pessoa humana: essenciais ao seu desenvolvimento. Em sendo a 
personalidade um conjunto de características pessoais, “os direitos da personalidade 
constituem verdadeiros direitos subjetivos, atinentes à própria condição de pessoa”. São, em 
verdade, a “medula da personalidade”. Dentre os direitos da personalidade assegurados pelo 
ordenamento jurídico brasileiro tem-se o direito ao nome, isto é, o direito à identificação 
pessoal282.   
3.1.1 Identificação pessoal: o direito ao nome 
Da necessidade incontroversa de individualização da pessoa em seu grupo social 
pertencente, surge a figura do nome civil, verdadeiro atributo da personalidade, expressão do 
direito à identificação e espécie dos direitos da personalidade. Compreende-se, assim, o nome, 
como um sinal exterior pelo qual as pessoas são reconhecidas e denominadas em seu seio 
familiar e social. Trata-se de um elemento designativo da pessoa, elemento este 
individualizador. E, por ser individualizador, constitui-se, igualmente, em um direito essencial 
à pessoa283.  
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A individualização da pessoa faz-se através do nome (civil) e corresponde à uma 
necessidade de ordem pública: impede-se, assim, que uma pessoa com outra se confunda, 
facilitando a aplicação da lei, o exercício de direitos e o adimplemento de obrigações. 
Ressalta-se que, no âmbito civil, o nome de uma pessoa é símbolo de sua personalidade, 
elemento de individualidade em meio a sua vida social; no âmbito do direito comercial, o 
nome comercial possui finalidade totalmente diversa 284 . Importa aqui, neste trabalho, o 
tratamento apenas do aspecto civil do nome, já que mais se aproxima do tema exposto.  
Para Pamplona Filho e Gagliano, “o nome da pessoa natural é o sinal exterior mais 
visível de sua individualidade [...]”285. Possui como características, de acordo com Cristiano 
Chaves e Nelson Rosenvald, as seguintes: o nome é absoluto, produzindo efeito erga omnes; é 
obrigatório, estabelecendo a Lei a necessidade de registro civil de todas as pessoas nascidas, 
inclusive os natimortos; é, ainda, indisponível, imprescritível, inalienável, incessível, 
inexpropriável, irrenunciável, e, por fim, intransmissível 286 . Entretanto, sua principal 
característica consiste na imutabilidade relativa – atributo que será tratado especificamente 
em um tópico apropriado.  
Tocante à inalienabilidade e indisponibilidade, é reconhecida a não possibilidade de a 
pessoa vender ou dar o seu nome, uma vez que se é impossível dispor da própria identificação 
pessoal. A intransmissibilidade do nome, por sua vez, decorre logicamente de seu caráter 
indisponível. A incessibilidade refere-se ao caráter privativo do nome, enquanto a 
inexpropriabilidade diz respeito à não susceptibilidade de desapropriação do nome pelo Poder 
Público. Por fim, o nome é irrenunciável, “salvo casos especiais, em que se admite o 
despojamento de parte do nome”287.  
Certas teorias tentam explicar a natureza jurídica do direito ao nome: (i) a primeira 
delas considera o nome como direito de propriedade, cujo titular seria a família ou o próprio 
indivíduo; (ii) a segunda teoria considera o nome como uma simples questão de estado: diz 
tratar-se de um mero sinal distintivo e exterior do estado, constituindo-se em um fato 
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protegido pelo ordenamento jurídico; (iii) a última e terceira teoria é a adotada expressamente 
pelo atual Código Civil, e compreende o nome como um dos direitos da personalidade288.  
A primeira teoria acima mencionada, conforme anota Gonçalves, é incapaz de se 
afirmar, isso porque a propriedade é algo alienável e possui atributos que não se 
compatibilizam com a natureza do nome: este é imprescritível e de natureza extrapatrimonial 
(salvo o nome comercial). A segunda teoria é, igualmente, inaceitável, uma vez que existente 
a possibilidade de modificação de prenome, configurando, assim, a artificiosidade dos seus 
argumentos289. 
O nome civil da pessoa natural (art. 16 do Código Civil290) é constituído pelo nome 
individual (prenome) e pelo sobrenome (nome patronímico), podendo, eventualmente, constar 
um agnome. O prenome, sendo o primeiro elemento componente do nome, serve de 
designação individual de cada pessoa. O sobrenome, por sua vez, também chamado de nome 
de família, indica a origem ancestral, a procedência familiar do indivíduo. É adquirido ipso 
iure: com o simples nascimento. Já o agnome constitui-se em um complemento ao nome, 
apontando o grau de parentesco ou o grau de geração da pessoa291.  
Para o doutrinador Ulhoa, o direito ao nome tem sua devida importância não apenas 
em termos jurídicos, mas principalmente em termos psicológicos: em seus dizeres, o nome “é 
a base para construção da personalidade”292 . Anota, ainda, que o nome compreende: “o 
prenome (que identifica o indivíduo dentro do núcleo familiar) e o sobrenome (que identifica 
a família). O prenome é livremente escolhido pelos pais e o sobrenome é composto por estes 
com o aproveitamento de uma ou mais expressões de seus sobrenomes”293. 
Assim, há plena liberdade de escolha: o prenome é escolhido conforme o desejo dos 
genitores – vedam-se apenas os prenomes suscetíveis de expor a pessoa ao ridículo. “Assim, 
se os pais querem chamar filho homem por nome tipicamente feminino, ou o inverso, caberá 
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ao oficial recusar o registro”, podendo este suscitar dúvida perante o juiz. Mas, de um modo 
geral, a escolha dos pais é aberta e não pode ser o registro recusado pelo cartório ou pelo juiz. 
Essa mesma liberdade na definição do prenome inexiste, todavia, na composição do 
sobrenome294.  
Fato é que a identidade sexual ou de gênero também é direito da personalidade, uma 
vez que faz parte da identidade pessoal do indivíduo295. Realizadas as principais observações 
acerca do instituto do nome, imperiosa a análise do sistema registral brasileiro e das hipóteses 
previstas em Lei autorizativas da modificação de prenome dos indivíduos, a fim de que se 
possa concluir com maior facilidade os entraves e obscuridades que permeiam o tema do 
presente trabalho.  
3.2  REGISTRO CIVIL: ANÁLISE DA LEI NÚMERO 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO 
DE 1973  
O nome implica em registro público e, por tal razão, deve espelhar, ao máximo, a 
veracidade dos fatos da vida. Por conseguinte, permite-se a alteração do nome em situações 
excepcionais, previstas expressamente em lei, qual seja, a Lei n. 6.015/73, que regulamenta o 
sistema registral brasileiro (Lei de Registros Públicos), ou em razão de outras situações 
autorizadas por decisões judiciais, igualmente excepcionais. Trata-se, assim, da regra da 
inalterabilidade registral relativa ou mitigada, tendo como objetivo maior a proteção da 
pessoa humana296.  
O registro civil, nas palavras de Pamplona Filho e Gagliano, nada mais é que uma 
“instituição administrativa que tem por objetivo imediato a publicidade dos fatos jurídicos de 
interesse das pessoas e da sociedade. Sua função é dar autenticidade, segurança e eficácia aos 
fatos jurídicos de maior relevância para a vida e os interesses dos sujeitos de direito”297. 
Conceituado o registro civil, explorar-se-á, a seguir, a lei que o regulamenta, 
especificamente nos pontos que interessam à construção deste trabalho. 
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3.2.1 Mudança de prenome: possibilidades  
A Lei n. 6.015 de dezembro de 1973298 (LRP) previa que o prenome era imutável. 
Entretanto, com as alterações introduzidas pela Lei n. 9.708/98, o seu art. 58, “caput”, foi 
modificado, passando a vigorar com a seguinte redação: “O prenome será definitivo, 
admitindo-se, todavia, a sua substituição por apelidos públicos notórios”. 
Com a vigência desta Lei, a regra da imutabilidade do prenome sofreu alteração, 
tornando-se o prenome, assim, definitivo, mas com possibilidade de modificação nos casos 
expressos em lei. Cita-se, aqui, algumas das situações: (i) quando expuser o titular ao ridículo 
ou à situação vexatória, bem como nos casos em que se tenha um nome exótico (artigo 55, 
parágrafo único, da Lei); (ii) na ocorrência de erro gráfico evidente e caracterizado, 
decorrente de equívoco de grafia; (iii) com o objetivo de incluir ou excluir apelido público 
notório; (iv) em razão de adoção; (v) pelo uso prolongado e constante de nome diverso; (vi) 
nos casos de homonímias depreciativas; (vii) pela tradução, nos casos de prenomes 
estrangeiros299.  
É possível, ainda, a alteração do prenome daquele que atinge a maioridade civil (art. 
56 da LRP). No caso, o indivíduo tem o prazo decadencial de um ano, contados do momento 
em que completa 18 anos, para pleitear a alteração de seu nome, imotivadamente, bastando a 
sua vontade, desde que não prejudique o sobrenome e não cause prejuízo a terceiros. 
Ultrapassado o prazo, apenas será permitida a modificação nas hipóteses expressamente 
previstas na Lei300. Na concepção do doutrinador Ulhoa, em ambos os casos a mudança do 
prenome fica condicionada à excepcionalidade e à motivação do pedido301.  
O artigo 57 da LRP regulamenta, por sua vez, que “qualquer alteração posterior de 
nome, somente por exceção e motivadamente, após audiência do Ministério Público, será 
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permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e 
publicando-se a alteração pela imprensa”302. 
Da leitura do artigo 109 da LRP, infere-se que o procedimento para a retificação do 
nome será o sumaríssimo, no qual, após requerimento da parte, ouvido o Ministério Público e 
os interessados, o juiz a ordenará no prazo de cinco dias. Em caso de impugnação, haverá 
produção de provas no prazo de dez dias, ouvindo-se os interessados e o órgão do Ministério 
Público, pelo prazo sucessivo de três dias, com decisão em cinco. Da decisão do juiz, caberá 
recurso com ambos os efeitos303. 
A designação do nome civil da pessoa natural é de livre escolha do declarante, 
ressalvado o registro obrigatório do patronímico, inexistindo exclusividade para sua 
concessão304. Conforme dispõe o artigo 54 da LRP, no assento do nascimento da criança 
deverá conter o seu sexo, o seu nome e seu prenome. Isso significa que, ao nascer, à criança já 
lhe é estabelecida toda sua identificação pessoal.   
Em que pese a regulamentação expressa pela Lei de Registro Públicos acerca dos 
casos em que se é possível a modificação do prenome, deve ser relembrada a compreensão do 
nome civil como aspecto integrante da personalidade humana, projetando, assim, sua 
dignidade no seio social e familiar. “[...] é preciso repisar a admissibilidade de modificação do 
nome em situações não previstas, expressamente, em lei. Assim, reclama-se uma 
interpretação não exaustiva das hipóteses modificativas do nome”, relativizando o disposto no 
art. 58 da LRP, com o objetivo maior de salvaguardar a dignidade da pessoa humana305.  
Dessa forma, através da hermenêutica jurídica, e amparado pelo saber da bioética e 
seus princípios, a regra da inalterabilidade registral, embora de ordem pública, pode e deve 
sofrer exceções quando tornados evidentes o interesse individual e/ou a vantagem social. O 
direito à identidade pessoal, por ser um dos direitos fundamentais da pessoa humana, faculta 
ao sujeito a possibilidade de ser reconhecido tal como ele é. Dito isto, nada mais óbvio que se 
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torne igualmente um direito seu a real correspondência entre seu prenome, seu sexo e sua 
identidade psíquica306.  
3.3  FUNDAMENTOS AUTORIZADORES DA MUDANÇA DO PRENOME E 
GÊNERO EM TRANSEXUAIS 
A dignidade da pessoa humana tem como conteúdo essencial o valor intrínseco de 
cada pessoa. Isso significa que, independentemente de qualquer evento ou experiência, a 
dignidade é um direito que não pode ser concedido ou perdido, mesmo diante do 
comportamento mais reprovável. Por compreender o valor intrínseco de cada ser humano, a 
dignidade constitui-se como valor jurídico, colocando-se na origem de todo o conjunto de 
direitos fundamentais307.  
O primeiro direito decorrente da dignidade humana, para Clarindo Epaminondas de Sá 
Neto, constitui-se no direito à vida: “pré-condição básica para o gozo dos demais direitos”. 
Seguindo-se, a igualdade aparece como condição de respeito e consideração ao próximo, 
implicando no direito à não discriminação. Nesse contexto, emerge-se o direito à autonomia: 
elemento ético da dignidade humana. Fundamenta-se no livre arbítrio dos indivíduos, que lhes 
possibilita alcançar o ideal de viver bem e de ter uma vida boa, da sua própria maneira308.  
Esse direito de poder definir as regras que lhe serão aplicáveis consiste no direito à 
autodeterminação, intrinsicamente relacionado à liberdade, significando “[...] o livre exercício 
da vontade por cada pessoa, segundo seus próprios valores, interesses e desejos”. Dessa 
forma, a autonomia, compondo o núcleo ético da dignidade, é parte da liberdade pessoal, 
liberdade esta que não pode ser suprimida, uma vez que diz respeito às decisões pessoais mais 
básicas do indivíduo, como por exemplo a sua expressão de sexualidade e de gênero309.  
Nas palavras de Elimar Szaniawski, “o poder de autodeterminação diz respeito à 
possibilidade que cada indivíduo tem de determinação do sentido de sua evolução e da 
formação de seu próprio tipo de personalidade”. Esta capacidade é permitida pela própria 
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ordem jurídica, ao tutelar, dentro do chamado direito geral de personalidade, a autonomia de 
vontade do indivíduo e de sua soberana capacidade de exercício310.  
Esse direito geral de personalidade advém de uma interpretação axiológica da carta 
constitucional311. A Constituição da República Federativa do Brasil trouxe, em seu artigo 5º, 
§2º, a tutela geral de personalidade, ao estabelecer que “os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou 
dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”312.  
Tem-se, assim, uma abertura sistemática, trazendo como consequência a possibilidade 
de vigência, na ordem interna, dos direitos fundamentais de âmbito internacional. Assim, os 
direitos fundamentais da personalidade devem ser interpretados conforme a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a qual supõe a “existência de um direito geral ao livre e 
pleno desenvolvimento da personalidade humana”313.  
O direito de personalidade consiste, em essência, na outorga, pela ordem jurídica, da 
qualidade de sujeito de direito a todo ser humano, além de uma esfera de autonomia de 
vontade em suas relações sociais314. Ressalta-se que a Lei não esgota, por si só, todo o 
conteúdo da tutela da personalidade humana, admitindo a existência de direitos especiais da 
personalidade derivados do princípio da dignidade humana315.  
As crenças e valores próprios do indivíduo acabam moldando a forma pela qual a 
pessoa será conhecida e identificada em seu meio social, delineando os contornos de sua 
identidade. Tem-se, assim, uma interdependência entre a identidade e a moralidade. A 
identidade corresponde, simultaneamente, à essência e à forma de expressão da pessoa316. 
Nessa esteira, a individualidade, então expressada pela identidade, recebe a devida proteção 
pelo princípio da dignidade da pessoa humana317. 
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Inconteste ser a identidade pessoal um dos bens tutelados pelos direitos da 
personalidade318. “A identidade contém a intimidade, mas com ela não se confunde, pois 
inclui não só a dimensão particular, mas também a dimensão pública do ser [...]”319. O direito 
à identidade individual possui, de um lado, uma esfera íntima e particular e, de outro, uma 
esfera intersubjetiva ou relacional, envolvendo o reconhecimento “daquilo que se é, ou que se 
aparenta ser”320. 
Essa proteção à dignidade impede que lacunas sejam aceitas na defesa da 
personalidade, autorizando o surgimento de novos direitos, mesmo que não tenham amparo 
em nenhum direito da personalidade já positivado. Por tal razão, os direitos da personalidade 
são conceituados como atípicos: existirão todos e quantos forem indispensáveis à proteção da 
personalidade da pessoa321.  
Por emanarem da existência humana, os direitos da personalidade são dotados do 
atributo chamado de elasticidade: a incidência da dignidade humana em todas as situações em 
que a personalidade seja o ponto de referência objetivo. Os direitos humanos, em sua eficácia 
irradiante, asseguram uma proteção às diversas e infindáveis projeções da pessoa. Trata-se, 
assim, de uma expansão de direitos da personalidade com vista à proteção integral da 
pessoa322. 
Essa construção hermenêutica dos direitos fundamentais consagrados pela 
Constituição da República Federativa do Brasil traz um novo direito – igualmente 
fundamental: o direito à identidade pessoal, constituído pela identidade de gênero e identidade 
sexual323. Assim, a diversidade sexual decorre logicamente da positivação constitucional da 
dignidade da pessoa humana, constituindo-se não apenas em um direito humano, mas 
primordialmente em um direito a ser humano324.  
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Entre a obrigação jurídica de definir e anotar o sexo da pessoa quando do seu 
nascimento e o desenvolvimento efetivo de sua personalidade aponta uma diferença temporal. 
Isso porque a estruturação definitiva dos caracteres sexuais do indivíduo exige um lapso de 
tempo mais longo. Em consequência, a possibilidade de existir uma contradição e uma 
dissociação entre o tempo jurídico e o tempo de formação da identidade sexual é plausível. 
Por tal razão, mostra-se impossível sustentar a ideia de imutabilidade do estado civil da 
pessoa ou da definitividade da constatação do seu sexo quando do nascimento325.  
Dessa forma, a identidade sexual (ou de gênero), não se limita a fatores estáticos e 
imutáveis, “mas se reporta aos elementos dinâmicos da identidade, psicológicos, sociais, 
culturais e educacionais, que levam o indivíduo a sentir-se e a estar convencido de pertencer a 
determinado sexo, íntima e socialmente”326. Tais conceitos clarificam a diferença doutrinária 
entre o sexo biológico – estático e imutável – da identidade sexual (ou identidade de gênero) – 
dinâmica e mutável. “E, exatamente porque a doutrina admite uma diferença entre sexo e 
identidade de gênero ou sexual, pode-se pensar na identidade civil em contraposição à 
biologia do sexo”327. 
O direito à identidade de gênero desdobra-se da dignidade da pessoa humana e 
relaciona-se à tutela da saúde, à intimidade, à integridade física, moral e psicossomática e aos 
direitos da personalidade. É o direito que garante a toda pessoa a possibilidade de se realizar 
conforme o gênero que sente pertencer, a partir da perspectiva não biológica, mas existencial 
de sexo. Negado tal direito, “estar-se-ia submetendo a pessoa ao constrangimento de exibir 
documentos contraditórios com sua aparência, em violação de sua intimidade”328. 
Por consequência, para se chegar à conclusão a que alude este trabalho, imperiosa a 
necessidade de se clarificar as diferenças conceituais entre gênero e sexualidade. Como bem 
demonstrado no capítulo I, durante quase toda a história moderna entendeu-se o sexo como o 
responsável pelo modo de ser da pessoa: em como ela agia, pensava e sentia. No entanto, esse 
dado biológico – o sexo – era incapaz de diferenciar os níveis de realidade desses fenômenos, 
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tarefa que foi repassada ao gênero, o qual passa a, então, ser construído pela cultura, com o 
objetivo de conferir sentido e complementariedade ao sexo anatômico329.  
Assim, o gênero foi criado pelos estudiosos das Ciências Sociais com a finalidade de 
distinguir “a dimensão biológica (sexo) da social (gênero), tendo por base o pensamento de 
que a maneira de vivenciar as experiências de ser homem e ser mulher é criada não a partir da 
Biologia, mas sim da cultura”. Dessa forma, a sociedade acaba por criar modos legítimos de 
ser homem e ser mulher, construindo hierarquias entre as identidades330.  
Ocorre que a sexualidade deve ser dissociada do determinismo até então imperante, 
bem como o gênero deve ser desvinculado das diferenças físicas e biológicas entre macho e 
fêmea – o denominado binarismo sexual. A nova concepção emerge a necessidade de se 
considerar o gênero e a sexualidade como dimensões da identidade pessoal de cada pessoa e, 
para exercê-los livremente, é necessário concebê-los como construções culturais nas quais 
cada pessoa tem o direito de edificá-los fora do marco das normas gerais331.  
Dessa forma, as pessoas que transitam entre os gêneros – os transexuais – têm o 
direito de identificar-se por aquilo que se tornaram no percurso do desenvolvimento de suas 
personalidades332. Camila de Jesus conclui que: 
A identidade sexual, nessa esteira, corresponde ao reconhecimento jurídico 
de projeção da personalidade, relacionada ao papel de gênero assumido e 
desempenhado pela pessoa, que pode ou não coincidir com seu sexo 
biológico. O tema ganha especial relevância para aquele que, no curso da 
vida, percebe-se como alguém do sexo oposto ao biológico e, com essa firme 
convicção, decide a passar a viver como pertencente ao sexo que sente ser. 
Em consequência, a identidade sexual inata deixa de lhe fazer sentido, 
tornando necessária uma nova identidade que corresponda ao modo 
pelo qual a pessoa passou a se relacionar e ser conhecida. A possibilidade 
do reconhecimento dessa nova identidade, baseada no gênero e na 
importância da intersubjetividade para as relações humanas, decorre da 
autonomia da identidade sexual entre os direitos da personalidade333(grifou-
se).   
Considerando o nome como uma forma de expressão de identidade, deve ele 
corresponder à aparência da pessoa individualizada. Assim, caso o prenome atribuído quando 
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do nascimento da pessoa deixe de corresponder com a sua imagem e o modo pela qual ela 
passou a ser conhecida, imperiosa a sua mudança, a fim de se evitar à exposição ao 
constrangimento, bem como para que o nome mantenha a sua função de identificação da 
pessoa e projeção da identidade de seu titular. Tal entendimento justifica-se à medida em que 
o nome assume fundamental importância social e individual334.   
A mitigação da regra da imutabilidade registral fundamenta-se, novamente, pelo 
princípio da dignidade da pessoa humana, tendo como objetivo maior o de garantir uma real e 
adequada identificação da pessoa pelo nome. A partir daí, tem-se um alargamento da 
interpretação conferida à expressão “exposição ao ridículo”, que passa a ser entendida como 
tudo que não é condigno à individualização da personalidade humana. Por um raciocínio 
lógico, se se diz que a imutabilidade do prenome foi preceituada em razão da chamada ordem 
pública, também em função da “ordem pública” deve ser excepcionada335.  
O estado civil exprime a posição jurídica do sujeito nos planos individual, familiar e 
político. Por ser uma qualificação, o ‘estado’ ou ‘status’ apresenta os elementos de 
individualização da personalidade. A posse de estado é a aparência do direito: situação de fato 
em que o indivíduo se porta como se realmente o tivesse. Trata-se, assim, de exercer atos 
próprios de um estado de maneira pública e constante; é, nada mais, que a situação aparente 
de uma pessoa. E esse estado, para que consiga qualificar e individualizar por completo a 
pessoa, deve levar em conta não apenas a esfera física-biológica, como também a esfera 
psíquica336.  
Assim, a qualificação estabelecida pelo Estado à pessoa deve corresponder a estrutura 
de base da personalidade individual, inclusive no plano psicológico. A imutabilidade do 
estado, baseada na necessidade de segurança e estabilidade nas relações jurídicas, deve dar 
espaço a um interesse superior: a dignidade da pessoa humana. Isso porque, em um Estado 
Democrático de Direito, o estado civil, considerado como uma qualidade jurídica 
individualizante da personalidade, não pode se transformar em um instrumento de 
constrangimento e apreensão, ainda mais em um ordenamento que fixa a pessoa humana 
como seu mais alto ponto de proteção337. 
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Deve-se interpretar, assim, o estado civil à luz do princípio da dignidade da pessoa 
humana, para que seja lícita a modificação de alteração de sexo e prenome das pessoas 
transexuais, a fim de que haja promoção ao desenvolvimento da personalidade 338 . O 
Desembargador Ruy Armando Gessinger, ao citar Carlos Fernandez Sessarego, lembra que: 
O direito à identidade pessoal é um dos direitos fundamentais da pessoa 
humana. Esta específica situação jurídica, subjetiva, faculta ao sujeito ser 
socialmente reconhecido tal como ele é, e, correlativamente, a imputar aos 
demais o dever de não alterar a projeção comunitária de sua personalidade. 
A identidade pessoal é maneira de ser, como a pessoa se realiza em 
sociedade, com seus atributos e defeitos, com suas características e 
aspirações, com sua bagagem cultural e ideológica; é o direito que tem o 
sujeito de ser ele mesmo. E, assim, prossegue dizendo o mais importante: A 
identidade sexual, considerada como um dos aspectos mais importantes 
e complexos, compreendidos dentro da identidade pessoal, forma-se em 
estreita conexão com uma pluralidade de direitos, como são aqueles 
atinentes ao livre desenvolvimentos da personalidade, etc (grifou-se)339.  
O direito de ser diferente deve ser reconhecido como demonstração e expressão da 
identidade. Assim, quando a Lei de Registros Públicos admite a substituição do nome por 
“apelidos públicos e notórios”, está tutelando também o caso do transexual. Este tem o direito 
à integridade existencial, sendo que a vida não deve ser resguardada apenas em sua 
configuração biológica, mas também ética340. Ademais, a Constituição Federal fornece, por 
meio de seus próprios princípios, todos os fundamentos necessários para a resguarda dos 
direitos das pessoas transexuais, autorizando a sua adequação conforme sua realidade psíquica 
e social341.  
Finaliza Maíra Coraci Diniz trazendo o seguinte questionamento: “É possível ter uma 
vida digna quando a sua identificação civil acaba por não corresponder a sua identidade 
social?”342. Berenice Bento também pergunta: “[...] qual o sentido de permitir a alteração do 
nome e manter o sexo? É uma forma de continuar condenando a pessoa a uma morte em 
vida”343. Dessa forma, tendo o prenome a finalidade de identificar civilmente a pessoa e, não 
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correspondendo este à realidade fática de seu titular, de sua individualidade e de seu gênero, 
nada mais óbvio o direito à modificação de seu prenome e de seu sexo junto ao registro 
civil344.  
3.3.1 Possibilidade de alteração de prenome e de sexo junto ao registro civil mesmo ausente 
a cirurgia de transgenitalização 
A cirurgia de redesignação sexual, também chamada de transgenitalização, consiste 
em uma das etapas do processo transexualizador. Este compõe-se do conjunto de alterações 
corporais e sociais que permitem a passagem do gênero atribuído para o identificado; e essas 
alterações corporais e sociais são alcançadas por meio de determinados procedimentos e 
protocolos345. 
No Brasil, o processo transexualizador é previsto na Resolução de nº 1.955/2010346, a 
qual considera “ser o paciente transexual portador de desvio psicológico permanente de 
identidade sexual, com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e/ou 
autoextermínio”. Por tal razão, prevê a possibilidade de realização de cirurgia de reversão de 
sexo, estabelecida como a cirurgia de transformação plástico-reconstrutiva da genitália 
externa e interna, sem que constitua o crime de mutilação previsto no art. 129 do Código 
Penal Brasileiro, com o fundamento de se tratar de um procedimento com “o propósito 
terapêutico específico de adequar a genitália ao sexo psíquico”.  
Para que a pessoa receba a definição de “transexualismo” (art. 3º), deverá obedecer, no 
mínimo, os seguintes critérios: (i) possuir um desconforto com o sexo anatômico natural; (ii) 
expressar seu desejo em eliminar seus genitais, bem como em perder suas características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; (iii) apresentar a 
permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, dois anos; (iv) 
não possuir transtornos mentais.  
Após o recebimento do diagnóstico de ser uma pessoa transexual, o indivíduo, para 
que possa realizar a sua cirurgia de modificação da genitália, deverá obedecer uma seleção 
realizada por uma equipe multidisciplinar, constituída por médico psiquiatra, cirurgião, 
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endocrinologista, psicólogo e assistente social (art. 4º). Esse acompanhamento conjunto 
deverá respeitar o período de, pelo menos, dois anos.  Ainda, apenas é autorizada a realização 
da cirurgia ao transexual que, além de ter recebido o devido “diagnóstico médico de 
transgenitalismo”, possuir idade maior de 21 anos e não apresentar quaisquer características 
físicas inapropriadas para a cirurgia.  
Entretanto, como bem assevera Berenice Bento, “cumprir exemplarmente todas as 
exigências estabelecidas no protocolo não é uma garantia à pessoa transexual de que ao final 
terá um parecer indicativo para realizar a cirurgia. A equipe pode, unilateralmente, decidir que 
o caso não é de transexualidade”347. A socióloga explica, ainda, no que consiste essa cirurgia:  
Para os transexuais masculinos, consistem na histerectomia, mastectomia e 
na construção do pênis. Na histerectomia retira-se o aparelho reprodutor e na 
mastectomia, os seios. De uma forma geral, os homens transexuais fazem a 
opção pelas duas primeiras cirurgias, a histerectomia e a mastectomia. Nas 
transexuais femininas, a cirurgia destina-se à produção da vagina e de 
plásticas para produção dos pequenos e grandes lábios348.  
A Portaria de nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, também 
regulamenta a possibilidade de tratamentos às pessoas transexuais. Em seu art. 2º, resta clara a 
ideia de que o desejo para a operação não é essencial à caracterização da transexualidade, 
contrapondo o que é disposto na atual Resolução do Conselho Federal de Medicina. Assim 
estipula: “integralidade da atenção a transexuais e travestis, não restringindo ou centralizando 
a meta terapêutica às cirurgias de transgenitalização e demais intervenções somáticas” (grifo 
nosso)349. 
Percebe-se, então, que a realização da cirurgia para a reversão do sexo não deve ser 
considerada como uma condição para o diagnóstico da transexualidade, devendo ser analisada 
apenas como uma última forma de tratamento a que se pode chegar quando as demais não 
obtiveram êxito. Trata-se, assim, de uma alternativa de tratamento a critério da pessoa. 
Admitem-se terapias medicamentosas, hormonais e psicopedagógicas, as quais possibilitam, 
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igualmente, que o indivíduo transexual consiga viver como alguém do sexo oposto sem 
jamais se submeter à intervenção cirúrgica350. 
Ademais, umas das mais importantes constatações aferidas ao longo dos anos refere-se 
à ausência de desejo de reversão da genitália em muitos transexuais. Isso vem por 
desmistificar a ideia de que o conflito identitário estaria sempre e necessariamente 
acompanhado da aspiração em se realizar a cirurgia. O que a pessoa transexual reivindica, na 
verdade, não é o direito à cirurgia de transgenitalização, e sim o direito à identidade legal do 
gênero identificado mediante a mudança do nome próprio e do sexo em seus documentos351.  
As possíveis consequência negativas que uma cirurgia pode resultar, bem como os 
riscos envolvendo a saúde do transexual, igualmente não podem ser desconsiderados. Camila 
de Jesus assevera a possibilidade de privação da experiência sexual da pessoa 
transgenitalizada. A cirurgia de reversão de sexo não pode ser vista como algo simples. A 
extirpação do órgão sexual leva à perda irreparável desse órgão que antes era natural, “sendo 
que a funcionalidade do órgão artificial não corresponde ao exato funcionamento de um órgão 
natural, constatando-se, em regra, uma insensibilidade sexual”352.  
Por tal razão, a mencionada cirurgia ainda é conferida, no Brasil, a título experimental, 
e não necessariamente significa o fim do sofrimento da pessoa transexual, já que, em muitos 
relatos, esta não alcançou as expectativas da pessoa operada, causando desilusão e desespero. 
A técnica cirúrgica não vem obtendo, em certos casos, bons resultados nos aspectos estéticos 
e funcionais. Conclui a autora que a submissão à realização da cirurgia não melhora os 
aspectos psicológicos referente ao modo de como a pessoa organizou sua personalidade: não 
alcança o conflito identitário em seu âmago, sendo que, mesmo após a cirurgia, pode-se 
persistir um desconforto íntimo e pessoal353. 
Assim, percebe-se um deslocamento da luta por reconhecimento: “do direito ao corpo, 
que se pleiteava em relação à possibilidade de mudança, para o direito à identidade”354. O que 
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o transexual quer, de fato, é que as pessoas os reconheçam e os identifiquem por seu nome 
social. Consabido que, sob a ótica dos direitos humanos, a melhor proteção jurídica é aquela 
que realiza a igualdade acolhendo a diferença355.  
Dessa forma, o reconhecimento do direito à identidade de gênero da pessoa transexual 
não operada evita o aprofundamento de seu constrangimento e de sua dor, em troca “da 
imposição de uma cirurgia que seria sentida como uma violência física a quem já experimenta 
um grave desconforto psíquico”. Exigir-se a realização de uma intervenção cirúrgica como 
condição para o reconhecimento de um direito fundamental – o direito à identidade de gênero 
– implicaria em uma violação à autonomia e ao direito à integridade356.  
Ressalta Camila de Jesus que os transexuais apenas realizam a cirurgia de 
transgenitalização não porque desejam a transformação de seu corpo em si, mas, unicamente, 
porque querem ver reconhecida a sua identidade de gênero, “do que resultaria uma violação 
estatal traduzida pela necessidade de ser operado para ser reconhecido”357. Deve-se ter em 
mente que: a intervenção cirúrgica situa-se no plano do tratamento, e não no plano de direitos. 
“Nessa quadra, a proposta de tutela dos transexuais a ser desenvolvida baseia-se em 
perspectiva jurídico-humanística, fora dos marcos patologizantes próprios da medicina”358.  
Por fim, nas palavras de Camila de Jesus, “a nossa percepção de realidade depende da 
aparência revelada no espaço público, tratando-se daquilo que pode ser visto e ouvido por 
todos e é comum a todos”. Assim, aquilo que é visto e é ouvido torna-se realidade. Nesse 
sentido, o espaço público compartilha aparências comuns, as quais passam a constituir a 
realidade. “É dizer, nossa identidade reveste-se de certeza e constitui-se como realidade 
perceptível a nós mesmos e aos outros na medida em que aparecemos e compartilhamos um 
espaço comum”359.  
Fato é que, na cultura ocidental, os órgãos sexuais das pessoas, e não é à toa que são 
denominados de “partes íntimas”, não costumam ser aparentes, já que não integram a 
apresentação do indivíduo. E para o Estado, ressalta-se, apenas importa a dimensão pública da 
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identidade da pessoa. Nessa toada, questiona-se: o órgão sexual do transexual não operado se 
refere à sua dimensão privada ou pública da identidade? Ao identificar-se socialmente, existe 
a necessidade de demonstração de seu órgão sexual?360  
Responde Camila de Jesus nos seguintes termos:  
Nesse contexto, vislumbram-se fundamentos para admitir a identidade de 
gênero independentemente da operação para mudança de sexo, no 
pressuposto de que a dimensão pública da identidade, sustentada por aquilo 
que efetivamente aparece aos outros e torna a pessoa conhecida, não inclui 
seu órgão genital. A identidade relacional, nessa quadra, baseada no que 
efetivamente se revela, é comum e compartilhado no espaço público, 
independentemente das partes do corpo restritas à intimidade, autorizaria o 
reconhecimento da identidade sexual não operado no atendimento de sua 
reinvindicação361.   
Ainda nessa esteira de se fundamentar o direito à modificação de prenome e sexo 
junto ao registro civil mesmo ausente a cirurgia de transgenitalização, faz-se uma análise de 
uma decisão judicial publicada recentemente, em 31 de outubro de 2016, proferida pelo Juiz 
de Direito Carlo Mazza Brito Melfi (6ª Vara Cível de São Paulo) no processo de retificação 
de registro civil de nº 1012057-34.2016.8.26.0564 362 . No caso, o autor requereu a 
modificação de seu prenome e de seu gênero no registro civil. Em seu relatório e 
fundamentação, o Juiz assim fez constar:  
Embora ostente órgão genital masculino, passou a se identificar com o sexo 
feminino, após a maioridade. A partir de então, cresceu e se desenvolveu 
com personalidade, comportamento social, civil e psicológico, do sexo 
oposto, tanto que assim se apresenta como tal. Não pretende se submeter à 
cirurgia de transgenitização. Busca adequar o nome e o gênero para que 
ocorra correspondência à sua personalidade, respeitando sua individualidade, 
evitando-se a perpetuação de constrangimentos. Trouxe documentos. O 
Ministério Público requereu a realização de perícia médico-psiquiátrica (p. 
60), contra ela se opondo a parte autora (pp. 62/63).É o relatório, 
fundamento e decido. Desnecessária a realização da perícia médica requerida 
pelo Parquet, providência que aqui fica indeferida, porque a transexualidade 
não é uma condição patológica e a identidade de gênero é autodefinida por 
cada pessoa, como adiante aqui se verá. No mais, justifica-se o julgamento 
antecipado (CPC, art. 355, I). A imutabilidade do nome não é regra absoluta. 
Quer a lei, como a doutrina, buscando atender ao princípio da dignidade 
humana e a outros interesses sociais mais relevantes, admitem sua alteração 
em algumas hipóteses, notadamente para que sejam evitadas situações 
vexatórias. E, nisto, se assemelha aquilo que passa com os transexuais. A 
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pretensão da parte autora não objetiva apenas evitar o constrangimento no 
instante da exibição do documento de identificação pessoal, onde o registro 
de gênero é diverso da sua real identificação sexual. Pugna-se a retificação 
do registro civil para que lhe seja atribuída formal e legalmente a sua 
verdadeira identificação pelo gênero feminino, que sempre ostentou por ser 
transexual. Para tanto, a parte autora não está obrigada a se submeter a 
prévia cirurgia de transgenitização. Não pode ela ser compelida a agir contra 
seu livre arbítrio, ferindo o direito de escolha sob seu próprio corpo e à 
integridade física. Trata-se de direito fundamental garantir à parte autora o 
reconhecimento de sua real identidade, permitindo-lhe uma vida digna, 
resguardando-se todos os direitos a ela inerentes (imagem, honra, etc), 
preservando-lhe a saúde, que não diz respeito apenas a ausência de doença 
ou enfermidade, mas compreende o bem-estar físico, mental e social (grifou-
se). 
Ainda, o magistrado citou, como embasamento à sua sentença, o princípio de nº 3 da 
Carta de Yogyakarta, que assim estipula: 
Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em qualquer lugar, como 
pessoa perante à lei. As pessoas de orientações sexuais e identidades de 
gênero diversas devem gozar de capacidade jurídica em todos os aspectos da 
vida. A orientação sexual e identidade de gênero autodefinidas por cada 
pessoa constituem parte essencial de sua personalidade e um dos aspectos 
mais básicos de sua autodeterminação, dignidade e liberdade. Nenhuma 
pessoa deverá ser forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive 
cirurgia de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, como 
requisito para o reconhecimento legal de sua identidade de gênero. Os 
Estados deverão: (...) b) tomar todas as medidas legislativas, administrativas 
e de outros tipos que sejam necessárias para respeitar plenamente e 
reconhecer legalmente a identidade de gênero autodefinida por cada pessoa; 
c) Tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros tipos que 
sejam necessárias para que existam procedimentos pelos quais todos os 
documentos de identidade emitidos pelo Estado que indiquem o sexo/gênero 
da pessoa - incluindo certificados de nascimento, passaportes, registros 
eleitorais e outros documentos - reflitam a profunda identidade de gênero 
autodefinida por cada pessoa (grifou-se). 
Dessa forma, percebe-se que o reconhecimento do direito à identidade de gênero não 
pode ser condicionado à realização de cirurgia de transgenitalização, tampouco à existência 
de diagnóstico médico atestando ser a pessoa um transexual. Nas palavras do magistrado, 
“não há necessidade de prévia cirurgia de transgenitização e nem de avaliação 
médica/psiquiátrica para se apreciar o pleito da parte autora”. Isso porque a transexualidade 
não é uma condição patológica e a identidade de gênero é autodefinida por cada pessoa, 
dentro do seu direito fundamental de autodeterminação e de seu livre arbítrio. 
Em um outro julgado, proferido em outubro de 2016 pela 10ª Câmara do Tribunal de 





não havia realizado a cirurgia de reversão de sexo. O magistrado de 1º grau havia extinto o 
processo por carência da ação, por entender ser o pedido “prematuro”, considerando que a 
falta de cirurgia não confere certeza “à orientação sexual do promovente”. O Desembargador 
Relator, J. B. Paula Lima, por sua vez, disse ser incabível essa fundamentação, uma vez que 
postergaria o exercício do direito à identidade pessoal e subtrairia do autor a prerrogativa de 
adequar o registro do sexo civil à sua condição psicossocial, configurando uma violação ao 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Segue a ementa: 
Apelação. Retificação de registro civil. Extinção do processo sem 
julgamento do mérito. Pedido de alteração de sexo em virtude de 
transexualismo. A cirurgia de transgenitalização não é requisito para a 
retificação de assento ante o seu caráter secundário. O procedimento 
cirúrgico tem natureza complementar, visando a conformação das 
características e anatomia ao sexo psicológico. Quanto à forma das 
alterações, devem ser feitas mediante ato de averbação com menção à 
origem da retificação em sentença judicial. Aplicação do artigo 515, §3º, do 
Código de Processo Civil. Sentença reformada para permitir a alteração do 
sexo civil do apelante. Recurso provido (grifou-se)363. 
Adenda-se que, com relação à averbação no assento de registro civil, Camila de Jesus 
segue a linha de entendimento adotada por Maria Helena Diniz: a de que a nova certidão de 
nascimento da pessoa transexual não deve contemplar qualquer observação quanto à natureza 
e o conteúdo das retificações procedidas, consignando-se unicamente a ressalva de que o 
assento foi modificado por sentença judicial, cujo teor é segredo de justiça. Apenas será 
possível a obtenção da integralidade da certidão pela via judicial, e desde que demonstrado o 
legítimo direito de saber do interessado364.  
Utiliza-se, assim, do sopesamento proposto por Alexy365 em sua teoria dos direitos 
fundamentais: de um lado, há a proteção da vida privada da pessoa transexual; de outro, o 
interesse público em garantir a segurança jurídica nas relações e a salvaguarda de terceiros de 
boa-fé. Cria-se, assim, uma harmonização entre ambos os princípios: a vida privada e a 
segurança jurídica, devendo prevalecer, nos casos em que o terceiro não tenha direito legítimo 
em conhecer o teor da certidão, o direito à vida privada da pessoa transexual – dado o seu 
maior peso366.  
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Em que pesem os dois julgados anteriormente mencionados demonstrarem uma 
tendência ao resguardo dos direitos das pessoas transexuais, não é toda decisão judicial que 
caminha nessa toada. A jurisprudência brasileira, tocante ao tema deste trabalho, não é nada 
pacífica e uniforme367. Há muitos juízes que deferem a mudança de prenome, mas ainda 
condicionam a de sexo à realização da cirurgia; existem inclusive os que indeferem tanto o 
pedido de alteração de prenome quanto o de sexo. Essa falta de hegemonia e uniformização 
nas decisões judiciais deixam os transexuais à margem de uma incerteza, os quais ficam à 
mercê da insegurança jurídica.  
No agravo de instrumento de nº 2117660-59.2015.8.26.0000, em um caso muito 
similar ao descrito acima, porém com um desfecho totalmente diferente, o juiz de 1º grau 
havia determinado, em decisão interlocutória, a realização de perícia psiquiátrica judicial com 
o objetivo de constatar a efetividade do diagnóstico do “transexualismo” da parte autora. No 
julgamento do recurso, o Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a decisão do magistrado 
com o fundamento de que é o juiz o destinatário final da prova e, entendendo necessária a 
produção de qualquer delas para a solução da lide, pode ordenar sua produção, 
independentemente de anuência da parte 368 . Já no julgamento de um outro agravo de 
instrumento, de n. 2205957-42.2015.8.26.0000, o entendimento do mesmo Tribunal foi 
diverso: julgou-se desnecessária a realização de perícia médica para a formação da convicção 
do julgador369. 
No dia 11 de outubro do presente ano, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) iniciou o 
julgamento de um processo que vai decidir se uma pessoa pode alterar seu sexo no registro 
civil mesmo sem que tenha realizado a operação de redesignação sexual. O caso teve origem 
no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o qual permitiu a uma transexual a alteração do 
prenome, porém negou o pedido de modificação de sexo para o feminino uma vez que não 
realizada a cirurgia de transgenitalização. Para o Tribunal, o registro civil deve espelhar a 
verdade biológica. Entretanto, na visão do Ministro do STJ Luis Felipe Salomão, relator do 
                                                        
367 Veja os seguintes julgados: a) Processo n. 2015.015342-4 (A.C.). Des. Rel. Domingos Paludo. Acórdão 
julgado em 05.11.2015.  Sentença de 1º grau que determinou a alteração do prenome, mas negou a mudança do 
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alteração de gênero independente da cirurgia de transgenitalização. 
368 A.I. n. 2117660-59.2015.8.26.0000. TJ/SP. Des. Relatora Lucila Toledo. Julgado em 02.02.2016. 





processo, é direito fundamental das pessoas transexuais serem identificadas, civil e 
socialmente, de forma coerente com a realidade psicossocial vivenciada. Para o Ministro, a 
sociedade deve superar os “preconceitos e estereótipos”370. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) também deverá se posicionar a respeito do tema 
nos próximos meses. Isso porque existe um Recurso Extraordinário (845779) pendente de 
julgamento que discute o direito de transexuais serem tratados socialmente de forma 
condizente com sua identidade de gênero. O processo originou-se em um fato ocorrido na 
capital de Santa Catarina, onde, em um shopping center, uma transexual teria sido 
constrangida pelo funcionário do estabelecimento ao tentar utilizar o banheiro feminino371. 
Diante de todo o exposto, verifica-se a necessidade de pacificação do tema pelo 
Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal. Enquanto não houver, no Brasil, 
uma legislação reconhecendo o direito à identidade de gênero às pessoas que transitam entre 
os gêneros, cabe ao Judiciário resguardar e concretizar uma efetiva proteção à essas minorias 
e grupos vulneráveis.  
3.4  ANÁLISE DE PROJETO DE LEI BRASILEIRA DE Nº 5.002, DE FEVEREIRO DE 
2013 
No Brasil, o exercício das identidades de gênero ainda transita sob o manto da 
invisibilidade: não há qualquer legislação vigente regulamentando a possibilidade de 
modificação de prenome e sexo de pessoas transexuais. Entretanto, existe, por ora, o projeto 
de lei de nº 5.002/2013372 em tramitação no Congresso Nacional, que busca estabelecer a 
identidade de gênero como um direito fundamental à pessoa humana.  
Proposto pelos deputados Jean Wyllys e Érika Kokay, o mencionado projeto de lei 
recebeu a denominação de Projeto de Lei João W. Nery em homenagem ao primeiro 
transexual feminino do Brasil que realizou sua cirurgia de transgenitalização (redesignação 
sexual) ainda durante os tempos da ditadura militar. O projeto de lei foi embasado nas 
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20.11.2016. 
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legislações aprovadas recentemente pelo Uruguai e pela Argentina, sendo um melhoramento 
do que lá fora estabelecido373.  
Propõe, assim, a instituição do direito à identidade de gênero e a alteração do art. 58 
da LRP. Já em seu artigo 1º, apresenta como direitos de toda e qualquer pessoa: (i) o 
reconhecimento de sua identidade de gênero; (ii) o direito ao seu livre desenvolvimento de 
acordo com o gênero com que se identifica; (iii) e o direito de ser tratada conforme sua 
identidade de gênero, bem como de ser identificada em seus documentos pessoais com o 
prenome, sexo e imagem que lhe correspondam.  
Em outros termos, o projeto explicita que nos documentos civis não constará o sexo 
atribuído quando do nascimento ou o nome filialmente registrado, senão aquele que cada 
indivíduo sinta que vivencia socialmente. Há a previsão, assim, do direito à identidade de 
gênero como um direito fundamental, decorrente da dignidade humana374.  
O projeto conceitua, ainda, a identidade de gênero como “a vivência interna e 
individual do gênero tal como cada pessoa o sente, a qual pode corresponder ou não com o 
sexo atribuído após o nascimento, incluindo a vivência pessoal do corpo” (art. 2º). Para tanto, 
o projeto utilizou-se dos princípios de Yogyakarta, mencionados em sua justificativa. 
O parágrafo único do art. 2º, por sua vez, expressa a forma como a mencionada 
identidade de gênero pode ser exercida, podendo se dar através da modificação da aparência 
ou do próprio corpo do indivíduo, em decorrência do uso de farmacológicos ou 
procedimentos cirúrgicos e similares, desde que seja de sua vontade, ou ainda através do uso 
de outras expressões de gênero, tais como a vestimenta, o modo de falar e maneirismos 
sociais.  
O artigo 4º elenca os requisitos a serem observados pelas pessoas que desejam obter a 
retificação de seu sexo e prenome, a saber:  
I - ser maior de dezoito (18) anos; 
II - apresentar ao cartório que corresponda uma solicitação escrita, na qual 
deverá manifestar que, de acordo com a presente lei, requer a retificação 
registral da certidão de nascimento e a emissão de uma nova carteira de 
identidade, conservando o número original; 
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Erechim: Deviant, 2015, p. 117. 





III - expressar o/s novo/s prenome/s escolhido/s para que sejam inscritos. 
Há também a procedimentalização da solicitação de retificação registral de prenome e 
sexo de pessoas transexuais, trazendo-o como um procedimento administrativo simples, 
realizado perante o próprio cartório de registro civil. Ressalta, ainda, que não podem ser 
considerados como requisitos necessários para a modificação registral: “I - intervenção 
cirúrgica de transexualização total ou parcial; II - terapias hormonais; III - qualquer outro tipo 
de tratamento ou diagnóstico psicológico ou médico; IV - autorização judicial” (artigo 4º, p. 
único). Dessa forma, para o exercício do direito à identidade de gênero, não é necessária a 
submissão a cirurgia de reversão de sexo, tampouco a realização de tratamentos médicos ou 
psicológicos. 
O projeto traz também a possibilidade de requerimento de retificação registral por 
parte de crianças e adolescentes, podendo ser feito igualmente de forma administrativa, desde 
que haja aprovação dos seus representantes. Em não havendo, por impossibilidade ou 
negativa, defere-se ao Judiciário a análise do caso, sempre visando atender os princípios do 
interesse superior da criança e do adolescente, consagrados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (art. 5º, caput e §1º).  
Nos novos documentos, fica vedada a realização de qualquer referência à lei de 
identidade de gênero ou a identidade anterior do indivíduo. Os trâmites de modificação de 
prenome e sexo correrão sigilosamente, não podendo ser dada qualquer tipo de publicidade. 
Assim, não é permitida a menção à mudança de sexo ou prenome nos documentos pessoais, 
salvo se houver autorização expressa do interessado (art. 6º, §1º, §3º e §4º).  
O artigo 7º denota a preocupação com a segurança jurídica, grande impasse para a 
aprovação do projeto de lei375. Há, nesse sentido, expressa menção de que a modificação do 
prenome “não alterará a titularidade dos direitos e obrigações jurídicas que pudessem 
corresponder à pessoa com anterioridade à mudança registral, nem daqueles que provenham 
das relações próprias do direito de família em todas as suas ordens e graus, as que se manterão 
inalteráveis, incluída a adoção”. 
O projeto preocupou-se, também, em resguardar as relações familiares e, assim, 
positivou a preservação da maternidade e/ou paternidade da pessoa no registro civil de 
seus/suas filhos/as, podendo haver tal retificação de maneira automática, se assim requerido, 
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bem como normatizou sobre a preservação do matrimônio da pessoa trans, podendo a certidão 
de casamento ser retificada se assim solicitada (§2º e §3º do art. 7º).  
Na concepção do estudioso Clarindo Epaminondas de Sá Neto, um outro importante 
avanço observado no projeto de lei diz respeito à regulamentação da cirurgia de 
transgenitalização376. Atualmente, a redesignação sexual é regulada pelo Sistema único de 
Saúde através da Portaria n. 2.803 de 2013377, do Ministério da Saúde, e da Resolução de n. 
1.955/2010, do Conselho Federal de Medicina378 . Para que seja possível a realização da 
mencionada cirurgia, segundo esses documentos, é necessário o cumprimento de 
determinados requisitos, como por exemplo: o acompanhamento terapêutico por no mínimo 2 
anos; a obtenção do diagnóstico de transexualidade; e a maioridade civil.  
O projeto em estudo, por sua vez, modifica tais requisitos. Aqui, toda pessoa maior de 
dezoito anos poderá realizar intervenções cirúrgicas – totais ou parciais – de transexualização, 
inclusive as de modificação da genitália, além da possibilidade de realizar tratamentos 
hormonais, tudo com o objetivo de adequar o seu corpo à sua “identidade de gênero 
autopercebida” (art. 8º). Em todos esses casos, basta o consentimento do interessado, não 
sendo necessário, em qualquer caso, diagnóstico de transexualidade, submissão prévia à 
tratamento psicológico ou psiquiátrico ou autorização judicial ou administrativa379.  
Por fim, o mencionado projeto de lei propõe a alteração do art. 58 da LRP, 
estabelecendo uma nova redação: "Art. 58º. O prenome será definitivo, exceto nos casos de 
discordância com a identidade de gênero auto-percebida, para os quais se aplicará a lei de 
identidade de gênero. Admite-se também a substituição do prenome por apelidos públicos 
notórios". 
Conclui-se, assim, que o projeto de lei João Nery tenta corrigir os anos de exclusão e 
segregação de uma população que, pela própria história, tem restringido seus direitos 
individuais e sociais mais básicos. Nas palavras de Clarindo Epaminondas de Sá Neto,  
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Esse direito, - o de viver sua identidade de gênero de forma plena – não 
supõe que a mudança de um prenome seja a única e exclusiva forma de 
inclusão social destinada à comunidade transgênera, nem que a aprovação 
dessa lei vá pôr em risco as organizações familiares em favor das quais os 
discursos de ódio são levantados, senão que pretende – meramente – corrigir 
anos de exclusão e humilhação pelo desconexo existente entre a identidade 
civil e o identificado, assim como transferir a ideia de visibilidade 
transgênera como algo que faça parte do indivíduo de forma fática e de 
forma jurídica380.  
 Finalizada, então, a devida análise acerca do principal projeto de lei que tramita no 
Brasil, passar-se-á para a apreciação das legislações já aprovadas sobre o tema em comento na 
Argentina, na Bolívia e no Uruguai, verdadeiros empreendedores das normas protetivas dos 
direitos da diversidade sexual e respeitáveis exemplos a serem seguidos aqui no Brasil.  
3.5  EXEMPLO DAS LEGISLAÇÕES LATINO-AMERICANAS 
3.5.1 Uruguai 
O primeiro país da América Latina a promover o debate legislativo acerca do tema da 
diversidade sexual, mais especificamente sobre o direito à identidade de gênero, foi o 
Uruguai. Após dois anos de intensos debates entre suas Casas do Congresso, a República 
Oriental do Uruguai aprovou, no ano de 2009, a Lei 18.620381, positivando o direito ao livre 
desenvolvimento da personalidade humana de acordo com a própria identidade de gênero382.  
Nas palavras de Clarindo Epaminondas Sá Neto, a mencionada legislação é “fruto 
direto da aproximação e inserção da diversidade sexual como um direito humano digno de 
tutela estatal, e sua publicação logrou importantes conquistas legais e simbólicas na luta 
contra a discriminação por orientação sexual e identidade de gênero”. Desde o ano de 2006, o 
Uruguai vem demonstrando uma renegociação da ordem sexual, em decorrência da crescente 
mobilização e pressão do movimento pela diversidade383. Assim,  
a fronteira moral que separava as sexualidades legítimas estigmatizadas 
sofreu grande avanço, sobretudo através do reconhecimento de direitos e da 
viabilização de identidade em novo formato, no qual desprezavam-se de 
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forma progressiva visões pseudocientíficas que as patologizava e 
estigmatizava384. 
Dessa forma, uma crescente visibilidade foi conferida à comunidade de gays, lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais, de modo que a própria sociedade começou por exigir do 
Estado a realização de ações como forma de solucionar as demandas e necessidades 
específicas dessa população que, tradicionalmente, era, e ainda é, desatendida no tocante às 
políticas públicas385.  
Para apresentação de seu projeto de lei e justificação da necessidade de sua respectiva 
aprovação, o Uruguai utilizou-se de dados obtidos por estudos realizados por outros 
empreendedores de normas, os quais, no ano de 2009, apontavam uma expectativa de vida 
para as pessoas trans de no máximo 35 anos. Tal relação tinha como causa a exclusão dessas 
pessoas da comunidade e da vida familiar, bem como do sistema educativo, do sistema 
sanitário e, principalmente, em razão “do imperativo social do exercício do comércio sexual 
como única estratégia de sobrevivência, o que os expunha a todo tipo de violência social e 
estatal”386.  
Já em seu primeiro artigo387, a Lei 18.620/2009388inclui o direito à identidade de 
gênero como direito decorrente da personalidade da pessoa humana, sendo este protegido pelo 
artigo 72 da Constituição da República Oriental do Uruguai de 2004. Isso significa que toda e 
qualquer pessoa tem o direito ao seu livre desenvolvimento conforme a sua vontade, 
independente do seu sexo biológico. Tal direito está inserido no rol dos direitos da 
personalidade. Ainda, inclui-se o direito de ser identificado de acordo com a forma com que a 
pessoa se reconheça plenamente (identidade de gênero), bem como o direito de 
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correspondência entre essa identidade, o nome e o sexo assentados nos documentos de 
identificação389.  
Em seu art. 2º, a lei traz que qualquer pessoa poderá solicitar a adequação/retificação 
do registro de seu nome, sexo ou de ambos, quando eles não coincidirem com a sua 
identidade de gênero390. Para tanto, o pedido deverá ser realizado perante os Juizados de 
Família, através de um processo voluntário conforme previsão no Código de Processo Geral 
Uruguaio (art. 4º)391. 
Ademais, a lei uruguaia trouxe uma inovadora concepção de sexo: trouxe este como 
sendo elemento de representação social, ressaltando que a disparidade entre o sexo psíquico e 
o biológico (morfológico) não pode ser considerada uma patologia. Deixa-se de lado, assim, a 
concepção de patologia, “para enquadrar-se numa espécie de condição que pode ser resolvida 
sem a necessidade, por exemplo, de adequar-se o sexo biológico ao psicológico por meio de 
cirurgias de redesignação”392. Dessa forma, não há a vinculação da cirurgia de redesignação 
sexual ao direito de retificação do prenome e do sexo (art. 3º393). 
Na visão de Clarindo Epaminondas de Sá Neto, acertou a lei ao não exigir a cirurgia 
de transgenitalização da pessoa trans, posto que, caso exigisse, ensejar-se-ia em uma visão 
reducionista: o sexo seria equiparado gênero e, como já visto, estes são terminologias 
essencialmente diferentes394 . A não exigência de qualquer condição para o exercício do 
direito à identidade de gênero advém da observância dos princípios de Yokyagarta395, os quais 
estabelecem a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à 
orientação sexual e identidade de gênero396.  
3.5.2 Argentina 
                                                        
389 Cf. SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 110.  
390 Artículo 2º. (Legitimación).- Toda persona podrá solicitar la adecuación de la mención registral de su 
nombre, sexo, o ambos, cuando los mismos no coincidan con su identidad de género. 
391 Artículo 4º: Se tramitará ante los Juzgados Letrados de Familia, mediante el proceso voluntario previsto por 
el artículo 406.2 del Código General del Proceso. 
392 SÁ NETO, 2015, p. 110. 
393 Artículo 3º: [...] En ningún caso se exigirá cirugía de reasignación sexual para la concesión de la adecuación 
registral de la mención del nombre o del sexo que fuere disonante de la identidad de género de la persona a que 
se hace referencia en dicho documento. 
394 Cf. SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 111. 
395  Disponível em: http://www.clam.org.br/uploads/conteudo/principios_de_yogyakarta.pdf. Acesso em 
20.11.2016.  
396 SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 





A chamada Lei de Identidade de Gênero397 (L. nº 26.743) foi publicada na Argentina 
em 23 de maio de 2013, e representou um dos maiores avanços legislativos no âmbito dos 
direitos personalíssimos e da bioética. A base de seu projeto de lei foi a Lei de Identidade de 
Gênero já aprovada na República Oriental do Uruguai, ratificando “os reflexos e o prestígio 
internacional que os empreendedores de normas protetivas de direitos humanos recebem a 
partir de suas condutas internas”398.  
Seu corpo de texto reconhece o direito à identidade de gênero, estabelecendo seu 
conceito jurídico – o que representou um avanço em relação à lei Uruguaia, que não o fez. 
Fixa a identidade de gênero como a “vivência interna e individual do gênero tal como cada 
pessoa sente, podendo ou não tal identidade corresponder com o sexo assignado no momento 
do registro do nascimento, incluindo a vivência do próprio corpo”. Essa vivência do próprio 
corpo pode se dar, ou não, através da alteração da aparência ou função corporal do indivíduo, 
por meio do uso de farmacológicos ou intervenções cirúrgicas, ressaltando-se que sempre 
serão meios livremente escolhidos pela pessoa. Ainda, à vivência do corpo, deve-se 
acrescentar a expressão do gênero, compreendida pelo uso de vestimentas e por meio de 
expressões linguísticas399.  
Seu artigo 3º assim dispõe: “Exercício: Toda pessoa poderá solicitar a retificação 
registral de sexo e a mudança de prenome e da imagem, quando não coincidam com sua 
identidade de gênero auto percebida” (tradução nossa)400.  A lei, ainda, cuidou de resguardar o 
direito à intimidade e à privacidade, declarando ser confidencial o procedimento de 
retificação de prenome e sexo, assim dizendo: “somente terão acesso à certidão de nascimento 
original quem detiver autorização do próprio titular ou com ordem judicial escrita e 
fundamentada”401 (tradução nossa). Ainda, “não será dada publicidade à retificação registral 
de sexo e troca de nome em qualquer caso, salvo autorização do titular” 402(tradução nossa). 
                                                        
397  Disponível em: http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/195000-199999/197860/norma.htm. 
Acesso em 20.11.2016. 
398 SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 115.  
399 Cf. Idem, Ibidem, p. 115.  
400 ARTICULO 3º — Ejercicio. Toda persona podrá solicitar la rectificación registral del sexo, y el cambio de 
nombre de pila e imagen, cuando no coincidan con su identidad de género autopercibida. 
401 ARTICULO 9° — Confidencialidad. Sólo tendrán acceso al acta de nacimiento originaria quienes cuenten 
con autorización del/la titular de la misma o con orden judicial por escrito y fundada. 
402 ARTICULO 9º — No se dará publicidad a la rectificación registral de sexo y cambio de nombre de pila en 





Estabelece também a proibição de realização de qualquer referência da presente Lei na 
certidão de nascimento retificada ou no documento nacional de identicidade expedido em 
razão dela (art. 6º). Assim como já demonstrado no projeto de Lei João Nery, o qual tramita 
no Brasil, a Legislação Argentina cuidou de regulamentar a segurança jurídica, dispondo, 
igualmente, que a alteração de prenome não alterará a titularidade dos direitos e obrigações do 
sujeito com o prenome retificado (art. 7º)403.  
A Lei deixa clara a não patologização da comunidade trans, afirmando que em 
nenhum caso se exigirá do indivíduo a submissão à intervenção cirúrgica de redesignação 
genital total ou parcial, tampouco à realização de terapias hormonais ou outro tratamento 
psicológico ou médico (art. 4º)404.  
Um outro progresso realizado na Lei Argentina com relação à Lei Uruguaia foi a 
desnecessidade de procedimento judicial para retificação de prenome e sexo, bem como de 
patrocínio jurídico (art. 6º)405. A lei Argentina concede, então, um verdadeiro acesso à justiça 
ao indivíduo trans, o qual, além de ter acesso a determinados direitos, tem a possiblidade de 
exercê-los plenamente406.  
Há ainda a instituição da obrigação de reconhecimento da identidade como um 
conceito multifacetado, atrelado à concepção de dignidade da pessoa humana, considerada 
esta como um direito humano, inserida no Sistema Interamericano de direitos. O direito à 
identidade compreende toda uma bagagem – espiritual, intelectual, política, profissional – não 
podendo se limitar, unicamente, ao aspecto físico ou biológico da pessoa. É através da 
interação desse conjunto que o indivíduo se projeta socialmente, exteriorizando sua 
personalidade407.  
Em seu artigo 13, a Lei Argentina assim dispõe:  
                                                        
403  Disponível em: http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/195000-199999/197860/norma.htm. 
Acesso em 20.11.2016. 
404  Disponível em: http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/195000-199999/197860/norma.htm. 
Acesso em 20.11.2016. 
405 ARTICULO 6° — Trámite. Cumplidos los requisitos establecidos en los artículos 4° y 5°, el/la oficial público 
procederá, sin necesidad de ningún trámite judicial o administrativo, a notificar de oficio la rectificación de sexo 
y cambio de nombre de pila al Registro Civil de la jurisdicción donde fue asentada el acta de nacimiento para 
que proceda a emitir una nueva partida de nacimiento ajustándola a dichos cambios, y a expedirle un nuevo 
documento nacional de identidad que refleje la rectificación registral del sexo y el nuevo nombre de pila. Se 
prohíbe cualquier referencia a la presente ley en la partida de nacimiento rectificada y en el documento nacional 
de identidad expedido en virtud de la misma. 
406 Cf. SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 115.  





Toda norma, regulamentação ou procedimento deverá respeitar o direito 
humano à identidade de gênero das pessoas. Nenhuma norma, 
regulamentação ou procedimento poderá limitar, restringir, excluir ou 
suprimir o exercício do direito à identidade de gênero das pessoas, devendo 
se interpretar e aplicar as normas sempre em favor do acesso a esse direito408 
(tradução nossa). 
Um dos fundamentos balizadores da lei aprovada na Argentina e aqui analisada 
consiste na consideração do direito à identidade como um direito decorrente da dignidade 
humana. Além disso, os proponentes da lei sustentaram a identidade sexual como um direito 
integrante do próprio direito à identidade (em sentido amplo), o qual faz parte de um 
complexo maior de direitos humanos que se desdobram diretamente da dignidade da pessoa 
humana. Houve, ainda, a vinculação, direta e indissolúvel, do direito à identidade ao direito à 
não discriminação, ao direito à saúde, à intimidade e ao direito a se ter um projeto de vida, 
todos protegidos pela Constituição Nacional e consagrados como direitos humanos409.  
3.5.3 Bolívia 
A Bolívia também positivou, recentemente, um direito humano que, até então, não 
estava reconhecido para o coletivo: o direito à personalidade e à identidade pessoal 410 . 
Através da Lei 807411, de 21 de maio de 2016, a Bolívia estabeleceu um procedimento próprio 
para modificação de nome, de sexo e de imagem de pessoas transexuais e transgêneras em 
toda a sua documentação pública e privada relacionada a sua identidade, permitindo-lhes 
exercer de forma plena o direito à identidade de gênero412 (tradução nossa).   
Em seu artigo 2º, declara que toda pessoa tem o direito de ser reconhecida de acordo 
com sua identidade de gênero, passando, na sequência (art. 3º), a definir os conceitos de 
                                                        
408 ARTICULO 13. — Aplicación. Toda norma, reglamentación o procedimiento deberá respetar el derecho 
humano a la identidad de género de las personas. Ninguna norma, reglamentación o procedimiento podrá limitar, 
restringir, excluir o suprimir el ejercicio del derecho a la identidad de género de las personas, debiendo 
interpretarse y aplicarse las normas siempre a favor del acceso al mismo. 
409 Cf. SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 116.  
410 Disponível em: 
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/noticias/44236/bolivia+aprova+lei+que+autoriza+mudanca+de+genero+
e+nome+de+registro+de+pessoas+trans.shtml. Acesso em 20.11.2016.  
411 Disponível em: http://www.derechoteca.com/gacetabolivia/ley-no-807-del-21-de-mayo-de-2016/. Acesso em 
20.11.2016. 
412 Artículo 1. (OBJETO). La presente Ley tiene por objeto establecer el procedimiento para el cambio de 
nombre propio, dato de sexo e imagen de personas transexuales y transgénero en toda documentación pública y 





gênero, identidade de gênero, sexo, data de sexo, transexual e transgênero413. São previstos, 
além da procedimentalização do pedido de retificação registral (art. 9º) e dos requisitos 
necessários (art. 8º), regras de confidencialidade (art. 10) e a exaustão de determinados 
princípios (art. 6º): princípio da igualdade, da equidade, da proteção, da boa-fé, da celeridade, 
do respeito à diversidade, da confidencialidade e do tratamento digno414 (tradução nossa).  
A legislação bolivariana não apenas trouxe o direito à modificação de prenome e sexo 
conforme a identidade pessoal, como também elencou algumas garantias a serem empenhadas 
por seu governo em prol da comunidade trans (art. 5º): o livre desenvolvimento de sua pessoa 
de acordo com sua identidade de gênero; a não discriminação e o direito à reparação ou 
satisfação justa e adequada por qualquer dano sofrido como consequência do ato 
discriminatório; o tratamento conforme sua identidade de gênero e, em particular, o direito de 
ser identificado deste modo tanto na vida pública quanto na privada; o respeito à sua 
integridade psicológica, física e sexual; o exercício de sua autonomia física, relacionada à 
liberdade de modificar sua imagem corporal; entre outros415.  
3.6  POSITIVAÇÃO EMERGENTE NO BRASIL 
A identidade de gênero do transexual, como um bem protegido autonomamente em 
relação à orientação sexual, é reconhecida no sistema internacional dos direitos humanos. Os 
princípios Yogyakarta, que regulam e norteiam a aplicação da legislação internacional de 
direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de gênero, publicados em 2007 
por um grupo de especialistas, embora não tenham sido aprovados como normas, acabaram 
                                                        
413 https://sistemas.mre.gov.br/kitweb/datafiles/SantaCruz/pt-br/file/bolivia%20-%20ley%20807%20-
%20ley%20de%20identidad%20de%20g%C3%A9nero%20-%2022%20mai%2016.pdf 
414 Artículo 6. (PRINCIPIOS). La presente Ley se rige bajo los seguientes princípios: igualdad [...]; equidad [...]; 
protección [...]; buena fe [...]; celeridad [...]; respeto a la diversidad [...]; confidencialidad [...]; trato digno [...].   
415 Artículo 5º (garantias): El Estado garantiza a las personas transexuales y transgénero, lo siguiente: El libre 
desarrollo de su persona de acuerdo a su identidad de género. La no discriminación y el derecho a la reparación o 
satisfacción justa y adecuada por cualquier daño sufrido como consecuencia del acto discriminatorio. El trato de 
acuerdo con su identidad de género y, en particular, a ser identificada o identificado de ese modo tanto en la vida 
pública como privada. El respeto a su integridad psicológica, física y sexual. El ejercicio de su autonomía física, 
relacionada a la libertad y capacidad 
de una persona de modificar o no su imagen corporal. El ejercicio de sus derechos y cumplimiento de 
obligaciones derivados del vínculo familiar de descendientes, ascendientes, ex cónyuges y afines previamente 
adquiridos al cambio de identidad de género, tales como las disposiciones sobre custodia, autoridad parental, 





por incorporar a comunidade internacional e hoje são utilizados por muitos Estados quando da 
fixação de suas políticas internas416.  
“O Direito Internacional dos Direitos Humanos já deu sua contribuição para uma nova 
postura estatal frente a essas questões, colocando a sexualidade como tema a ser discutido no 
âmbito da política” 417 . Há uma tendência da Organização das Nações Unidas 418 e da 
Organização dos Estados Americanos 419  em regulamentar os efeitos jurídicos da 
transexualidade, e suas resoluções aprovadas sinalizam uma maior visibilidade à população 
transexual, considerando a suma importância que se tem o direito internacional em direitos 
humanos em conduzir mudanças sociais; em consensualizar e universalizar princípios, 
convicções e direitos. Sob esse enfoque, o direito internacional dos direitos humanos atua 
como um vetor orientador das ações dos Estados, a balizar suas condutas internamente420. 
O oferecimento, pelo Direito, de uma resposta que possibilite ao transexual a alteração 
do prenome e do sexo no registo civil, representa uma forma de auxiliar no combate à 
violência e à discriminação, além de salvaguardar o indivíduo de exposições vexatórias e 
degradantes que evidenciam a sua fragilidade. E isso nada mais representa tolerância e 
respeito à pessoa alheia, algo que Norberto Bobbio chamava de um dever ético421. Nesse 
sentido, como bem assevera Clarindo Epaminondas de Sá Neto, 
Acreditamos que a retificação registral do sexo e a mudança do nome em 
todos os documentos de identidade e a criação de uma secretaria nacional de 
identidade de gênero que se ocupe especificamente do tema são os primeiros 
passos de vital importância para começar a reverter esta realidade de 
                                                        
416 Cf. GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da 
Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, p. 95. 
417 SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 146.  
418 Em 22.03.2011, uma nova declaração foi apresentada perante o Conselho de Direitos Humanos da ONU, em 
Genebra: “Declaração conjunta para fazer cessarem atos de violência e as violações de direitos humanos a eles 
relacionadas, dirigidos contra as pessoas por conta de sua orientação sexual ou identidade de gênero. Tradução 
de Camila de Jesus Gonçalves. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da Identidade de 
Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, p. 96. 
419 Foi aprovada a Resolução sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero pela 38ª 
Assembleia Geral da OEA. In: GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: 
o Reconhecimento da Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, 
p. 97. 
420 Cf. GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da 
Identidade de Gênero entre os Direitos da Personalidade. 1ª ed. Curitiba: Juruá, 2014, p. 98. 





discriminação e violação constante dos direitos humanos por razão de 
identidade de gênero422.   
 No caso do Brasil, emerge-se a necessidade de positivação dos direitos das 
pessoas transexuais. A partir do momento em que um Estado delineia o direito à identidade 
sexual como um direito fundamental, admitindo a identificação civil conforme a aparência do 
indivíduo, ele acaba por sinalizar seu respeito à pessoa até então fragilizada, bem como às 
instituições jurídicas de seu País, preservando o indivíduo da exposição vexatória que acirra a 























                                                        
422 SÁ NETO, Clarindo Epaminondas de. Diversidade Sexual: Direito Humano ou Direito a ser humano? 
Erechim: Deviant, 2015, p. 146. 
423 Cf. GONÇALVES, Camila de Jesus Mello. Transexualidade e Direitos Humanos: o Reconhecimento da 






A patologização das inúmeras expressões de gênero existentes, dentre elas a 
transexualidade, leva à concepção de que o indivíduo transeunte entre os gêneros não possui 
autonomia própria. Ocorre que, como visto, gênero não consiste em uma categoria 
diagnóstica. Gênero é categoria cultural. Dizer que determinada pessoa é disfórica de gênero é 
o mesmo que dizer que este indivíduo não está compatível com o estabelecido socialmente, 
isto é: com o convencionado hegemonicamente para o gênero conforme.  
Ademais, não são todos os transexuais que almejam a cirurgia de transgenitalização. 
Muitos apenas revertem a genitália para verem reconhecido seu direito à identidade de gênero 
e de serem aceitos como humanos. Há uma tendência clara em genitalizar as subjetividades – 
o que é um erro. A ideia da naturalização dos corpos e do sexo deve ser quebrada. Nada, aqui, 
é natural. Do mesmo modo, pode-se concluir que gênero e sexualidade são duas dimensões 
constitutivas do ser que não necessariamente se comunicam. O gênero (ser homem ou ser 
mulher/ as masculinidades ou as feminilidades) não está intrínseco à sexualidade (ser 
heterossexual, homossexual ou bissexual). O problema maior para o enfrentamento da 
questão está em quebrar esses tabus estabelecidos socialmente e enxergar que, o que os 
transexuais de fato querem, e toda a categoria “trans”, é ter reconhecimento social.  
A demanda das pessoas transexuais não é necessariamente em realizar a cirurgia de 
transgenitalização. Os transexuais desejam ver reconhecida a sua identidade de gênero para 
então serem reconhecidos como seres humanos. Outro ponto a ser concluído é que: se um 
transexual realiza a cirurgia de reversão de sexo, não necessariamente isso significa que ele 
seja heterossexual. Nada impede que um transexual seja homossexual, bissexual ou 
heterossexual. Novamente, deve-se romper com a ideia de normatização da 
heterossexualidade. O campo do desejo é diferente do campo do gênero. E os transexuais 
demonstram o quão plural é a humanidade; o quão plural são os gêneros. A transexualidade e 
suas questões vêm para desnaturalizar radicalmente todo o projeto social explicado no 
capítulo 1 deste trabalho.  
No Brasil, permanece-se uma lacuna legal tocante aos direitos das pessoas transexuais, 
em específico ao direito à identidade de gênero. Essa omissão legislativa contribui para a 
marginalização e o aprofundamento da invisibilidade dos transexuais. Entretanto, mesmo que 





às pessoas transexuais, embasada nos princípios e regras consagrados no ordenamento 
jurídico brasileiro.  
A dignidade da pessoa humana, como visto, é considerada a viga mestra da ordem 
jurídica atual, e dela irradiam inúmeros outros direitos fundamentais. Entretanto, tamanha a 
sua generalidade e abstração, o princípio da dignidade da pessoa humana demonstra, às vezes, 
insuficiência à proteção dos transexuais, de modo que outros direitos devam ser 
desenvolvidos a partir dele. Do desdobramento da dignidade humana, tem-se a liberdade e a 
igualdade, os quais, junto com a dignidade, fundam a República Federativa do Brasil.  
A liberdade leva ao livre desenvolvimento da personalidade – ao direito de 
autodeterminação – e à vida privada. O direito à autodeterminação consiste, basicamente, em 
poder ditar as próprias leis. Isto é: em poder dirigir sua vida a partir do próprio eu. Traduz-se, 
assim, em uma liberdade de escolha, estando intimamente ligada à independência do sujeito, à 
sua autonomia e à sua subjetividade.  
Essa interiorização em busca do autoconhecimento vai consistir na identidade do 
sujeito. A identidade, como visto, expressa um dos direitos da personalidade, sendo estes 
irradiações do princípio da dignidade da pessoa humana. E é a identidade individual que 
compõe a pessoa transexual, uma vez que a transexualidade diz respeito à uma perspectiva de 
gênero.  
Para que seja possível o alcance do direito à identidade de gênero, além da 
concretização do princípio da liberdade, deve-se haver uma consolidação do princípio da 
igualdade, com o reconhecimento do outro excluído, do outro marginalizado, do outro 
diferente. Isso acaba por diminuir o preconceito e a discriminação para com os transexuais. 
Ademais, o direito à vida, bem como a proteção à integridade física, psíquica e moral do 
indivíduo compõem, também, o chamado “direito a ser humano”.   
Tocante à vida privada, deve-se situar o sexo fisio-biológico e a orientação sexual da 
pessoa dentro de sua intimidade e, por ser esfera íntima, não é do interesse geral, incluindo-se 
nessa concepção o Estado. E é isso que acaba por legitimar a alteração de prenome e de sexo 
de pessoas transexuais inclusive das que não realizaram a cirurgia de transgenitalização: é 
justamente por ser uma esfera particular que é defeso ao Estado realizar qualquer 
interferência. O sexo, aqui tratado como elemento biológico (aparelho e órgãos sexuais), 





vez, por ser relacional, isto é, construída em interação, torna-se relevante ao grupo e, por isso, 
é compartilhada ao coletivo.  
Ao Estado existe o interesse em individualizar e identificar corretamente a pessoa 
perante a sociedade, a fim de que a segurança jurídica seja resguardada. Por outro lado, à 
pessoa, enquanto ser individual, existe o interesse – e o direito – em desenvolver e expandir a 
sua personalidade. Realizada a transformação corporal, com o objetivo de modificar sua 
aparência em conformidade ao gênero que sente pertencer, cabe ao Estado deferir essa 
adequação nos documentos pessoais da pessoa transexual.  
Então, para que haja uma harmonização entre o direito de a pessoa resolver seu 
conflito identitário e o interesse estatal em identificar corretamente as pessoas, emerge-se a 
necessidade de se relativizar o princípio da imutabilidade registral prevista no ordenamento 
jurídico brasileiro e de se reconhecer o direito à identidade de gênero como direito 
fundamental, vez que decorrente do princípio da dignidade humana.  
Isso porque é justamente a apresentação de documentos em conformidade com a 
aparência da pessoa transexual que a preservará de possíveis situações vexatórias, as quais, 
diante do constrangimento, colocam-na, ainda mais, em uma situação de extrema 
vulnerabilidade, contribuindo para que seja mantida vítima dos maiores tipos de violência e 
de discriminação. Trata-se de um primeiro, porém de suma importância, passo.  
As decisões judiciais que condicionam o exercício de um direito fundamental – que é 
o da identidade pessoal – à submissão da realização da cirurgia de transgenitalização 
significam uma imposição que tem por consequência a supressão do direito à dignidade 
humana por meio de uma excessiva intervenção na esfera privada. Como visto, a 
jurisprudência brasileira não é nada pacífica tocante ao tema do presente trabalho. 
Por mais que se tenham princípios e direitos fundamentais legitimadores dos direitos 
das pessoas transexuais, percebe-se sua insuficiência e sua fragilidade frente às decisões 
judiciais que denegam o direito à identidade de gênero aos transexuais. Diante dessa 
insegurança jurídica evidente, emerge-se a necessidade de aprovação de uma legislação que 
garanta o direito à identidade de gênero a todas as pessoas e, para tanto, o Brasil possui como 
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